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XI 

Editorial 
 

Novas refrações da questão social: 

um lugar para a razão 
 

 

Não há nenhuma tomada de posição filosófica “inocente” 

(LUKÁCS, 2020, p. 34) 

I 
Já contam mais de duas décadas, desde que o seminal N. 3 da Revista Temporalis1 foi 

publicado. De lá para cá, muito se escreveu sobre o assunto, com significativos avanços, é 

verdade, mas sem alterações substantivas no que diz respeito às suas estruturas de fundo. 

Noutros termos, a compreensão dos fundamentos da “questão social”, no serviço social, parece 

relativamente bem consolidada. 

O lugar heurístico que ocupa na construção dos saberes profissionais, sua posição basilar 

– praticamente transversal – na estruturação curricular, a exigência de seu prévio 

(re)conhecimento, inclusive, antes mesmo da reflexão sobre as formas de intervenção – 

arquitetura compreensiva que ao menos procura nos colocar em uma posição distinta da de 

meros “administradores” das mazelas sociais ou simples executores terminas de políticas 

sociais (como advertiu Netto, 2009)... São questões que atestam a dupla importância do tema 

para a profissão: a) sua admissão como parte da materialidade mesma das relações sociais 

burguesas e b) de sua compreensão na constituição da arquitetura de saberes da formação 

profissional. 

É claro, como todo “objeto” de estudos, a questão social – e, por consequência, suas 

refrações – não passa sem controvérsias e contribuições distintas. Poderíamos citar uma miríade 

de pesquisadores nacionais e latino-americanos que se dedicam em aprofundar as aquisições 

 
1 Aqui estamos nos referindo ao N. 3, Ano II, jan. a jun. 2022, da Revista Temporalis, na qual foram publicados 
artigos de Marilda Iamamoto, Maria Carmelita Yazbek, José Paulo Netto e Potyara Pereira sobre o tema “questão 
social”. 



Editorial 

 

 

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. XI-XXII, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

 

XII 

E

d

i

t

o

r

i

a

l 

inauguradas por Marilda Iamamoto, Maria Carmelita Yazbek, José Paulo Netto e Potyara 

Pereira. Poderíamos citar também posicionamentos discordantes, sejam em relação à própria 

abstração da definição, seja em relação ao seu lugar na estrutura curricular2. Por tratar-se de 

tema tão sensível e, ao mesmo tempo, abordado por inúmeros estudiosos sérios, preferimos não 

os nominar aqui, sob pena de cometermos injustiças. Tampouco poderíamos dar conta, em um 

editorial, até mesmo das intervenções mais significativas. Todavia, fique registrado nosso 

modesto reconhecimento àqueles que se dedicam a problematizar e aprofundar tema tão central 

para a profissão. 

A definição de “questão social”, de Iamamoto, parece conter a síntese tornada 

praticamente “lugar comum” na profissão, merecendo, aqui, sua reprodução: 

A gênese da questão social na sociedade burguesa deriva do caráter coletivo 
da produção contraposto à apropriação privada da própria atividade humana – 
o trabalho –, das condições necessárias à sua realização, assim como de seus 
frutos. É inseparável da emergência do “trabalhador livre”, que depende da 
venda de sua força de trabalho como meio de satisfação de suas necessidades 
vitais. Assim, a questão social condensa o conjunto das desigualdades e lutas 
sociais, produzidas e reproduzidas no movimento contraditório das relações 
sociais, alcançando plenitude de suas expressões e matizes em tempo de 
capital fetiche. As configurações assumidas pela questão social integram tanto 
determinantes históricos objetivos que condicionam a vida dos indivíduos 
sociais, quanto dimensões subjetivas, fruto da ação dos sujeitos na construção 
da história. Ela processa, portanto, uma arena de lutas políticas e culturais na 
disputa entre projetos societários, informados por distintos interesses de 
classe na condução das políticas econômicas e sociais, que trazem o selo das 
particularidades históricas nacionais (IAMAMOTO, 2007, p. 156). 

Não é imprescindível retomarmos aqui as discussões francesas (das escolas de 

Rosanvallon, Castel, entre outras3). Mesmo os graduandos em serviço social, que já passaram 

pela discussão, estão bastante prevenidos em relação ao fato de que não tratamos de uma nova 

“questão social”, mas da “’velha questão social’, inscrita na própria natureza das relações 

sociais capitalistas, mas que, na contemporaneidade, se re-produz sob novas mediações 

históricas e, ao mesmo tempo, assume inéditas expressões espraiadas em todas as dimensões 

da vida em sociedade” (IAMAMOTO, 2007, p. 161). Mas é justamente aí – na compreensão 

das inéditas expressões assumidas pela “questão social” – que reside o problema. 

Aí reside o problema hodierno pelo fato de que a “questão social”, em si mesma, não é 

palpável; não se presta a uma abordagem direta, a uma intervenção pontual e cirúrgica. Não é 

manipulável ou tangível. A “questão social” só é empiricamente perceptível por meio de suas 

 
2 Basta lembrar as polêmicas sobre as bases de fundamentação da profissão: políticas sociais ou questão social. 
3 Por certo, não é nosso objetivo aqui igualar autores como Castel e Rosanvallon. A referência é apenas alusiva, 
dado que já que foram (e ainda são) de grande influência nos debates do Serviço Social brasileiro. 
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expressões. E, não sem imbróglio, suas expressões se revelam nas mais variadas formas. Por 

um lado, o campo para a intervenção profissional alarga-se tanto mais as formas de interação 

da sociedade burguesa se complexificam; por outro, o desdobramento – muitas vezes 

epifenomênico – das formas obscurece ainda mais a substância comum que as anima. 

Mas, da relação entre as formas e a substância, da aparência e a essência, Hegel tratou 

com zelo invulgar na Ciência da Lógica e na Enciclopédia. É claro, não se trata aqui de 

revisitarmos os imbróglios da querela epistemológica, mergulhando em discussões sobre o 

“método”, sob pena de retrocedermos “da lógica da coisa” para a “coisa da lógica”. Mas, em 

suas especulações a respeito do finito e do infinito, do puro ser e das determinações, Hegel 

oferece uma dissecação dos processos de pensamento que vão da indeterminação à 

especificação e desta ao conceito. Hegel ultrapassa a datidade estática da coisa para descobrir 

o ser enquanto processo: o ser, na elaboração hegeliana, é o vir-a-ser. A coisa imediatamente 

dada, em suas determinações mais elementares – finitas – é apenas a expressão momentânea do 

desenvolvimento. O ser é o hoje e seu desdobramento futuro. Hegel capturou esse movimento 

e conseguiu distinguir com acuidade a identidade tensionada entre a contingência e o processo 

(cf. HEGEL, 2017). Seu passo seguinte, na Lógica – a Doutrina da Essência – em um nível 

superior de abstração, é justamente uma tentativa de compreender a realidade da coisa para 

além de suas propriedades (finitas) que, embora expressem a coisa, não a esgotam. Do que nos 

interessa aqui, é que o processo de conhecimento, com a aquisição hegeliana, deixa de ser o 

reconhecimento meramente sensorial da coisa isolada, ou mera essencialidade que prescinde da 

propriedade, infinito que prescinde do finito, para tornar-se o conceito que expressa a coisa 

imersa na estrutura racional mais ampla que enforma todos os seres. Ora, repetimos: Hegel 

captura, assim, o movimento; a coisa não é objeto singular estanque, átomo inerte, a coisa é 

processo; o ser é vir-a-ser. 

É provável que não precisássemos viajar tão longe, ao encontro do velho filósofo 

burguês, que com brilhantismo anteviu o movimento da realidade e procurou comprimi-lo no 

quadro de uma solução filosófica. Nem cometeríamos aqui a absurda impropriedade de realizar 

uma apresentação de Hegel em dois parágrafos. Essa alusão permite-nos destacar que, um 

pouco mais próximo de nós, seu mais inteligente crítico já havia observado, nos idos de 

1843/44, que as grandes questões humanas não poderiam mais ser resolvidas no plano do 

pensamento, da filosofia, mas na prática (MARX, 2010a). Marx reposicionou em definitivo 

(sim, podemos afirmá-lo sem medo de exagero), numa relação cuja má compreensão é 

proporcional ao desprezo a ela dedicada, a relação sujeito-objeto, ser e conhecer, espelhar e 

exteriorizar, exteriorizar e alienar, alienar e estranhar... 
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El hombre no es solamente ser natural, sino ser natural humano; es decir, un 
ser que es para sí mismo, por ende un ser genérico, que como tal debe 
confirmar y actuar tanto em su ser como en su saber. En consecuencia, ni los 
objetos humanos son objetos de la naturaleza, tal como se ofrecen de forma 
inmediata, ni el sentido humano, como existe en forma inmediata, es objetivo, 
sensorialidad humana, objetividad humana. Ni la naturaleza – objetivamente 
– ni la naturaleza subjetivamente están inmediatamente disponibles en forma 
adecuada para el ser humano. Y como todo lo natural debe originarse, el 
hombre también tiene, por lo tanto, su acto de origen, la historia que para él, 
sin embargo, es un acto de origen consciente y por ser un acto de origen con 
consciencia se supera a sí mismo. La historia es la verdadera historia natural 
del hombre (MARX, 2010, p. 199-200) 

Ora, se “um ser não objetivo é um não ser” (MARX, 2010, p. 199) e se não resta, para 

nós, qualquer dúvida de que a objetividade é, primordialmente, existência objetiva, mas que, 

mesmo a existência objetiva, para o homem, é dada por sua relação com o objeto, sua 

transformação de ser em-si a ser-para-nós, a relação do homem como mundo envolve o 

reconhecimento de sua objetividade primária (do mundo) e, ato contínuo, a dação de forma 

humana, como manifestação e expressão da transitividade do homem realmente existente. O 

mundo, tomado como dado, realidade objetiva, é agora admitido como dado construído, 

previamente posto. Essa espiral indivíduo-gênero confere não apenas ao mundo uma 

insuperável forma humana, como revela aos homens seu vínculo inquebrável entre indivíduo e 

gênero, natureza e sociedade, singularidade e história.  

Bem lidas, as aquisições acima, que datam à primeira metade do século XIX, não 

permitem mais a admissão de qualquer redução do ser a uma propriedade única e a 

transcendência dessa propriedade como elemento sobredeterminante de todos os outros. De 

resto, esse expediente não é nenhuma novidade entre nós. O marxismo vulgar foi pródigo em 

estabelecer conexões a fortiori entre todos os aspectos da vida e a economia. Hoje, no lugar da 

economia, o corpo, que, ainda que em sua inconteste objetividade, é, também, não podemos 

esquecer, corpo social, corpo genérico. E como corpo social e genérico, é também consciência 

social e genérica. Perder essa dimensão essencial do corpo é incorrer no risco de um 

sensualismo canhestro, digno de fazer corar o mais vulgar materialismo do séc. XVIII. 

Voltando ao velho filósofo burguês, na aventura da razão, da consciência ao espírito, 

Hegel superou o subjetivismo de Kant para reencontrar, ainda que em meio à mistificação, a 

relação entre indivíduo e gênero. Não há dúvidas que o fez de maneira “invertida”, especulativa; 

mas, mesmo com o exército napoleônico às portas de Iena, Hegel conseguiu demonstrar, na 

Fenomenologia do espírito (HEGEL, 2018), livro considerado por alguns como, “talvez, a obra 

mais genial de toda a história da filosofia” (Kroner apud VAZ, 2011, p. 9), que as formas de 

consciência individual não são formas puras, mas resultados da experiência no mundo. Do final 
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dos anos 1810 à Filosofia do Direito, o velho filósofo burguês jamais viria a abandonar essa 

ideia. A consciência-de-si, como consciência individual, é sempre formada no mundo. Nossa 

autoconsciência – ou, o senso de nós mesmos – ainda que se manifeste em nossa singularidade 

corporal, é sempre uma identidade formada intersubjetivamente, na relação entre o eu e o nós, 

entre a existência individual e as demais4. Noutros termos, a consciência que se manifesta 

individualmente é, para Hegel, produto e pressuposto da própria institucionalidade, da 

moralidade objetiva; a vida ética é, assim, a convergência entre ambas.   

Descartado como “cachorro morto” por seus detratores “enfadonhos, presunçosos e 

medíocres” (MARX, 2018, p. 91), Hegel foi “o primeiro a expor, de modo amplo e consciente, 

suas [da dialética]5 formas gerais de movimento” (MARX, 2018, p. 91). Isso, prossegue Marx, 

produziu um efeito paradoxal: 

Em sua forma mistificada, a dialética esteve em moda na Alemanha, porque 
parecia glorificar o existente. Em sua configuração racional, ela constitui um 
escândalo e um horror para a burguesia e seus porta-vozes doutrinários, uma 
vez que na intelecção positiva do existente, inclui, ao mesmo tempo, a 
intelecção de sua negação, de seu necessário perecimento (MARX, 2018, p. 
91). 

Enquanto a dialética das coisas, cuja razão é capaz de penetrar e reproduzir 

intelectivamente, presta e não se presta a esconder/ revelar a história da gênese e 

desenvolvimento dessas coisas mesmas para os homens, o oposto disso é o fosso cavado por 

um Schopenhauer ou um Kierkegaard, cujo corolário viria a ser os desdobramentos 

aforismáticos de Nietzsche. A partir daí, estaria aberta a barafunda da filosofia do século XX: 

de Freud a Lacan, alcançando Derrida, Foucault, Deleuze, Guattari... Essa aparente 

“hipercrítica” irracionalista põe em dúvida qualquer possibilidade de a razão alcançar a dialética 

mesma do mundo; no mesmo golpe, desconstrói o homem para que, ao tornar todo o realmente 

existente incognoscível, mera questão de interpretação e, no limite, desobjetivo, tudo possa 

permanecer exatamente como está: a derrota da práxis, sua declaração de impotência, é a 

exaltação da vitória da causalidade (desgovernada) das coisas. Não por acaso, o ódio a Hegel. 

Afinal,  

O niilismo e a falta de perspectiva não querem e não podem dar à ação humana 
uma medida concreta, uma orientação resoluta. A visão de mundo que subtrai 
o comportamento individual das relações com a sociedade considera as 
resoluções individuais como perfeitamente injustificáveis e busca relações por 
caminhos errôneos, estradas falsas, onde não as encontra (LUKÁCS, 2022, p. 
596). 

 
4 Cf. Hegel, item V (2018, p. 171 ss.). 
5 Acréscimo nossos. 
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As ideologias da derrelição não têm nada de positivo a oferecer na construção de um 

novo homem e de uma nova sociedade, tarefa primária que se impõe à própria sobrevivência 

genérica. Somente a reafirmação radical de uma profunda medida humana (racional!) – 

justamente a medida negada pelas ideologias da derrelição –, a defesa inflexível da primazia do 

valor de uso sobre o de troca, poderá pôr de volta as coisas sobre os próprios pés, produzindo a 

vitória do mundo dos homens sobre o mundo das coisas, do gênero sobre o capital. Do contrário, 

as ideologias da derrelição – a exemplo do papel a que já se prestaram, como “Nietzsche e 

Spengler, Heidegger, Jaspers e Klages prepararam, na intelligentsia, o terreno para essa 

credulidade, sobre a qual essa ideologia, não obstante sua mediocridade, poderia exercer 

irresistivelmente sua eficácia, onde a passividade desesperada poderia se transformar em uma 

atividade fundada na credulidade, em uma cega obediência a todas as ordens do Führer” – 

permanecerão por aí, a adubar consciências para as novas formas de dominação e violência de 

classe, que se expressam, também, nas novas expressões da questão social.  

II 
Não é novidade que a aguda crise contemporânea do capital alargou o fosso 

intransponível entre os interesses das classes dominantes e do trabalho; que, em resposta à 

agudização de suas contradições, setores do capital tentam hoje, de modo brutal e sem qualquer 

continência, promover formas bárbaras de (des)socialidade, donde o recrudescimento dos 

estranhamentos e a recuperação de formas de domínio de classe que já considerávamos 

superadas pela história (mas que ora retornam potenciadas por novas roupagens que mal 

escondem os velhos conteúdos). Também não é novidade o acirramento das lutas de resistência, 

muitas vezes surdas e muitas, muitas vezes derrotadas, dos trabalhadores em busca do simples 

direito de existir: de comer, de morar, de viver, de vivenciar sua sexualidade, de poder transitar 

pela comunidade tal como são; a sociedade que infla o individualismo é, paradoxalmente, a 

mesma que nega a possibilidade de uma individuação plena. A “sociedade livre” é a mesma que 

aniquila a existência e violenta as manifestações de determinados grupos sociais, fazendo-os 

vítimas cotidianas da barbárie social do capital: pobres, negros, mulheres, LGBTQIA+, pessoas 

com deficiência, usuários de drogas ilícitas, pessoas em situação de rua, sujeitos com sofrimento 

mental... Este o panorama de novas expressões, que trazem em seu âmago a “velha” questão 

social, a nos desafiar, enquanto assistentes sociais, no nosso cotidiano profissional e, enquanto 

seres humanos, em nossa vida diária. 

Assim, é procurando contribuir na visibilidade de tais expressões que a Revista Libertas 
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apresenta, nesta edição, o dossiê Serviço Social e questão social: novas e velhas expressões. 

Abrindo este número, Maria Helena Elpídio e João Paulo da Silva Valdo, em O Serviço Social 

na encruzilhada: a questão racial e o projeto de formação profissional, problematiza os 

dilemas hodiernos vivenciados pela profissão, colocada entre sua histórica defesa de um 

“projeto de sociedade livre de todas as formas de exploração” e o avanço das perspectivas mais 

recrudescidas da direita, na fase de crise aguda do capital. Para os autores, nessa tensão entre 

seu saber consolidado nas últimas quatro décadas, que anima sua inserção profissional, e os 

projetos do grande capital, de cariz conservador, “o debate que articula raça, classe, gênero, 

sexualidades e territorialidades desponta como força motriz imprescindível para as 

reconstruções necessárias que se avizinham nos próximos episódios da história”. 

Mirla Cisne e Camila Mesquita Soares, em Questão social no brasil contemporâneo: 

contribuições do feminismo marxista e antirracista ao serviço social, procuram abordar “a 

questão social e algumas de suas expressões na contemporaneidade brasileira frente ao avanço 

do ultraconservadorismo de cariz neonazista”. As autoras fundamentam sua análise em uma 

perspectiva “feminista, marxista e antirracista”. Seu objetivo é claro: “contribuir com a 

renovação profissional e o avanço do Serviço Social crítico por meio do fortalecimento do nosso 

vínculo com os movimentos sociais e organizações da classe trabalhadora”. E ainda mais: 

oferecer aportes à práxis profissional que se compromete a enfrentar as expressões da questão 

social, fazendo frente ao “crescimento do ultraconservadorismo neonazista no Brasil 

contemporâneo”. 

 Na terceira intervenção, Joana Valente Santana, Tânia Maria Ramos de Godoy Diniz e 

Leonardo Costa Miranda, no artigo Questões Agrária, urbana e ambiental: Serviço Social e as 

formas de enfrentamento das relações de opressão presentes na cidade, no campo e na 

floresta, trazem a discussão para o âmbito das territorialidades. Conforme as autoras, o artigo 

“discute a apropriação do território pelo capital articulado à destrutividade ambiental, 

financeirização da natureza e desigualdade no acesso à terra no Brasil”. Sua contribuição se 

põe na reflexão sobre “o posicionamento do Serviço Social para o enfrentamento das relações 

de exploração e opressão presentes na cidade, no campo e na floresta”, sem perder de vista a 

interseção das dimensões de classe, gênero e raça. Concluem as autoras que, erigidas sobre 

as diretrizes curriculares da ABEPSS e o Projeto Ético-Político Profissional, o “Serviço Social 

brasileiro tem buscado as mediações da interpretação das questões agrária, urbana e 

ambiental para contribuir com o trabalho profissional de assistentes sociais e com todas as 

formas de luta social contra as relações de exploração e opressão existentes”. 
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Mantendo-se na questão do território convergindo para o debate feminista, Tatiana 

Dahmer Pereira, em Militarização e judicialização: resistências de mulheres em favelas do 

Rio de Janeiro, traz uma instigante demonstração da resistência dos movimentos de mulheres 

nas favelas do Rio de janeiro (RJ). Abordando a militarização dos territórios de favelas, a autora 

evidencia o genocídio da população negra nessas comunidades, concluindo que, embora 

insuficiente, o recurso à judicialização “tem se apresentado como um instrumento, se não de 

enfrentamento, ao menos de visibilidade, desnaturalização e de contenção temporária em 

relação à violência estatal”. No artigo, além de reflexão teórica a autora oferece resultados 

preliminares de pesquisa ainda em andamento sobre o tema. 

E fechando a discussão sobre questão urbana, Rafaela Barbosa de Oliveira e Valter 

Martins em O recorte racial como traço permanente da população em situação de rua, no 

Brasil, analisam como as “imbricações entre o racismo estrutural e as desigualdades sociais 

inerentes à sociedade capitalista” impactam os processos de “produção e reprodução da 

população em situação de rua”. Fenômeno que tem ganhado densidade e evidência nos últimos 

anos, segundo os autores, graças ao recrudescimento das crises econômicas.  Valendo-se de um 

cuidadosa revisão sistemática sobre estudos e documentos que informam sobre “o processo de 

constituição e de expressões do fenômeno na realidade brasileira”, concluem pela existência de 

uma tendência de “crescimento de pessoas vivendo em situação de rua, com um perfil marcado 

pelo recorte racial, e pouca efetividade no acesso às políticas públicas sociais”. 

Ainda dentro do dossiê, apresentamos dois artigos que conjugam a análise da formação 

prossional à problematização do racismo. No primeiro, Diretrizes curriculares, serviço social 

e questão racial: nós a serem interpelados para a centralidade antirracista na formação 

profissional, de André Henrique Mello Correa, o autor parte de pesquisa bibliográfica para 

articular “os elementos acerca da centralidade da questão étnico-racial enquanto chave analítica, 

estrutural e estruturante do capitalismo e dinamizador da ‘questão social’ na particularidade da 

formação econômica-social do Brasil, situando o serviço social nesta trama” e “a centralidade 

da agenda antirracista na profissão”, tomando como parâmetro “os acúmulos da categoria 

profissional e as Diretrizes Curriculares da ABEPSS”. Suas conclusões apontam no sentido de 

que a categoria conseguiu produzir “avanços significativos para pensarmos a produção do 

conhecimento acerca da matéria e a centralidade da luta antirracista na afirmação do projeto 

ético-político, ainda que incorra atravessamentos e dilemas a serem postos na agenda do dia”. 

Já no segundo artigo, Formação acadêmico-profissional em Serviço Social e racismo 

no Brasil: uma análise crítica, Leonardo Dias Alves procura “analisar como a formação 
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acadêmico-profissional em Serviço Social pode ser um espaço reflexivo-crítico de combate e 

enfrentamento ao racismo”. O autor defende que “a problemática dos desdobramentos dos 

antagonismos e conflitos das relações raciais, assim como a materialização do racismo 

estrutural na atualidade, são categorias indispensáveis no processo de formação acadêmico-

profissional”. No âmbito da profissão, o autor destaca o Projeto Ético-Político Profissional 

como resposta da profissão no combate ao racismo em seu âmbito. Suas conclusões, apontam 

para o fato de que “no âmbito da categoria profissional do Serviço Social é necessário 

identificar como o racismo apresenta-se para a profissão” e como esta pode formular respostas 

em relação ao seu enfrentamento. 

Encerrando o dossiê, Pedro Henrique Antunes da Costa e Kíssila Teixeira Mendes 

apresentam reflexões sobre os escritos marxianos. Em Marx sobre a "questão social": 

Itinerário de análise no New-York Daily Tribune, apresentam “a análise de Marx sobre a 

‘questão social’ em seus artigos no New-York Daily Tribune” de 1952 a 1962. Os autores 

destacam as abordagens de Marx sobre “pobreza, fome, desemprego, formas precárias e 

degradantes de trabalho, produção de loucura e do suicídio, criminalidade e emigração forçada 

como expressões ou desdobramentos da ‘questão social’”. Defendendo o resgate das produções 

marxianas menos conhecidas, argumentam que dito expediente pode contribuir na qualificação 

do debate e enfrentamento da “questão social” no Brasil. Reafirmam, no mesmo diapasão, “a 

pertinência do método em Marx e de suas análises [para a] nossa realidade”. 

Na seção de artigos recebidos em fluxo contínuo, trazemos cinco trabalhos que, mesmo 

não compondo o dossiê, são de interesse para o tema deste número. 

Os dois primeiros, trazem abordagens sobre a precarização contemporânea do trabalho 

em duas vertentes: no contexto das tecnologias digitais no período pandêmico e no abuso da 

força de trabalho imigrante na indústria têxtil, em São Paulo. 

Assim, Angélica Luiza Silva Bezerra e Milena Gomes de Medeiros, em Trabalho 

alienado na era das tecnologias digitais no contexto da covid-19, procuram demarcar “os 

aspectos contemporâneos do trabalho alienado na era das tecnologias digitais no contexto da 

Covid-19”. Valendo-se de revisão bibliográfica e dados empíricos, as autoras argumentam que 

“pandemia da Covid-19 tem demonstrado um processo prolongado das contrarreformas, que 

desnudou o drama da classe trabalhadora destituída de proteção”. Em suas avaliações, a 

precariedade do trabalho que “se estende e se universaliza”, de modo explícito no período 

pandêmico, pela via da incorporação de tecnologias digitais, encontra sua explicação mais 

profunda “no movimento dos processos de reestruturação do mundo do trabalho desde a década 

de 1970”. Concluem as autoras: “o contexto pandêmico apenas antecipa o que já era uma 
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tendência qual seja, a ampliação do trabalho alienado sob a gestão das tecnologias digitais”. 

Já em A superexploração da força de trabalho dos imigrantes têxteis de São Paulo, 

Rodrigo Fernandes Ribeiro e Valéria Regina da Fonseca, com base na análise de “reportagens 

publicadas pelo sítio da Organização Não-Governamental (Ong) Repórter Brasil sobre os casos 

de denúncias de trabalho análogo à escravidão de imigrantes sul-americanos nas indústrias 

têxteis do estado de São Paulo, entre 2009 e 2020” assumem o conceito de capitalismo 

dependente para identificar a “funcionalidade da superexploração da força de trabalho e do 

exército industrial de reserva no processo de acumulação capitalista”. Apresentam, finalmente, 

as condições de trabalho a que são submetidos os imigrantes na indústria do vestuário, 

concluindo que “o pagamento de irrisórios salários e o oferecimento de condições de trabalho 

degradantes, são elementos que caracterizam o uso da força de trabalho imigrante neste setor 

de produção de vestuário”. 

No terceiro artigo desta seção, Conjunto Paraíso dos Pássaros: Avaliação da eficácia 

societal do Projeto Una (Belém – PA), Sérgio Luiz Cortinhas Ferreira Filho e Raquel Carvalho 

Paiva, combinando pesquisa bibliográfica, documental e de campo, trazem para primeiro plano 

“a vida das famílias do Conjunto Paraíso dos Pássaros após 22 anos do processo de 

reassentamento realizado pelo Projeto Una (Belém – PA)”. Tendo por compreensão de fundo 

que os impactos produzidos pelos projetos urbanísticos podem ser “minimizados quando a 

intervenção urbanística possui uma orientação que preza pela participação efetiva dos 

beneficiados”, concluem que o reassentamento das famílias pelo Projeto produziu melhorias 

“na qualidade de vida, satisfação na maioria dos moradores investigados, impacto na renda, 

implementação de infraestrutura e serviços coletivos na área, acesso a boas condições de 

moradia, dentre outros. 

Em Reflexões para o debate sobre formação e o ensino teórico-prático no Serviço 

Social, Eliane Martins de Souza Guimarães retoma a problematização da formação profissional 

para apresentar “reflexões para o debate sobre formação e o ensino teórico-prático no Serviço 

Social”. Apresentando “dados de pesquisa com o estado da arte do debate sobre o ensino 

teórico-prático no Serviço Social”, a autora explora a relação “de ensino e aprendizagem a partir 

da formação e suas expressões: na docência, ensino e método; instrumentalidade, instrumentos 

e a relação teoria e prática”. Conclui apresentando como “elementos do debate sobre as teorias 

pedagógicas contra hegemônicas e formação em saúde trazem contribuições para o Serviço 

Social”. 

Encerrando a seção de artigos, Thaís Kristosch Imperatori, Melina Sampaio de Ramos 
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Barros e Anna Júlia Medeiros Lopes Garcia desenvolvem o instigante Voluntariado e a Nova 

Direita: reflexões sobre as estratégias de proteção social em tempos de pandemia. As autoras 

retomam a análise do voluntariado “como estratégia de proteção social no contexto de pandemia 

de COVID-19 no Brasil à luz da ideologia da Nova Direita”. Compreendendo as diferentes 

formas de proteção social, as autoras investem em pesquisa documental ampla para defender a 

existência de uma “histórica institucionalização de programas de incentivo ao voluntariado no 

Brasil”, cuja tendência permanece sendo fortalecer, ainda que “de maneira distinta”, “a redução 

da responsabilidade do Estado”. Concluem as autoras que, “no atual contexto, ao ser 

apresentado como principal estratégia de proteção social do governo Bolsonaro, o voluntariado 

se orienta pela privatização da assistência e pela moralização do trabalho e da pobreza”. 

Fecha o nosso número, a entrevista com Rita Meoño Molina, Presidente da ALAEITS, 

gestão 2020-23. A professora da Escuela de Trabajo Social de la Universidad de Costa Rica, 

fala sobre a Associação, faz um balanço sobre o XXIII Semanario Latinoamericano de Trabajo 

Social, ocorrido no Uruguai em novembro deste ano e tece prospecções sobre os desafios 

futuros para o serviço social latino-americano. E a tradução do artigo Por que a burguesia 

precisa se desesperar?, de György Lukács, de 1848, publicado às portas de sua mais 

contundente crítica do irracionalismo, A destruição da razão, de 1954, e dez anos após a 

conclusão de O jovem Hegel. De um modo direto, claro e ao mesmo tempo erudito, Lukács não 

foge à uma de suas mais intransigentes características: o combate das ideologias burguesas. 

 Que permaneçamos instigados a continuar oferecendo respostas emancipadoras 

aos desafios postos pelas novas expressões da “questão social” aos e às assistentes sociais. Boa 

leitura! 

 

Os editores. 
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project 
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Resumo: O Serviço Social brasileiro acumulou 
nas últimas quatro décadas um legado crítico 
que posiciona a profissão alinhada a um projeto 
de sociedade livre de todas as formas de 
exploração, opressão e expropriação. Como 
parte do movimento radical da história, enfrenta 
um conjunto de desafios próprios do capital em 
crise, mergulhada na desfaçatez do 
neoliberalismo que trouxe à tona em seu 
projeto, as faces mais perversas da ultradireita 
fascista e conservadora. De um lado, uma 
trajetória alicerçada na organização política e 
social desta categoria nas frentes mais 
importantes de luta e resistência do país, com 
uma formação profissional crítica, consolidada 
na profícua produção acadêmico-científica 
graduada e pós-graduada. Além da ocupação 
profissional nos mais diversos espaços 
organizacionais. De outro, projetos que 
empurram a profissão um cariz conservador de 
suas origens de controle social da classe 
trabalhadora à serviço do grande capital. É nesta 
encruzilhada onde se encontram os projetos de 
profissão, que destacamos como o debate que 
articula raça, classe, gênero, sexualidades e 
territorialidades despontam como força motriz 
imprescindível para as reconstruções 

Abstract: In the last four decades, Brazilian 
Social Work has accumulated a critical legacy 
that positions the profession in line with a 
project for a society free of all forms of 
exploitation, oppression and expropriation. As 
part of the radical movement in history, it faces 
a set of challenges typical of capital in crisis, 
steeped in the audacity of neoliberalism that 
brought to the fore in its project the most 
perverse faces of the fascist and conservative 
ultra-right. On the one hand, a trajectory based 
on the political and social organization of this 
category in the most important fronts of struggle 
and resistance in the country, with a critical 
professional training, consolidated in the 
fruitful undergraduate and postgraduate 
academic-scientific production. In addition to 
professional occupation in the most diverse 
organizational spaces. On the other, projects 
that push the profession towards a conservative 
nature of its origins of social control by the 
working class at the service of big capital. It is 
at this crossroads where professional projects 
meet, which we highlight as the debate that 
articulates race, class, gender, sexualities and 
territorialities emerge as an essential driving 
force for the necessary reconstructions that are 
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necessárias que se avizinham nos próximos 
episódios da história. 
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Introdução 

Em meio a uma sociabilidade que carece refazer-se frente à conjuntura avassaladora da 

escalada desumanizadora do capitalismo em crise neste século XXI, marcada por guerras, 

destruição ambiental, genocídio de povos/etnias que marcamos esta encruzilhada.  

A metáfora da encruzilhada, bastante usada nas narrativas yorubanas, implica colocar-

se no lugar do encontro, da decisão, da escolha, das disputas e também das possiblidades. É 

importante registrar que nesta narrativa, quem chega em uma encruzilhada, não chegou sozinho 

ou sem nada. Carrega histórias, movimentos de vida, encontros, desencontros e a necessidade 

de seguir. A encruzilhada não é o fim do caminho. Tudo que o caminhante trouxe, o conduz 

para novos e desafiadores futuros. 

Nas encruzilhadas também o povo preto faz suas apostas e trocas, aqui pedimos licença 

poética aos que leitores e andantes destes caminhos profissionais, para usar de figuras 

mitológicas, como se faz secularmente em textos acadêmicos com os deuses gregos (Sísifo, 

Fênix, Aquiles, etc). Assim, como metáfora ou idílio, apresentamos o sentido da 

“encruzilhada”.  

A encruzilhada é também o lugar de Exú, que nas religiões de matriz africana, simboliza 

o movimento e o mais humano dos deuses yorubanos, presente em quase todas as etnias da terra 

mãe. Porque Exú, é a livre tradução de caminho, de síntese de contraditórios que se materializa 

nas trocas, nas transformações, no mercado (dimensão da necessidade coletiva da 

complementariedade, pois todos tem alguma coisa a oferecer). E ele é também, a boca que tudo 

come, que dá a dimensão de que toda natureza e seus produtos transformados ou não pelas mãos 

humanas, são imprescindíveis pois tem a função de alimentar a vida. Para as comunidades 

tradicionais africanas e em diáspora, ele é o som no silêncio, a denúncia que explicita o que está 

escondido é a própria contradição que tira tudo do lugar. Não é à toa que ele é marcado pela 
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esquerda, o contrário. Nesta cosmovisão, Ele é a possibilidade de real e concreta do movimento, 

porque instiga e segue voraz em busca continuar vivendo e sendo amigo dos viventes, retoma-

se o sentido de plenitude. 

Esta ousada explicação por meio desta imagem simbólica, é absolutamente necessária 

para seguirmos na defesa de uma posição que mostra como que os caminhos do legado 

construídos pelo serviço social crítico brasileiro, que nasce nos porões da ditadura, do 

movimento das lutas populares e classistas das veias pulsantes da América Latina, dentro e fora 

da universidade, ajudaram a construir nas últimas quatro décadas, um projeto profissional 

construído na radicalmente do sentido da História (IAMAMOTO; YAZBEK. 2019; 

IAMAMOTO; SANTOS, 2021). Esta é uma das vias que levam à encruzilhada. 

A outra ponta do caminho, vem também do fluxo vivo desta história. Segue em marcha 

desde os tempos nos quais o colonialismo se consolida na expropriação, extermínio e 

dominação dos povos colonizados (MARX, 2013), e se engrandece com o escravismo colonial, 

a fim de alimentar as entranhas do capitalismo. Vem dos negreiros que cruzaram o Atlântico, 

carregados de milhares negros africanos raptados e escravizados as condições necessárias para 

o processo de acumulação capitalista e seu pleno desenvolvimento (WILLIANS, 2012; 

NASCIMENTO, 2016; MOURA, 2020, 2021). No entanto, para estes autores, antes mesmo da 

instituição do trabalho livre, a população negra vem rompendo com silenciamentos e 

enfrentando as formas de genocídios sucessivos que lhes outorga lugar de sujeitos que negam 

a sua condição. Enfrentam neste movimento, um conjunto de determinações sociais e estigmas 

que os relega a um lugar desumanizado/precarizado na divisão social do trabalho e na formação 

do exército de reserva, como explica a lei geral que estabelece: “Acumulação do capital é, 

portanto, multiplicação do proletariado” (MARX, 2013, p.690).  

Assim, o debate em torno da profissão renovada e do antirracismo no campo do trabalho 

e da formação profissional emergem dos atos de insurgência, de resistências e lutas da classe 

trabalhadora em seu movimento histórico. Este é encontro nesta encruzilhada que vamos 

discorrer. A fim de convergir, somar e dar fôlego ao debate do serviço social crítico, pois 

retroceder nunca foi permitido na dinâmica da classe trabalhadora, que tem raça, sexualidades 

e territorialidades. É deste entrecruzamento, também, que esperamos trazer algumas reflexões 

sobre este potencial encontro: Do debate étnico-racial com os fundamentos e o projeto de 

formação profissional em serviço social.  

As pesquisas recentes sobre processo de reconceituação, apontam que o 

redirecionamento da profissão que seguiram as tendências mais críticas na América Latina, 

tiveram suas bases alicerçadas na aproximação e apreensão no movimento da vida concreta e 
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da organização das classes trabalhadoras.  A ruptura com o conservadorismo profissional, é 

tecida na marcha da história, com os elementos para a renovação do serviço social nas diferentes 

realidades profissionais nos países da América Latina. A apreensão crítica deste processo, no 

entanto, será feita no acurado processo de sistematização, aprofundamento e adensamento do 

pensamento marxista, nos permitindo inicialmente os construímos os passos na direção da 

Virada em 1979 no Brasil. Sabemos, que esta construção não começa e não se encerra neste 

marco. Mas, reconhecidamente é neste processo que envolveu um conjunto de sujeitos inseridos 

na dinâmica social, que o serviço social brasileiro traça seu novo caminho. (BRAVO et.al, 2019; 

ELPIDIO, 2021; BATISTONI, 2021). 

Retomar os aspectos que contribuíram para a renovação crítica do Serviço 
Social e para a ruptura com o conservadorismo significa muito mais do que 
revisitar um conjunto de memórias. Representa, neste contexto de profundos 
impactos e retrocessos do conservadorismo na sociedade como um todo e, em 
especial, na profissão, uma estratégia para potencializar a crítica aos deletérios 
processos de recuo no campo político, acadêmico e no exercício profissional, 
precisamente no momento em que o apelo às práticas ultraliberais, 
antidemocráticas, proselitistas neopentecostais e de cunho fascista ocupam a 
cena pública, capitaneadas pelo governo federal de Jair Bolsonaro. (ELPIDIO, 
2021, p. 272). 

Para efeitos de registro, colocamos como parte desta encruzilhada, os caminhos trazem 

os ares conservadores do passado profissional com projetos bastante distintos de profissão, em 

defesa do do serviço social clínico, empreendedor e libertário que levam à profissão direto ao 

seu passado. Por questões óbvias, as reedições deste trajeto, nos levaria mais a um labirinto sem 

possibilidades de saídas efetivas que trilhem caminhos emancipatórios frente aos desafios do 

tempo presente. 

Vale dizer ainda nesta introdução que este artigo foi organizado a partir do adensamento 

de estudos dos autores no pós-doutorado, doutorado, da construção coletiva do grupo de estudos 

Clóvis Moura1 e participação na pesquisa “O serviço social na história: Serviço Social na 

história: questão social, movimentos e lutas sociais - América Latina e Europa (1960-2020)”2.  

 
1 Coletivo que surge da articulação dos grupos ILÈ SI IMÓ (, vinculado ao grupo de Estudos Interfaces 
(Universidade Federal do Espírito Santo) e Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Questão Racial e Serviço Social 
(Universidade Federal Fluminense. Motivados pelo acúmulo no debate dos fundamentos e diante do desafio e 
necessidade de debater a questão racial na particularidade da formação sócio-histórica brasileira e as articulações 
com o serviço social brasileiro, buscaram se reunir para a construção de uma proposta de estudos coletivos, que 
elencou o pensamento de Clóvis Moura como principal interlocutor1. 
2 Segunda etapa da pesquisa em rede internacional, originada no projeto, “O Movimento de Reconceituação do 
Serviço Social na América Latina: determinantes históricos, interlocuções internacionais e memória (1960-1980).  
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Ao chegar na encruzilhada a Sankofa3 ajuda a apontar o caminho 

Os estudos bibliográficos sobre a relação entre o serviço social e a questão racial, nos 

permite partir de três pressupostos importantes para esta análise: 1) embora esteja em ascensão 

no Serviço Social, a questão racial não é um debate novo, nem um fenômeno recente que 

atravessa o universo profissional. 2) a questão racial, vista como elemento estrutural, é parte do 

processo de da formação social e do desenvolvimento capitalismo dependente brasileiro, em 

sua particularidade, e compõem a dinâmica das relações sociais de produção e reprodução do 

capital, na qual o serviço social é parte. 3) A radicalidade do debate racial, vale esforços em 

apreendê-lo como parte da totalidade e historicidade - portanto, seus aspectos que o colocam 

como parte inerente ao constructo da sociedade moderna capitalista em seu movimento da luta 

de classes. Deste modo, a partir de uma apreensão marxista do fenômeno, partimos da tese que 

evidencia que raça e classe se entrecruzam. Deste modo, o cerne do debate nos direciona para 

recuperação dos elementos fundantes da sociabilidade capitalista e sua superação. Como síntese 

radical, é possível apreender que os fundamentos do racismo só serão superados, uma vez 

extintos os fundamentos do capitalismo. Essa é a dialética radical apresentada por Moura (2014 

e 2020), que nos ajuda na tese aqui defendida da encruzilhada no serviço social, que trata da 

necessidade do aprofundamento do debate sobre a relação entre racismo e o serviço social. 

Este é um caminho irreversível para a profissão, que vêm acumulando o adensamento 

da questão racial e das lutas antirracistas, como parte e expressão da maturidade intelectual 

desta profissão em seu viés crítico (não livre de silenciamentos, limites, autocriticas e 

tendências alheias aos fundamentos que orientam a profissão). 

É digno de nota, que os impactos do crescimento da população negra na profissão e as 

conquistas advindas da árdua luta dos movimentos negros na história pregressa e recente neste 

país, têm sido estratégicas para o protagonismo do debate. Haja visto, os impactos das políticas 

de ação afirmativa nas universidades públicas, que desde o início dos anos 2000 e com a 

implementação da lei 12.711/12 evidencia um contingente expressivo, via de regra organizado 

de jovens negres, que chegam nas universidades alterando demandas, conteúdos e posições 

antirracistas na formação profissional (MOREIRA, 2020; LEMOS e AZEVEDO, 2021). Outro 

aspecto relevante, trata da presença hoje de 50.34% do contingente profissional declaradamente 

 
3 A adrinkra um dos símbolos africanos, representa a Sankofa, grafada na figura de um pássaro que volta a cabeça 
à cauda. O símbolo é traduzido pela importância de se retornar ao passado, para ressignificar o presente e construir 
o futuro, sem perder de vista de onde se veio. 

Fonte: http://www.afreaka.com.br/notas/adinkra-um-dicionario-de-valores-na-arte-dos-carimbos/ acesso em 
21/11/2022. 

http://www.afreaka.com.br/notas/adinkra-um-dicionario-de-valores-na-arte-dos-carimbos/
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negra4. 

Os dados quantitativos somados ao universo aguerrido de profissionais e pesquisadoras 

negras5 faz a categoria provar de um crescimento qualitativo e quantitativo das produções em 

torno do debate nos últimos anos, como pode ser atestado em Silva (2022), que identificou a 

produção, nos últimos 10 anos, de 116 dissertações e 50 teses, sobre o debate da questão racial, 

totalizando 166 trabalhos produzidos em 27 programas de pós graduação da área, dos 35 

existentes. 

É nesta direção que aqui cabe recuperar a dimensão de um legado profissional que 

assegura nas bases do projeto de formação profissional, na organização da categoria (dentro e 

fora das suas Entidades) e na produção acadêmica-científica, que encontramos uma segunda 

metáfora para dialogar sobre os rumos do serviço social nesta quadra histórica. Trata do pássaro 

de África, que “caminha com o corpo projetado para a frente e volta sua cabeça para não 

esquecer do passado”.  

Seguindo ainda lógica da Sankofa, entendemos que é o caminho acumulado pelo serviço 

social crítico marxista, seu legado que permitiu a construção da concepção de profissão sólida, 

a partir da apreensão de elementos do materialismo histórico inaugurado por Karl Marx, ao 

compreender os fundamentos da sociedade capitalista que temos os elementos cruciais 

elucidados nas obras de Iamamoto (1985 e 2007), além de outras grandes contribuições do 

serviço social nesta tradição  (NETTO, 1996; dentre outras autoras).  

As pistas para um debate capaz de articular a relevância do legado crítico da profissão 

no Brasil seriam, portanto, coerentes com o antirracismo, que certamente agrega elementos que 

não separam: História, teoria e método. Desta forma, a radicalização da apreensão do debate 

racial, só vêm a fortalecer a concepção do Serviço Social na história. Mas, isso não se faz de 

forma automática e imediata. Exige um trato rigoroso do processamento do racismo nas 

estruturas econômicas, sociais, políticas e culturais superando o suposto romantismo 

culturalista do pensamento social brasileiro (FREYRE, 2006; HOLANDA, 2014; CUNHA, 

2011), bem como as entranhas perversas de conformação do Estado violento, autoritário e 

militarizado  pautado na racionalidade da supremacia branca que escamoteiam as lutas de 

classes por dentro da institucionalização do racismo como uma marca da formação social e da 

 
4 Conforme pesquisa realizada pelo Conjunto CFESS/CRESS: “Perfil de Assistentes Sociais no Brasil: 
Formação, Condições de Trabalho e Exercício Profissional”. Ver mais em: < 
http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1922> Acesso em 21/11/2022.  
5 Usamos no feminino para expressar o quantitativo de mulheres na profissão 

http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1922
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economia dependente do país. (MOURA, 2014, 2019, 2021; FERNADES, 1978, 2010; GOES, 

2018, 2021). 

O racismo ajuda a mascarar os efetivos mecanismos de barragem criados pelas elites 

dominantes atrasadas do país, que são os verdadeiros serviçais do capitalismo central. Além, de 

engendrar no ethos nacional, a despolitização da questão social e a marginalização dos 

movimentos de insurgência, resistência e questionamentos à ordem nestas bandas de cá, desde 

que instaurado o colonialismo. Em especial, ao relegar o negro como sujeito passivo na história, 

submetido às marcas da eugenia, da miscigenação, do mito da democracia racial e do genocídio 

do negro na sociedade brasileira. (MOURA, 2014, 2019, 2021; FERNADES, 1978, 2010; 

NASCIMENTO, 2016; GONZALES, 2020; SILVA, 2021; GOES, 2021; SOUZA, 2020). 

A partir de perspectivas histórico-críticas sobre a questão étnico-racial, entende-se que 

esta deve ser apreendida como um eixo estruturante das relações sociais capitalistas em sua 

totalidade histórica, seja do ponto de vista da particularidade da formação social brasileira, seja 

pela perspectiva do objeto da profissão, ou pela discussão dos sujeitos sociais da classe 

trabalhadora (ELPIDIO, 2021a).  

Considerando a literatura que trata das determinações e nuances da questão social no 

Brasil, o debate que articula classe e raça se constitui como elemento imprescindível (SILVA, 

2021; SOUZA, 2020). Desta forma, a questão racial não pode ser tratada no conjunto da 

formação profissional como um componente curricular aleatório ou fragmentado (ROCHA, 

2014; ELPIDIO, 2020), como tende a caminhar as análises que enfatizam o viés culturalista e 

identitaristas da questão, mantendo-o sob a roupagem de um pensamento social brasileiro que 

organizou um projeto de nação pautado nos referenciais da branquitude à serviço das elites 

atrasadas que dominam o país (MOURA, 2014; 2020; 2021). 

As formas que desconsideram os aspectos fundamentais do materialismo histórico 

relegam à questão racial como elemento específico de um grupo ou segmento populacional sem 

fazer a articulação desta com a lei geral de acumulação e as determinações sociais que incidem 

no desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo como totalidade histórica, tendem a 

tornar o debate de forma rasa e imprecisa, sendo preza fácil, de ardis armas ideológicas do 

racismo, expressas também no racismo acadêmico. Em especial, frente ao viés que desarticula 

o debate em relação à classe social. 

A tese, já apontada também por Rocha (2014) e aqui aprofundada, é de que ao 
examinar a lógica curricular e seus fundamentos, a questão racial perpassa a 
formação da vida social assentada no modo de produção capitalista, bem como 
a particularidade deste processo histórico da formação social brasileira desde 
seu processo de colonização e inserção tardia no capitalismo, aprofundando e 
sustentando a relação de dependência nos diferentes períodos históricos de 
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desenvolvimento; e aflora como força motriz repleta de contradições e do 
movimento real da classe que combina castigo e rebeldia, nos termos de 
Iamamoto (2001). (ELPIDIO, 2021a, p. 79). 

Desse modo, esta apreensão é primordial para dar sustentação ao trabalho e exercício 

da profissão, trazendo o desafio de decifrar criticamente as demandas e prerrogativas 

profissionais para uma intervenção profissional que não é neutra (IAMAMOTO, 2007; 

YAZBEK, 2018).  Além desse aspecto teórico, o debate da profissão evidencia a sua dimensão 

ético-política, que exige um perfil profissional para atuar de forma coerente com o seu tempo, 

no que se refere às demandas da classe trabalhadora (GUERRA et al., 2018). 

Retomando ao ponto de partida para continuar o caminho... 

Já temos como advertência que a nova lógica curricular prescinde um acurado e rigoroso 

trato teórico coerente com o pensamento de cariz marxista (IAMAMOTO: 2007; NETTO, 

2016; ABREU, 2016). No entanto, o exercício de abstração de algumas categorias, uma vez 

trabalhadas na forma de conteúdos e matérias distribuídas em uma grade curricular, e ainda, 

ofertada pelas mais diversas estruturas de ensino superior (presenciais precarizadas e à 

distância), fica patente o ecletismo, ora travestido de pluralismo, ora vítima da falta do rigoroso 

trato teórico nas abordagens sobre a profissão.  

A consolidação de um projeto de formação, que tem nas Diretrizes Curriculares da 

Associação de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) de 1996 a direção central de 

um dado perfil profissional, vem requisitando uma série de estratégias que possam atender às 

demandas postas no processo de formação profissional. A perspectiva crítica que sustenta e 

orienta esse projeto de formação, e que coloca novos e complexos desafios, que rebatem no 

perfil de profissão e ser construído e consolidado, nos desafia a compreender que é nas 

contradições da realidade que formamos assistentes sociais capazes responder os dilemas 

cotidianos da profissão (GUERRA, 2018). 

A crescente demanda em torno do debate da questão racial no Serviço Social, sobretudo 

nesta última década com a criação do Grupo Temático de Pesquisa (GTP) Serviço Social, 

Relações de Exploração/Opressão de Gênero, Feminismos, Raça/Etnia e Sexualidades, a 

publicação dos Subsídios para o debate sobre a questão Étnico-Racial na Formação em Serviço 

Social e do documento sobre cotas na pós graduação no âmbito ABEPSS, a publicação de 

alguns dossiês temáticos nos periódicos da área6, a última campanha do Conjunto 

 
6 Periódicos da área que publicaram dossiê sobre questão racial nos últimos 10 anos: Libertas (UFJF) em 2013, 
Temporalis (ABEPSS) em 2014, Argumentum (UFES) e Ser Social (Unb) em 2017, Serviço Social e Sociedade e 
Katalysis (UFSC) em 2018, Serviço Social em Perspectiva (UNIMONTES) em 2019 e Em Pauta (UERJ) em 2020. 
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CFESS/CRESS (Conselho Federal de Serviço Social/ Conselhos Regionais de Serviço Social) 

chamada “Assistentes Sociais no Combate ao Racismo” e o seminário de direitos humanos com 

ênfase na questão racial, de 2019, também realizado pelo Conjunto; e a organização do Sankofa: 

setorial étnico-racial da Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) e do 

encontro realizado pela executiva intitulado: “A virada agora preta”, representam esse 

movimento de ascensão do debate no seio da profissão. E mais, expressam novas requisições 

profissionais e nossa capacidade coletiva de dar respostas a esse importante e legítimo 

movimento. 

Coadunamos com Guerra (2018) que ao tratar sobre o processo de formação profissional 

é necessário apontar de qual serviço social estamos falando e demarcar qual concepção 

profissão, que tem nítido num projeto de formação sua orientação e princípios. Portanto, nossas 

reflexões se assentam numa direção teórico-crítica de um serviço social renovado, que fora 

impulsionado pelo processo (contínuo) de intenção de ruptura ao conservadorismo na gênese 

da profissão. Que entende a realidade como totalidade história em um movimento complexo e 

dinâmico de transformação. 

O processo de emergência do Serviço Social no Brasil é parte do desenvolvimento das 

relações sociais de produção e reprodução do capitalismo em sua fase monopolista. Uma 

profissão que surge num movimento de ruptura-continuidade, determinada pelas requisições do 

mercado de trabalho que exigiram um profissional de Serviço Social para atuar nas expressões 

da questão social (MOLJO; SILVA, 2018). 

O Serviço Social, como profissão, tem sua gênese vinculada às 
transformações emergentes da sociedade capitalista e no desenvolvimento de 
uma industrialização dependente na América Latina. Sob esta, a 
refuncionalização do Estado significou não, apenas, a criação de condições 
para a expansão do capital estrangeiro, para a substituição de importações. 
Mas, também, novas formas de intervenção na luta de classes, as quais são 
somadas ao tradicional processo de repressão e genocídio, instituído desde a 
invasão colonial. 

Seja na sua protoforma cristã ou, posteriormente, no processo de 
profissionalização, que buscou racionalizar e tecnificar a atuação da (o) 
assistente social, está arraigada o processo de industrialização dependente, 
numa quadra histórica que teve como um dos principais paradigmas à solução 
do “problema da mancha negra” (SOUZA, 2020a, p. 382-383). 

Souza (2020a) vai apontar que a resolução do problema da “mancha negra” dava-se em 

três frentes: a repressão e o controle; a marginalização e o rebaixamento da força de trabalho 

negra; e a moral racista que privilegiava o trabalhador imigrante europeu. E nesse contexto, 

segundo a autora, o Serviço Social surge, se profissionaliza e é convocado a atuar no controle 
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e ajustamento dos trabalhadores, principalmente a parcela mais marginalizada, a população 

negra e pobre. 

É importante considerar que no período de emergência do Serviço Social, vigorou no 

Brasil, entre 1910 e 1930, o Movimento Eugenista que contribuiu teórica e politicamente para 

a segregação e eliminação dos negros e indígenas, considerados inferiores e responsáveis pelo 

subdesenvolvimento do país. Ideais que influenciaram ações higienistas e eugenistas no âmbito 

das instituições do Estado, com objetivo de criar mecanismos para controle e eliminação da 

população negra e pobre, considerada degenerada; e moldar os comportamentos desses sujeitos 

(SOUZA, 2020a). 

Segundo Góes (2018), o movimento eugenista surge no Brasil como expressão do 

pensamento conservador e perspectivando um modelo branco, cristão e civilizado de nação. 

Várias profissões que concebiam a eugenia enquanto ciência tinha o objetivo de “[...] 

racionalizar a imigração, findar a delinquência, liquidar os degenerados, consolidar uma 

política de cariz sanitária, melhorar a raça, através do branqueamento, para a construção de uma 

nação que representasse o progresso (2018, p. 100).” 

O pensamento conversador é restaurador, preservador e reforça a autoridade moral, 

como sinaliza Yazbek (2018). Segundo a autora, o conservadorismo não é apenas uma herança 

do século XIX, são ideias reformuladas que são base para manutenção do capitalismo. Que, 

portanto, resguarda relações com o eugenismo, por isso expressão do pensamento conservador, 

ao postular ajuste moral e social aos considerados degenerados e impasses para o 

desenvolvimento do Brasil, as pessoas pobres e negras. 

Importante considerar que o suporte técnico científico do positivismo, que orienta a 

profissão nessa quadra histórica, que estava no caminho do pensamento conservador e do 

humanismo cristão, é resultado da ampliação das possibilidades de intervenção do Serviço 

Social em várias áreas de execução da política social, a partir das requisições do Estado. Nesses 

termos, uma reorientação profissional e a necessidade de referências teóricas e técnicas para 

atender às novas demandas postas pelo desenvolvimento do capitalismo brasileiro, e o 

positivismo ganha terreno, sobretudo por que esse método trabalha com relações aparentes dos 

fatos (YAZBEK, 2018). 

Os elementos apontados por Souza (2020a), Góes (2018) e Yazbek (2018) contribuem 

para apontarmos duas questões: i) a relação entre racismo e eugenia no pensamento conversador 

brasileiro, e o positivismo como perspectiva teórica que orienta tecnicamente as ações do 

Estado e; ii) considerando o processo de surgimento do Serviço Social no Brasil, a influência 
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dessas perspectivas teórico políticas na formação e no exercício profissional do assistente 

social. 

Podemos observar, de acordo com as análises de Cardoso (2016), que os primeiros 

currículos da formação em Serviço Social, vinculado a igreja católica e seu pensamento 

conservador, possuíam disciplinas como higiene e medicina social, psicologia e higiene mental, 

serviço social de caso, grupo, comunidade, serviço social em suas especializações (família, 

menores, trabalho, médico), que contribuía para a consolidação de um ethos profissional 

conservador, que direcionava a formação e exercício profissional que buscava uma intervenção 

harmoniosa e de ajuste dos sujeitos e das famílias. 

Desde a emergência do Serviço Social brasileiro na década de 1930, existia 
um claro entendimento sobre a importância da cultura na formação e no 
exercício profissional. Pode-se afirmar, sinteticamente, que a cultura 
profissional presente nesse período era fortemente balizada por uma visão de 
mundo que entendia a “questão social” como uma questão moral, na qual a(o) 
assistente social devia intervir procurando “adaptar e ajustar” os indivíduos 
que sofriam algum tipo de “problema”. A sua base era essencialmente 
doutrinária, o que significa a existência de determinada cultura profissional 
com fortes influências religiosas, conservadoras e até reacionárias, em que 
pese as diferentes formas com que isso objetivou nas diversas realidades 
latino-americanas (MOLJO; SILVA, 2018, p.119). 

A construção da cultura profissional, sinalizada por (MOLJO; SILVA, 2018), que é 

reflexo das transformações societárias, continha um cariz conservador, ou seja, era formado um 

perfil profissional conservador, moralizador e racista para atuar nas expressões da questão 

social. O racismo aqui entendido como elemento estrutural que integra as relações sociais, 

culturais, políticas e econômicas da sociabilidade burguesa. 

[...] uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, 
e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 
culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grau 
racial ao qual pertencem (ALMEIDA, 2018, p.25). 

Cabe, por fim, reconhecer que o conservadorismo e o eugenismo presentes na mesma 

quadra histórica da emergência do Serviço Social, possuem profundas relações com o racismo 

(é determinado por ele no Brasil) o que impactou tanto na formação como no exercício 

profissional. Essa afirmativa leva em consideração, além dos elementos mencionados, que o 

Serviço Social faz parte da história das relações sociais, e por ela é impactada. Fato é que essas 

questões, ainda que de maneira diferentes, são um desafio para profissão e pretendemos debater 

isso no próximo item. 
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Questão racial e a formação em serviço social: as diretrizes curriculares da 
ABEPSS em debate 

Conforme dissertamos no item anterior, a direção posta nos primeiros currículos dos 

cursos de graduação em Serviço Social direcionava uma perspectiva conservadora para 

formação profissional, que por sua vez, estava afinado com contexto histórico do país marcado 

pelo conservadorismo, eugenismo e racismo, como parte do seu projeto de desenvolvimento. 

É inegável que a presença da perspectiva conservadora direcionando os primeiros 50 

anos de profissão iria contribuir para consolidar uma formação e exercício profissional com 

práticas racistas, fiscalizatórias e moralistas no trato com as demandas postas pelas expressões 

da questão social e suas particularidades no Brasil. 

É somente com o movimento de reconceituação latino americano e com o movimento 

de renovação do Serviço Social brasileiro, a partir dos anos 60, que as bases conservadoras da 

gênese da profissão passam a ser questionadas e tensionadas, sobretudo, com a perspectiva de 

intenção de ruptura, com base e influência do marxismo. 

Compreender, assim, a presença e assunção da tradição marxista no Serviço 
Social brasileiro implica, igualmente, localizar, além do processo histórico, os 
agentes profissionais, as condições objetivas e subjetivas mobilizadoras de 
suas escolhas e ações, seus vínculos teóricos e práticos-políticos. A renovação 
dos fundamentos do Serviço Social está imbricada, portanto, à dinâmica 
mesma da realidade brasileira, estimulando segmentos do espaço acadêmico 
e profissional a buscar novos referenciais para iluminar a prática e a formação 
profissional (SIMIONATTO, 2018, p. 88- 89). 

Portanto, a influência da tradição marxista, a partir das fontes originais de Marx, foi de 

suma importância no redirecionamento e qualificação dos debates dos fundamentos teórico-

metodológicos do Serviço Social, que também se materializou na revisão curricular de 1982 e 

no Código de Ética de 1986 (SIMIONATTO, 2018). 

A revisão do currículo de 1982, além de ser parte do processo de intenção de ruptura ao 

conservadorismo, principalmente no âmbito da formação, expressou o avanço nas discussões 

em torno da história, teoria e método; e no debate sobre os movimentos sociais e das políticas 

sociais, nesse período histórico. Ou seja, todo o debate e acúmulo em torno do currículo de 82 

foi um elemento fundamental para assentar as discussões posteriores para a construção e 

consolidação das DC da ABEPSS de 1996. 

O processo de construção da DC da ABEPSS contou com a realização de diversos 

debates em eventos acadêmicos científicos da área e em várias localidades do país com o 

objetivo de avançar em relação ao currículo de 1982, considerando todo o acumulo teórico 

político que categoria tinha alcançando nas últimas décadas, sobretudo após o congresso de 

virada. Muito embora a conjuntura que se abriu nos anos 1990, com novos dilemas postos a 
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profissão e a sociedade com a ascensão da ofensiva neoliberal, não foram impedimentos tanto 

para as discussões em torno do currículo mínimo do Serviço Social, quanto para consolidação 

e publicação do Código de Ética de 1993 e da lei de regulamentação da profissão nº 8662/1993. 

Sem dúvida a inovação das Diretrizes Curriculares da ABEPSS está no trato 
do significado social da profissão como totalidade, como profissão inserida na 
divisão social e técnica do trabalho e que tem nas particularidades sócio-
históricas da questão social seu objeto de estudo e intervenção. Nesse sentido, 
a necessidade de um rigor na perspectiva marxista, na apreensão das 
particularidades da sociedade brasileira e suas transformações na 
reestruturação produtiva é fundamental para a apreensão do significado social 
da profissão. Por esses motivos, a correta apreensão do método na teoria social 
marxista é exigência para a correta apreensão do projeto de formação e da 
construção da intervenção profissional (TEIXEIRA, 2019, p.74). 

Nessa direção, não nos restam dúvidas que as DC da ABEPSS não apontam somente 

para qual serviço social estamos falando e defendendo e qual perfil de formação queremos 

formar, é a expressão concreta de um projeto de formação em Serviço Social. E coadunamos 

com Teixeira (2019) que as DC da ABEPSS são um ponto de chegada por que é resultado de 

síntese de um processo histórico de construção e amadurecimento, mas também é ponto de 

partida para os novos elementos teórico-políticos que atravessam a formação, conferindo um 

sentido mais amplo ao Projeto de Formação Profissional do Serviço Social. 

Há entre as inovações propostas nas DC da ABEPSS um elemento fundamental, qual 

seja: a nova lógica curricular e sua organização em núcleos, a saber: Núcleo de fundamentos 

teóricos-metodológicos da vida social; Núcleo de fundamentos da particularidade da formação 

sócio-histórica da sociedade brasileira e o Núcleo de fundamentos do trabalho profissional. Essa 

estruturação em núcleos permite superar uma lógica fragmentada no processo de formação e 

possibilita, de forma articulada, à análise da particularidade da questão social na formação 

social do Brasil, do significado sócio-histórico da profissão, que formam um conjunto de 

conhecimentos e habilidades para um exercício profissional com competência teórico-

metodológica, ético-política e técnico-operativa (TEIXEIRA, 2019; e ASSIS; VALDO; VAZ; 

2021). 

No entanto, novas requisições vêm sendo postas ao processo de formação profissional 

e parte dela, como mencionamos no início deste ensaio, é a demanda pelo debate da questão 

racial na formação acadêmica-profissional, e juntamente com essa demanda, temos o desafio 

de articular esse debate aos núcleos de fundamentos das DC da ABEPSS. 

Guerra (2018) traz uma importante reflexão, que ao nosso ver é mais ampla que a 

discussão sobre a questão racial, mas contribui com importantes pistas. 

[...] a dificuldade de uma abordagem do Serviço Social que opere com a 
tridimensionalidade dos conteúdos dos núcleos de fundamentação tem 
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deixado lacunas na formação profissional, fazendo com que o trato teórico-
metodológico se mantenha em um nível de abstração tal que não permite que 
os sujeitos profissionais captem as mediações que conectam a sua leitura 
crítica da realidade a um trabalho profissional na direção da ruptura com o 
conservadorismo. Faz necessário que formação profissional crie condições 
para que os profissionais possam operar com o mesmo nível de criticidade 
com que analisam os fundamentos da sociedade burguesa (quando o fazem, 
obviamente!), que tem que ser interpretada em todas as suas determinações e 
contradições (GUERRA, 2018, p. 30). 

Essa citação de Guerra (2018) nos aponta duas questões, no que diz respeito ao debate 

que estamos construindo nesse trabalho. Primeiro a lacuna da discussão racial na formação 

acadêmica profissional deixa problemas na compreensão do racismo como importante elemento 

na formação social e sua relação com os fundamentos do Serviço Social, o que rebate numa 

segunda questão, análise abstrata da classe trabalhadora no Brasil e dos usuários das políticas 

sociais nos espaços sócios ocupacionais que atuamos e que tem suas vidas atravessadas pelo 

racismo. Portanto, essa lacuna e suas consequências representam um desafio de concretizar a 

relação dialética entre os núcleos de fundamentos das DC da ABEPSS. 

Em recente publicação Souza (2020a) e Assis, Valdo, Vaz (2021) trazem para o debate 

importantes reflexões sobre as DC da ABEPSS. Em termos de síntese apontam: Em nenhum 

momento as DC da ABEPSS fazem referência à escravidão e/ou racismo como elemento, que 

além de particularizar, fundamenta as relações sociais brasileira. 

Apesar de ser apresentado, não há nenhum apontamento para o racismo como 
sendo estruturado por essas relações desiguais, mas, também, estruturante 
fundamental das mesmas. Isso só endossa que ele, ainda, é entendido como 
algo a ser explicado, um fenômeno constatado. Porém, não é compreendido 
como categoria explicativa das relações sociais. Esse é um aspecto importante 
para ser repensado, coletivamente, no âmbito da profissão (SOUZA, 2020, p. 
386). 

Esses elementos evidenciam a necessidade de entender a importância da particularidade 

da formação do capitalismo brasileiro, que tem no colonialismo e escravismo elementos 

fundamentais para a compreensão da realidade brasileira, e o racismo como um determinante 

necessário (ASSIS; VALDO; VAZ, 2021). 

Nesses termos, a forma como se compreende o racismo nas DC é marcado por uma 

visão eurocêntrica e colonialista, que embora contribua para a possibilidade de pensar o 

racismo, não aponta para o desenvolvimento desse debate na formação e entenda toda sua 

complexidade e dinâmica na sociabilidade burguesa (SOUZA, 2020a). 

A questão racial apresenta elementos fundantes da estrutura social pela relação 
do trabalho, em especial a forma que o escravismo se constituiu como 
elemento chave para o processo de acumulação entre metrópole e colônia, 
permitindo a acumulação capitalista e seu desenvolvimento (ELPIDIO, 2020, 
p. 522). 
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Por fim, é importante ressaltar que os elementos que problematizamos neste trabalho 

têm como objetivo contribuir com o avanço do debate. Exemplo disso é trabalharmos 

coletivamente no aprofundamento dos Subsídios para o debate sobre a questão Étnico-Racial 

na Formação em Serviço Social da ABEPSS. 

Compreendendo os subsídios como parte do projeto de formação, é urgente traçarmos 

estratégias para consolidação desse importante documento, que além de ser uma ação política 

antirracista no âmbito da ABEPSS, tem como objetivo orientar e fortalecer o “[...] debate da 

questão étnico-racial contribuindo para uma formação em Serviço Social antirracista a partir do 

desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão (graduada e pós- graduada). 

(ABEPSS, 2018, p. 12)”. 

A consolidação desse documento também tem como potencial orientar a discussão da 

questão racial dentro da tradição marxista e combater, como sinalizou Elpidio (2020), as danças 

de conceitos introduzidos pelos organismos internacionais e reforçados pelo pensamento 

neoliberal e pós moderno, como: empreendedorismo, responsabilidade social, vulnerabilidade 

social, empoderamento, identitarismo etc. 

Somente retomando o debate dos fundamentos do Serviço Social articulado a 

particularidade do desenvolvimento do capitalismo dependente brasileiro, que teremos 

condições desvendar a questão racial presente nesse processo e fortalecer uma direção 

antirracista ao projeto de formação profissional do Serviço Social. 

Considerações finais  
O serviço social brasileiro resiste no movimento da história, repleto de contradições e 

atravessado por uma força propulsora dos novos e velhos modos de enfrentamento da questão 

social que se renovam e se agravam mantendo o que há de mais conservador, retrogrado e 

violento nas tentativas infortunas e drásticas de um Estado burguês ultraliberal manter as suas 

rédeas.  

Vivemos uma fase de derrocada de princípios civilizatórios e o racismo como arma 

ideológica do capitalismo segue devastando vidas e processos organizativos da classe 

trabalhadora para o enfrentamento à barbárie dos tempos de crise do capitalismo financeiro. A 

autodefesa das classes dominantes lança mão do privilégio de uma supremacia branca para o 

uso pela violência sistemática, organizada, institucionalizada e legitimada através do poder 

concentrado do Estado, como atestado nos episódios pós eleitoral de 2022, com a derrota nas 

urnas de Jair Bolsonaro.  
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O desafio é continuarmos neste caminho que articula o serviço social e a questão racial, 

de modo a contribuir para superação de visões que particularizam o debate que ainda se coloca; 

ora espinhoso, pela necessária autocrítica que aponta para a urgência do avanço da incorporação 

destes conteúdos na formação até então negligenciados/silenciados/secundarizados na 

formação e que, de acordo com diversos estudos recentes promovidos no âmbito da profissão 

(em especial, GTP´s da ABEPSS), Ora, redentor, com a promessa de ao trazer o tema em si, 

ainda que alicerçado em abordagens com viés culturalista e identitarista que separam estrutura 

e infraestrutura e levam o debate ao campo integracionista teríamos imediatamente uma 

alteração nos rumos da profissão. Vale lembrar que a dissociação do debate racial da luta de 

classes, o retira o que há de mais precioso: a sua radicalidade, que leva para um campo de 

análise para as relações raciais na dialética das determinações sociais e do movimento das 

classes. Estes caminhos se fazem necessários pela da própria urgência das vidas que precisam 

sair dos guetos e senzalas e hoje nos mobiliza e nos coloca em prontidão para a batalha das 

ideias e da ação. 

Em meio aos rumores que teremos mais lutas gigantescas pela frente, “Minha voz uso 

pra dizer o que se cala”, como cantou Elza Soares, demonstra que a encruzilhada que nos 

trouxe até aqui, carregada de histórias, lutas e conquistas construídas coletivamente, faz eco. 

Mãos lançam novas sementes, em um solo fértil para o enraizamento de um projeto de formação 

em serviço social antirracista. Um caminho sem volta!  
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Introdução  

Os últimos anos da realidade brasileira, sob o governo Bolsonaro, foram marcados pelo 

agravamento da questão social em todos os seus aspectos. Houve um aprofundamento da 

desigualdade de classe associado ao agravamento do racismo e do cisheteropatriarcado em suas 

expressões mais vis e desumanas. Retrocedemos décadas em 4 anos, do ponto de vista de 

avanços democráticos civilizatórios. Chegamos em 2022, a patamares de uma barbárie social e 

ambiental impensáveis após a conquista da Constituição Federal de 1988. 

Pretendemos problematizar algumas expressões da questão social na atualidade, 

especialmente no tocante à questão étnico-racial, das mulheres e da população LGBTQIA+, 

alvos de ataques constantes, não só por meio dos discursos de ódio e preconceito, mas, pelos 

cortes de verbas e retrocesso de direitos. 

O debate sobre questão social possui centralidade no Serviço Social por ser matéria 

indispensável na formação profissional, uma vez que é o nosso objeto de intervenção 

profissional, o que nos exige reflexão contínua sobre o movimento do real, para aprofundar o 

entendimento teórico sobre essa categoria em uma perspectiva crítica, considerando suas 

particularidades e a atualização das suas expressões. 

Neste artigo, situaremos o nosso entendimento de questão social ancorado na 

perspectiva feminista marxista e antirracista, buscando apontar contribuições para a atuação 

profissional sintonizada com o processo ininterrupto, de renovação do Serviço Social, ou seja, 

comprometida com o enfrentamento ao conservadorismo e sua capacidade de revigoramento. 

Nesse sentido, objetivamos analisar a questão social e algumas de suas expressões na 

contemporaneidade brasileira frente ao avanço do ultraconservadorismo de cariz neonazista, 

por meio da análise feminista, marxista e antirracista. 

 Para tanto, realizamos uma pesquisa bibliográfica e documental, conduzidas por meio 

do método materialista histórico dialético. Como método de exposição dos resultados que serão 

aqui discutidos, subdividimos artigo em 3 itens, além desta introdução e das considerações 

finais. O primeiro tratará do entendimento teórico-político da questão social e aspetos da sua 

particularidade no Brasil; o segundo aborda a questão social no Brasil contemporâneo e o 

terceiro refletirá como o feminismo antirracista associado aos movimentos e lutas sociais pode 

contribuir com a atuação profissional de assistentes sociais. 

 O intuito deste artigo é contribuir com a renovação profissional e o avanço do Serviço 

Social crítico por meio do fortalecimento do nosso vínculo com os movimentos sociais e 

organizações da classe trabalhadora. Por conseguinte, esperamos contribuir com a práxis 

profissional comprometida com o enfrentamento às expressões da questão social frente ao 
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crescimento do ultraconservadorismo neonazista no Brasil contemporâneo. 

1- Fundamentos teóricos sobre questão social 

 Categoria fundamental para o Serviço Social, a questão social é matéria indispensável 

na formação profissional por ser considerada o nosso objeto de intervenção profissional, ou 

seja, são sobre as suas expressões que a/o assistente social atua, como elucida Marilda 

Iamamoto (1997, p. 14): 

Os assistentes sociais trabalham com a questão social nas suas mais variadas 
expressões quotidianas, tais como os indivíduos as experimentam no trabalho, 
na família, na área habitacional, na saúde, na assistência social pública, etc. 
Questão social que sendo desigualdade é também rebeldia, por envolver 
sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela resistem, se opõem. É nesta 
tensão entre produção da desigualdade e produção da rebeldia e da resistência, 
que trabalham os assistentes sociais, situados nesse terreno movido por 
interesses sociais distintos, aos quais não é possível abstrair ou deles fugir 
porque tecem a vida em sociedade. [...] a questão social, cujas múltiplas 
expressões são o objeto do trabalho cotidiano do assistente social. 

A compreensão crítica e a atualização constante do entendimento sobre a questão social 

são imprescindíveis para atuação profissional comprometida com o Projeto Ético Político do 

Serviço Social. Afinal, como intervir na realidade sem conhecê-la para além da sua aparência? 

Assim, o primeiro passo para pesarmos nossa atuação profissional qualificada, como práxis, é 

apreender criticamente a realidade.  

 Segundo Netto (2001), o termo questão social passou a ser utilizado na terceira década 

do século XIX, para expressar o fenômeno que se ampliava na Europa em decorrência do 

processo de industrialização, iniciado no último quartel do século XVIII, denominado 

pauperismo (NETTO, 2001). Tratava-se de um “fenômeno novo, sem precedentes na história 

anterior conhecida. Com efeito, se não era inédita a desigualdade entre as várias camadas sociais 

[...] era radicalmente nova a dinâmica da pobreza que então se generalizava” (NETTO, 2001, 

p. 42). 

Nesse cenário, o pauperismo passou a ser um termo insuficiente para explicar o 

fenômeno novo que passava a existir, não apenas pela generalização da pobreza, mas pelas 

condições em que essa pobreza se massificava, em razão direta ao crescimento das forças 

produtivas e da riqueza. Nas palavras de Netto (2001, p. 42): “Pela primeira vez na história 

registrada, a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir 

riquezas”. 

Há ainda outra determinação fundamental para a designação do termo questão social e 

não mais pauperismo, trata-se da sua dimensão política. Nesse sentido, elucida Netto (2001, 
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p.43): “A designação desse pauperismo pela expressão ‘questão social’ relaciona-se com seus 

desdobramentos sócio-políticos. [...] Foi a partir da perspectiva efetiva de uma eversão social 

da ordem burguesa que o pauperismo designou-se como questão social”. É nesse sentido que 

Marilda Iamamoto (1997) afirma que questão social não é apenas desigualdade, mas também, 

rebeldia.  

É nessa tensão entre desigualdade, rebeldia, lutas e resistências, que a questão social se 

designa como tal, ao passo que a caridade e a repressão policial passam a ser insuficientes para 

o controle da “ordem”, ou melhor, na medida em que a classe trabalhadora passa a ameaçar essa 

“ordem” [burguesa]. Assim, não se pode falar em questão social sem luta e antagonismo de 

classe. Em síntese: 

A questão social não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da 
sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 
contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros 
tipos de intervenção mais além da caridade e repressão (CARVALHO e 
IAMAMOTO, 1983, p.77). 

Para Netto (2001, p. 44), a Revolução de 1848 é o marco do antagonismo entre classes 

e, consequentemente, da caracterização da questão social em seus desdobramentos sócio-

políticos, pois teve como resultado: 

[...] a passagem do nível histórico-universal, do proletariado da condição de 
classe em si a classe para si. As vanguardas trabalhadoras acederam, no seu 
processo de luta, à consciência política de que a “questão social” está 
necessariamente colada à sociedade burguesa: somente a supressão desta 
conduz à supressão daquela. 

 Essa compreensão marxista da questão social é fundamental para nos distanciar de 

qualquer ilusão jurídica de que por meio da conquista de direitos, nos marcos do capital, 

podemos superar a questão social. Por mais que os direitos sejam fundamentais para a garantia 

das condições de existência da classe trabalhadora, eles não garantem a superação da exploração 

e, portanto, do antagonismo de classe, coração da questão social. Em outras palavras, enquanto 

houver classes antagônicas, haverá desigualdade, mas, também, resistências e rebeldias, 

portanto, questão social. Somente com a superação das classes, podemos superar a questão 

social. 

1.1- Particularidades da questão social no Brasil e a imbricação entre classe, raça e sexo 

Como vimos anteriormente, o entendimento marxista tradicional sobre questão social 

no Serviço Social compreende a relação antagônica entre capital e trabalho como a sua 

determinação fundante, não só pela desigualdade entre as classes, mas pelos conflitos daí 
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também, decorrentes. Não temos discordância desse entendimento, todavia, é preciso 

enriquecê-lo de mediações. Para tanto, é fundamental considerar a concretude do nosso terreno 

histórico em que pousam as relações sociais e conformam as classes sociais, ou seja, a 

particularidade da questão social no Brasil. 

A primeira reflexão que precisamos fazer é, apesar da relação antagônica e contraditória 

entre capital e trabalho ser a determinação central da questão social em qualquer país do mundo, 

ela não a mesma em países com formações históricas diferentes. Assim, embora haja 

características comuns da questão social em todo lugar – como a apropriação privada da riqueza 

socialmente produzida pelo trabalho – a exploração, seu traço peculiar, não ocorre da mesma 

forma. A composição material da conformação das classes é significativamente diferente em 

um país periférico, de capitalismo tardio e dependente, com histórico de uma colonização 

patriarcal e escravista, em comparação, por exemplo, com países de capitalismo central e que 

foram (e em grande medida ainda o são) colonizadores. 

Trata-se, portanto, de buscar entender o antagonismo entre as classes não apenas como 

uma abstração teórica dissociada da sua concretude, mas, apreender as classes em seu 

movimento real, ou seja, como um fenômeno sócio histórico, “[...] algo que de fato acontece 

nas relações humanas. Mais do que isso, a noção de classe contém a noção de relação histórica 

[...] essa relação vem sempre corporificada em pessoas reais e num contexto concreto” 

(THOMPSON, 1963, p. 9). Logo, “as classes acontecem ao viverem os homens e as mulheres 

as relações de produção e ao experimentarem situações determinantes dentro do conjunto das 

relações sociais” (THOMPSON, 1979, p. 38). Nesse sentido, não podemos negar a existência 

das relações sociais de sexos nas relações de classe, tampouco, o contrário.   

No Brasil, a história das classes sociais é indissociável da colonização escravista e 

patriarcal. As relações sociais de sexo e raça se imbricam, dialeticamente, com a classe e 

conformam uma totalidade una e indivisível para compreensão da desigualdade social que 

estrutura a sociedade brasileira e os conflitos políticos que dela decorrem.  Nesse sentido, 

conforme Cisne e Santos (2018, p. 97): 

[...] somos síntese de um passado de dominação e exploração com raízes na 
escravidão, no colonialismo e no patriarcalismo. Da mesma forma, também 
somos síntese de um passado de lutas e resistências, que repousam suas raízes 
opressão e resistência integram profundos processos da realidade da luta de 
classes [no país]. 

A questão social no Brasil, portanto, não pode ser entendida em sua profundidade e 

totalidade se desconsiderarmos as apropriações sobre mulheres e povos originários desde a 

colonização do Brasil, que estruturaram as raízes de um Estado patriarcal-racista-capitalista. 
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No tocante ao patriarcado, segundo Saffioti (2013, p. 251), a sociedade colonial 

brasileira 

[...] aliou à divisão da população em castas a estratificação social na linha do 
sexo. Esse rígido sistema de constrangimento físico e moral do elemento 
feminino, criado e mantido pelo androcentrismo da família patriarcal, marcou 
profundamente a vida e a mentalidade da mulher brasileira. 

Na colonização brasileira, as mulheres que foram escravizadas, tanto indígenas como 

africanas, sofreram além da escravização do trabalho, a apropriação dos seus corpos para fins 

reprodutivos – o que significava aumento de força de trabalho/mercadoria para acúmulo de 

riqueza – e de satisfação sexual dos seus “senhores”. Dito de maneira mais direta, “nossas 

mulheres negras e indígenas sofreram estupro. Assim, a visão idílica sobre a miscigenação do 

Brasil, sob o manto de uma pseudo democracia racial, cai por terra. A marca violenta do 

patriarcado no regime escravista imprimiu seu legado sexista de forma implacável” (CISNE e 

SANTOS, 2018, p. 103).  

O entendimento dos fundamentos materiais que deram origem ao regime escravista é 

fundamental para compreendermos como a divisão de classes no Brasil se estruturou a partir 

do escravismo, “como exigência econômica” (CHAUÍ, 2007, p. 62). Uma divisão que é 

naturalizada e, portanto, não questionada, sob ideologias como a do mito da democracia racial, 

como nos alerta Marilena Chauí (2007, p. 89): 

[...] a divisão social das classes é naturalizada por um conjunto de práticas que 
ocultam a determinação histórica ou material da exploração, da discriminação 
e da dominação, e que, imaginariamente, estruturam a sociedade sob o signo 
da nação una e indivisa, sobreposta como um manto protetor que recobre as 
divisões reais que a constituem. 

Essas divisões sociais compõem o “nó” estruturante da nossa sociedade: “classe”, 

“raça/etnia-gênero”, ou se preferir, estruturam o sistema “patriarcal-racista-capitalista” 

(SAFFIOTI, 2004), que estrutura a sociedade desigual e autoritária em que vivemos. Em 

síntese, de acordo com Chauí (2007, p. 90), nossa sociedade é: 

— estruturada pela matriz senhorial da Colônia [...]. As divisões são 
naturalizadas em desigualdades postas como inferioridade natural (no caso das 
mulheres, dos trabalhadores, negros, índios, imigrantes, migrantes e idosos). 
[...] Essa naturalização, que esvazia a gênese histórica da desigualdade e da 
diferença, permite a naturalização de todas as formas visíveis e invisíveis de 
violência, pois estas não são percebidas como tais. 

— estruturada a partir das relações privadas, fundadas no mando e na 
obediência, disso decorre a dificuldade para lutar por direitos substantivos e, 
portanto, contra as formas de opressão social e econômica [...]. 

Tornar mulheres, indígenas e pessoas negras inferiores socialmente, possibilitou a 

formação de uma sociedade dividida em antagonismos que as tornam mais intensificadamente 
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exploradas e/ou mesmo apropriadas no sentido de fornecerem trabalhos gratuitos. 

Embora a questão social só se configure no estado capitalista, portanto, após a abolição 

do trabalho escravizado e instituição do trabalho assalariado, comungamos com o pensamento 

de Ivone Silva (2014, p. 49) de que o patriarcado e a escravidão estão associados às raízes 

latentes da questão social no Brasil. Nas palavras da autora: 

Escravidão e patriarcalismo são categorias constituintes e atuais no processo 
de formação da sociedade brasileira [...]. Sendo assim, não estão descoladas 
das raízes latentes da nossa questão social representada no contexto da 
colonização, pela questão étnica e pelo trabalho forçado, motivos de tantos 
conflitos sociais e raciais que ainda não foram superados (IDEM, destaques 
da autora). 

Defendemos, portanto, que a imbricação entre classe, raça e sexo é indispensável para 

compreensão da questão social no Brasil, não só pela raiz histórica de uma colonização 

escravista-patriarcal, mas, pela reatualização constante do racismo e do patriarcado nas relações 

sociais que determinam a desigualdade social de forma estrutural no país. Podemos dizer, 

portanto, que a questão social tem sexo e raça ou, se preferir, que é determinada pelas relações 

sociais de sexo, raça e classe de maneira dialeticamente imbricada. 

No próximo item, deteremo-nos na análise de algumas expressões dessa reatualização – 

ultraconservadora – para refletirmos sobre aspectos da questão social no Brasil contemporâneo. 

2- Questão social no brasil contemporâneo: um problema moral? 

A forte rejeição aos governos petistas foi alimentada por inquietações e incômodos 

elitistas, racistas e patriarcais frente a conquistas que colidiram com a cultura senhorial/colonial 

brasileira. Dentre essas conquistas, estão pautas feministas e as das populações negra, indígena 

e LGBTQIA+.  

Para ilustrar, destacamos a lei nº 12.711/2012, que instituiu cotas de 50% para pessoas 

negras, das vagas de universidades e institutos federais para estudantes de baixa renda, advindos 

da escola pública. As cotas chocaram com os interesses da elite branca que, até então, ocupavam 

grande parte das universidades públicas. Essa lei não repercutiu apenas na ocupação das 

universidades e institutos federais, mas se desdobrou na profissionalização de pessoas negras 

em trabalhos tradicionalmente brancos. Com as cotas, mais pessoas negras conseguiram sair do 

lugar que lhe fora socialmente atribuído, da periferia, do desemprego, da precarização do 

trabalho. Furar o bloqueio da divisão racial da educação e do trabalho, desorganizou a 

acomodação da hegemonia do poder branco brasileiro que não suportou ver pessoas negras nos 

lugares tidos como “de brancos”.  
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Não queremos dizer com isso, que os governos petistas superam o racismo ou a divisão 

racial do trabalho, mas, o pouco que foi possibilitado ao pagamento da imensa dívida social às 

pessoas negras, não foi tolerado pelo poder branco. Por óbvio, esse racismo está associado ao 

elitismo, uma vez que a rejeição e inferiorização das pessoas negras vêm acompanhadas da sua 

condição de classe. A verdade é que nossa elite senhorial não suporta pobres e nem negros(as), 

a não ser como seus serviçais.   Assim, a “casa grande” parece necessitar da “senzala” para se 

sentir no poder.   

Outra conquista democrática que causou grande incômodo ao conservadorismo 

cisheteropatriarcal foi a regulamentação do casamento homoafetivo. Em um primeiro 

momento, em 2011, houve o reconhecimento do Supremo Tribunal Federal (STF) de que 

LGBTs poderiam constituir família, mas foi em 2013, após grande mobilização do movimento 

LGBTQIA+, por meio da resolução 175 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que o 

casamento homoafetivo passou a ser legal no Brasil.  

Em 2011, o projeto “Escola Sem Homofobia”, parte integrante do Programa Brasil sem 

Homofobia, iniciado em 2004 pelo governo Dilma, também gerou forte reação conservadora. 

Uma reação não só conservadora como repleta de mentiras e distorções dos reais objetivos do 

projeto. Se difundiu, por exemplo, fake news de que o governo iria distribuir cartilhas nas 

escolas para ensinar e estimular, precocemente, as crianças ao sexo e a “se tornarem” gays. O 

discurso moralista de defesa da família “tradicional” (lê-se: heterossexual de tipo patriarcal) e 

a proibição do debate de gênero e educação sexual nas escolas ganham destaque na cena pública 

e muitos parlamentares passam a propor leis para tal. Em uma nítida confrontação ao 

feminismo, a perseguição a chamada – equivocadamente – “ideologia de gênero”1 passa a ser 

uma arma ideológica para extrema direita conservadora.  

Após o golpe em 2016, contra a então presidenta Dilma Rousseff, o advento do governo 

Temer (2016-2018) e posteriormente, com o governo Bolsonaro (2019-2022), o Brasil 

progressivamente recrudesceu o conservadorismo, com nítidas características neonazistas, 

associado a uma política econômica ultraneoliberal de extrema direita. Três dimensões desse 

contexto passam a se espraiar e ganhar legitimidade governamental, institucional e, portanto, 

social: o elitismo senhorial, o racismo contra pessoas negras e indígenas e o 

 
1 Afirmamos que a expressão “ideologia de gênero” é equivocada porque os que dizem ser contrários a ela, na 
verdade, o que mais fazem é defender uma ideologia de gênero. Ao estabelecerem um padrão tradicional de família 
e a naturalização dos sexos e da divisão sexual do trabalho, dos brinquedos e brincadeiras, nada mais fazem do 
que defenderem a reprodução de uma ideologia de gênero totalitária, a cisheteropatriarcal. O que os partidários 
contrários à “ideologia de gênero” querem é impedir o debate crítico e plural sobre diversidade sexual e a 
desnaturalização das desigualdades entre os sexos. Só aceitam a ideologia de gênero cisheteropatriarcal, qualquer 
outra ideologia, é proibida.  
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cisheteropatriarcado, que violenta mulheres e população LGBTQIA+. 

Já no início do governo Temer, em maio 2016, o perfil da composição de seu governo 

demostrara o que estaria por vir.  Michel Temer empossou um “machistério monocromático”, 

todos os 24 ministros eram homens e brancos, fato inédito desde 1979 (GONÇALVES, 2018, 

s/p). Estamos falando de um governo que resultou de um golpe contra uma mulher. Entra em 

cena, portanto, a legitimação patriarcal da negação dos direitos das mulheres não só na política, 

mas em todos os campos. De acordo com Renata Gonçalves (2018), ao longo do governo Temer 

(2016 a 2018), as políticas para as mulheres sofreram duros cortes orçamentários. Houve uma 

redução de 61% na verba para o atendimento à mulher em situação de violência; a assistência 

teve uma queda de recursos de R$ 42,9 milhões para R$ 16,7 milhões; as verbas das políticas 

de incentivo à autonomia das mulheres diminuíram 54%. Esse cenário de cortes orçamentários 

vem sempre acompanhado de discursos ideológicos conservadores que só se aprofundaram nos 

anos posteriores ao governo Temer.  

As pautas conservadoras que atingem diretamente direitos das mulheres e população 

LGBTQIA+, estiveram e estão diretamente associada ao crescimento de representantes 

evangélicos na política brasileira. Em 2003 foi criada a Frente Parlamentar Evangélica da 

Câmara dos Deputados, com cerca de 33 parlamentares. Após o impeachment de Dilma 

Rousseff em 2016, alcançou o número de 89 parlamentares. Em 2022, chegou a 196 deputados, 

o que corresponde a mais de um terço dos 513 em exercício. Não por coincidência, foi no ano 

de criação dessa Frente, em 2003, que surgiu pela primeira vez o termo “ideologia de gênero” 

na Câmara (MACHADO, 2020).   

Fortalecida, a ofensiva conservadora, explicitamente contrária ao feminismo e às 

populações racializadas e LGBTQIA+ é coroada com a chegada de Bolsonaro à presidência, 

em 2019. Com Bolsonaro, o sexismo, o racismo (incluindo a perseguição e destruição de 

direitos indígenas2) e a lgbtfobia se legitimam no poder executivo federal como nunca fora 

anteriormente vivenciado no país, desde o final da ditadura empresarial-militar. 

Várias questões associadas a uma suposta pauta moral ganharam fôlego na sociedade. 

Muitas delas, como a criminalização do aborto e a proibição do debate de gênero, educação e 

diversidade sexual, têm como escudo ideológico uma suposta “defesa da família tradicional”.   

Em 2019, com a nomeação de Damares Alves ao Ministério da Mulher, Família e 

Direitos Humanos (MMFDH), uma das primeiras campanhas realizadas foi a defesa da 

 
2 O governo Bolsonaro não fez nenhuma demarcação de terra indígena e cortou orçamento da FUNAI (BRAGON 

et al., 2021).  
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abstinência sexual para as adolescentes, como forma de evitar a gravidez precoce (BORGES, 

2020). Ainda em 2019, o ministério da saúde fez um despacho para a retirada do termo violência 

obstétrica dos documentos de políticas públicas (DOMINGUES, 2019). Em uma convenção da 

ONU em 2020, o governo defendeu a extinção de qualquer referência ao termo educação sexual 

nos documentos produzidos pela convenção (CHADE, 2020). Em 2020, o governo Bolsonaro 

editou a Portaria 2.282, que passou a dificultar o acesso das mulheres ao aborto legal no SUS 

em caso de estupro (BRASIL, 2020).  

Com Damares, houve uma mudança estrutural na política pública voltada para as 

mulheres, além da política de promoção da igualdade racial, que foi completamente 

desmontada. Damares instituiu o Programa 5034 - Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, 

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para todos. Esse programa possui nítidas pautas 

ideológicas fundamentalistas, como a “defesa da vida desde a concepção”. 

Os desmontes às políticas e direitos das mulheres também foram provocados por outros 

ministérios, como o Relações Exteriores, ocupado por Ernesto Araújo, que, logo após sua posse, 

adotou medidas para abolir o debate de gênero nas propostas e acordos internacionais. Da 

mesma forma, Abraham Weintraub, ministro da educação, aprofundou o patrulhamento 

ideológico em torno das chamadas pautas de gênero e diversidade sexual. Além disso, 

conjuntamente com Damares, lançou um canal para receber denúncias sobre conteúdos que 

atentassem “contra a moral, a religião e a ética da família” nas escolas. 

Desde a primeira campanha de Bolsonaro à presidência, outros escudos ideológicos são 

acionados além da família tradicional, como a defesa da “pátria” (“Brasil acima de todos”) e o 

slogan “Deus acima de tudo’. Sob esses escudos, absolutamente tudo pode ser feito, mesmo a 

apologia às armas, à violência, bem como atrocidades racistas e misóginas. Um patriotismo 

arbitrário, com nítido cariz nazista, entra em cena com o uso político da religião. Fala-se em 

nome de “deus” e cobra-se obediência cega aos fieis de igrejas que cederam ao coronelismo da 

fé para promoção de interesses políticos particulares. Um “deus” que propaga e banaliza 

violência e violações de direitos humanos. Um representante que fala em nome de “deus” e 

defende não só a tortura, como torturadores, profere vários discursos machistas, lgbtfóbicos e 

de preconceito racial, vira mito.  

Um Deus acima de tudo e a suposta defesa da família e da pátria, mediadas por fake 

news, permitiram uma blindagem de críticas e do senso racional e de humanidade por parte da 

população brasileira. Uma blindagem mesmo diante do criminoso negacionismo e negligência 

do presidente Bolsonaro durante a pandemia da covid-19, sem falar na sua desumanidade ao 

menosprezar as milhares de mortes e afirmar que não era “coveiro” e que as pessoas precisavam 
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parar de chorar e de “mimimi”. Assistimos a uma trágica banalização da morte e da empatia.  

É importante lembrar que “Deus, pátria e família” foi lema do nazismo na Alemanha e 

do integralismo no Brasil. Os adeptos/as ao projeto que se convencionou chamar de 

bolsonarista, mas que preferimos denominar de neonazista, vivem em sua maioria imersos em 

um universo paralelo – deslocado da realidade, de informações verdadeiras. Acredita-se em 

tudo e nega-se tudo conforme os desejos e conveniências do seu “mito”, independentemente de 

todas as evidências de atrocidades cometidas por ele e explícitas por cientistas, jornalistas, 

professores(as).  

Aliás, essas profissões passaram a ser não só desvalorizadas, como negadas. Até a terra 

voltou a ser plana para alguns... Nesse contexto de abdução da razão, como acreditar na ciência, 

em docentes e jornalistas? O que passou a valer como fonte de formação e informação para 

muitos dos chamados patriotas conservadores, defensores da família e dos “bons” costumes, 

são as mídias controladas pela família Bolsonaro, os grupos de WhatsApp, twiter, instagram, 

youtube e por óbvio, as lives do presidente. Uma espécie de universo paralelo foi criada, que 

parece ter o poder de deixar as pessoas nele imersas, alheias a realidade concreta, fechadas em 

uma bolha de idolatria cega e a-histórica ao seu “mito”.  

O que vivenciamos não foi apenas uma renovação da tradição ultraconservadora no 

campo da moral, mas um nítido projeto societário de cariz nazista, que tem como base a 

alienação, o uso político de igrejas e da religião, com destaque para a neopentecostal, além da 

“máquina” de fake news.  Todo esse projeto que tem como escudo uma pauta moralista, na 

verdade, representa uma política elitista de extrema-direita ultraneoliberal de destruição do 

Estado, do meio ambiente e dos direitos sociais e trabalhistas. 

Por isso, é necessário entender o que está por trás do discurso ultraconservador, ou 

melhor, qual a base material e os interesses que o sustentam. Mészáros nos ajuda a entender: 

[...] quando há grandes dificuldades e perturbações no processo de 
reprodução, manifestando-se de maneira dramática também no nível do 
sistema geral de valores [...] os porta-vozes do capital na política e no mundo 
empresarial procuram lançar sobre a família o peso da responsabilidade pelas 
falhas e ‘disfunções’ cada vez mais freqüentes, pregando de todos os púlpitos 
disponíveis a necessidade de “retornar aos valores da família tradicional” e 
aos ‘valores básicos’ (2002, p. 272). 

O aprofundamento do projeto ultraneoliberal diante de uma crise estrutural e 

civilizatória sem precedentes históricos como a que estamos atravessando, alimentado por 

cortes orçamentários nas políticas públicas e direitos sociais, necessita de uma ideologia 

(conservadora) para se legitimar e se reproduzir. Diante das consequências desse projeto, a 

responsabilização das famílias [leia-se: mulheres] pelo agravamento das expressões da questão 
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social, é absolutamente funcional à desresponsabilização do Estado. Em poucas palavras, 

quanto menor a proteção e o investimento social do Estado, maior a responsabilização das 

mulheres e a necessidade de apropriação do seu tempo e trabalho gratuito. Isso demanda a 

naturalização da ideologia patriarcal, que tem como foco a família tradicional heterossexista, 

associada à divisão sexual do trabalho que sobrecarrega as mulheres com a reprodução social.  

O discurso ideológico de defesa da família tradicional não é novo no nosso país, ele 

apenas se atualiza nos momentos de crise, como apontou Mészáros (2002), bem como nos 

momentos de incômodo senhorial frente a conquistas democráticas. Na contemporaneidade 

brasileira, como vimos, ele veio acompanhado dos traços históricos cisheteropatriarcais-

racistas-senhoriais-elitistas que estruturam nossa formação sócio-histórica.  

A crise econômica do país, já instalada anteriormente à pandemia de Covid-19, foi 

agudizada pela crise sanitária, o que fez aprofundar a desigualdade social. Paulo Guedes, 

ministro da economia, já em 2019 efetivou contrarreformas de políticas sociais, como a da 

Previdência Social; flexibilizou direitos trabalhistas, desvalorizou o Real em relação ao dólar e 

provocou aumento dos juros. Com isso, no início de 2020, houve um rápido empobrecimento 

da população, com o retorno do país ao Mapa da Fome e de milhões de brasileiros para baixo 

da linha da pobreza (BRAGON et al., 2021). O desemprego também cresceu, atingiu a taxa de 

14,6% entre os meses de março, abril e maio de 2021 (a maior taxa desde 2012) (BRAGON et 

al., 2021). 

No campo do trabalho, em 2019, 46,1% das mulheres se encontravam ocupadas. Dessas, 

41,1% estavam na informalidade (IBGE, 2020). No trabalho doméstico remunerado, ocupação 

majoritariamente integrada por mulheres (92% da categoria) destacadamente negras, a taxa de 

informalidade alcançou 75% dessas trabalhadoras. Somente no emprego doméstico foram 

perdidos 1,6 milhões de postos de trabalho entre 2019 e 2020, dos quais 400 mil empregos com 

carteira assinada (IDEM). Em 2019, o número de mulheres ocupadas era de 41,5 milhões. No 

primeiro trimestre de 2020, esse número foi reduzido a 35,5 milhões (IDEM). Isso significa que 

entre 2019 e 2020, 8,6 milhões de mulheres perderam suas ocupações (IDEM).  

De acordo com IBGE (2020), no que diz respeito às pessoas que se declararam pretas 

e pardas, em junho de 2020, correspondiam a 54,9% da força de trabalho, sendo 52,5% dos 

ocupados e 60,3% dos desocupados. Em relação à ocupação informal, que incide mais 

fortemente sobre essa população negra e parda, estima-se que 37,2% dos ocupados estavam 

nessa situação em maio de 2020 (IDEM). 

Segundo o INESC (2021), o Brasil é o 5º no ranking mundial de feminicídios, e em 

2020, registrou uma morte a cada 6 horas e meia.  Ainda de acordo com o relatório do INESC 
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(2021), o Brasil continua a liderar em violência contra pessoas trans: aumentou 41% de mortes 

em 2020 em relação a 2019, com 175 travestis e mulheres trans assassinadas.  

Na contramão desse cenário, o governo não executou 70% do recurso voltado para o 

enfrentamento da violência contra as mulheres em 2020, mesmo com a suspensão das regras 

ficais e a flexibilização das normas para contratos e licitações decorrentes do decreto de 

calamidade pública. Esse percentual corresponde um montante de R$ 93,6 milhões de reais, 

que não foi viabilizado aos estados e municípios para financiar a rede de atendimento às 

mulheres (INESC, 2021).  

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública3 (ABSP), os feminicídios 

passaram de 1.326, em 2019, para 1.727, em 2020, um aumento de 30% e as mulheres negras 

representam 61,8% das vítimas. Também são as meninas negras as maiores vítimas do trabalho 

infantil doméstico no país. Segundo pesquisa do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 

do Trabalho Infantil (FNPETI), “em 2019 o trabalho infantil tem sexo e cor, atingindo, em sua 

maioria, meninas (85%), negras (70%) e adolescentes de 14 a 17 anos (94% do total)”4. Temos 

nessas situações exemplos de expressões da questão social na atualidade, que reatualizam 

relações racistas e patriarcais que estruturam nossa sociedade. 

Se esse projeto societário de ultradireita conservadora é mediado pelo racismo e sexismo 

e agudizam a questão social também sob essas dimensões, entendemos que não há outro 

caminho para enfrentá-lo senão por meio do fortalecimento dos sujeitos coletivos que lutam 

pela construção de um projeto societário feminista, antirracista e anti-capitalista.  

3- Serviço social, movimentos sociais e outras organizações da classe trabalhadora: 
um caminho a fortalecer 

O acúmulo teórico-político do Serviço Social brasileiro em torno do que denominamos 

de Projeto Ético-Político evidencia que a nossa profissão tem lado: o da classe trabalhadora, em 

defesa da emancipação humana. Se consideramos que a questão social é nosso objeto de atuação 

profissional e nela a luta de classes lhe é intrínseca, não podemos ter dúvidas de qual lado 

devemos estar nessa luta. Nesse sentido, pensar a nossa atuação profissional não apenas ao lado, 

mas com os movimentos sociais e outras organizações da classe trabalhadora, parece-nos um 

caminho imprescindível.  

Isso não significa negarmos as instituições e nossos limites de categoria assalariada ou 

 
3 Disponível em: https://forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-seguranca-publica/. Acesso em: 15/06/2022.  
4 Disponível em: https://fnpeti.org.br/noticias/2022/10/12/mpt-fnpeti-e-oit-alertam-para-importancia-de-se-
combater-o-trabalho-infantil/. Acessado em out de 2022. 

https://fnpeti.org.br/noticias/2022/10/12/mpt-fnpeti-e-oit-alertam-para-importancia-de-se-combater-o-trabalho-infantil/
https://fnpeti.org.br/noticias/2022/10/12/mpt-fnpeti-e-oit-alertam-para-importancia-de-se-combater-o-trabalho-infantil/
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cairmos nas armadilhas do messianismo, mas estarmos atentas de que o nosso trabalho 

profissional voltado para a conquista, garantia e ampliação de direitos só tende ampliar suas 

possibilidades quando atuamos com os sujeitos responsáveis pela construção da luta por esses 

direitos. Sabemos que a profissão é apenas parte desta luta, seja como trabalhadores(as), seja 

como uma profissão comprometida com os interesses dessa classe. 

Com o mesmo cuidado de não cairmos no messianismo, também devemos superar o 

fatalismo imobilizante, que tem como base “uma visão determinista da lógica do capital, 

esvaziada de sua dinâmica contraditória [...]” (IAMAMOTO, 2013, p. 145). Na lógica fatalista, 

a/o profissional acomoda-se e não consegue ir além das demandas institucionais e burocráticas. 

Com isso, “[...] o limite de seu horizonte profissional é, no máximo, ser um bom tecnocrata, 

aperfeiçoar formal e burocraticamente seu fazer cotidiano” (IAMAMOTO, 2013, p. 146). 

Iamamoto (2008) reflete, ainda, sobre a situação de autonomia relativa do(a) 

profissional de Serviço Social, dada por sua condição de trabalhador(a) assalariado(a). De 

acordo com a autora, “a força de trabalho do assistente social contém as contradições típicas de 

toda mercadoria entre trabalho concreto e trabalho abstrato, que preside a sociabilidade 

capitalista” (IAMAMOTO, 2008, p. 215). Dessa forma, a condição de assalariamento 

estabelece condicionantes à autonomia dos(as) profissionais. Vários elementos dos contratos 

de trabalho, da política, das instituições empregadoras “estabelecem limites e possibilidades à 

realização dos propósitos profissionais” (IAMAMOTO, 2008, p. 128). Ao mesmo tampo, 

segundo Iamamoto (2014, p. 610), o(a) profissional: “[...] participa tanto dos mecanismos de 

exploração e dominação quanto, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, de respostas 

institucionais e políticas às necessidades de sobrevivência das classes trabalhadores e da 

produção do antagonismo de interesses sociais”.  

Com isso, consideramos imperativo o fortalecimento da relação entre o Serviço Social 

e os movimentos sociais da classe trabalhadora (e/ou outras organizações populares), tanto no 

âmbito da produção do conhecimento, quanto da intervenção profissional. 

Infelizmente, contrário a essa perspectiva, segundo Duriguetto (2014, p. 185), no âmbito 

da pesquisa em Serviço Social há uma pequena produção teórica da profissão tanto sobre as 

“organizações, movimentos e lutas sociais quanto da relação da profissão com as mesmas. E 

uma quase oculta sistematização/relatos de experiência da intervenção profissional com as 

organizações, movimentos e lutas sociais”. 

Também em pesquisa feita por Moro e Marques (2010) com os trabalhos publicados em 

anais dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS) e dos Encontros Nacionais de 

Pesquisadores de Serviço Social (ENPESS), realizados de 1995 a 2008, constatou-se que do 



Mirla Cisne; Camila Mesquita Soares 
 

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 334-358, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

348 

D

O 

S 

S 

I 

Ê 

total de 6204 trabalhos, apenas 207 discutem a temática “movimentos sociais”. Apenas 3,82% 

das produções eram sobre movimentos sociais (MARRO e MARQUES, 2010). Desse 

quantitativo já restrito (os 3,82%), apenas 6,10% tratam das experiências profissionais junto 

aos movimentos sociais. Esses dados fortalecem a necessidade de darmos ênfase a importância 

da produção de pesquisas e atuação profissional junto aos movimentos sociais e organizações 

da classe trabalhadora. 

Nesse sentido, assim como Duriguetto e Marro (2016), defendemos a necessidade de 

“reconstruir historicamente o vínculo político e profissional entre o Serviço Social e os 

movimentos sociais” (DURIGUETTO e MARRO. 2016, p. 98). Esse vínculo profissional “vem 

se materializando nas últimas décadas, ainda que com graus diferenciados de profundidade na 

formação acadêmica, na organização da categoria, na produção do conhecimento e na 

intervenção profissional” (DURIGUETTO; MARRO, 2016, p. 98). Iamamoto (2013, p. 144) 

evidencia o caráter “essencialmente político” da prática profissional: 

[…] surge das próprias relações de poder presentes na sociedade. Esse caráter 
não deriva e uma intenção do assistente social, não deriva exclusivamente da 
atuação individual do profissional ou de seu “compromisso”. Ele se configura 
na medida em que a sua atuação é polarizada por estratégias de classes 
voltadas para o conjunto da sociedade, que se corporificam através do Estado, 
de outros organismos da sociedade civil, e expressam nas políticas sociais 
públicas e privadas e nos organismos institucionais nos quais trabalhamos 
como assistentes sociais […]. 

A relação profissional com movimentos sociais, também nos é indicada pelo Código de 

Ética do Serviço Social em vigor e pela Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8662/93). 

Pelo primeiro, quando o mesmo garante ser direito do(a) profissional “apoiar e/ou participar 

dos movimentos sociais e organizações populares vinculados à luta pela consolidação e 

ampliação da democracia e dos direitos de cidadania” (CFESS, 2011, p. 34). Pela segunda, 

quando estabelece como competência profissional a atividade de “prestar assessoria e apoio aos 

movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa dos 

direitos civis, políticos e sociais da coletividade” (IDEM, p. 45). 

Sobre isso, vale lembrar que os processos de trabalho de assistentes sociais podem 

acontecer em organizações da classe trabalhadora em duas referências institucionais distintas 

(CARDOSO; LOPES, 2009, p. 13): 

[...] na primeira, é realizado em espaços ocupacionais nas instituições de 
organização autônoma da classe trabalhadora como empregadora desses 
profissionais; e na segunda, o trabalho do assistente social se realiza junto a 
essas instituições e no movimento de organização da classe trabalhadora, a 
partir de outras instituições da prática profissional, com as quais mantém o 
vínculo como trabalhador assalariado.   
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Nos processos de trabalho nos quais assistentes sociais atuam junto aos movimentos 

sociais e/ou organizações populares, por meio de outras instituições empregadoras, essa atuação 

pode acontecer na forma de assessoria e de consultoria. Por exemplo, quando assistentes sociais 

compõem as equipes técnicas de projetos de extensão universitária, como assalariados(as). 

Outro elemento sobre a atuação junto aos movimentos sociais, que consideramos importante 

destacar, é que esta também pode ocorrer e/ou ocorre nos pontos de atenção ou instituições das 

diversas políticas sociais. Ou seja, por intermédio das políticas sociais nas quais se inserem 

assistentes sociais, é exercido um projeto de trabalho que se articula a movimentos sociais e/ou 

às organizações populares. 

Dessa forma, consideramos que esse exercício de articular as demandas que chegam aos 

espaços sócio ocupacionais, assim como atuar na dimensão socioeducativa com grupos de 

moradores, cooperativas, mulheres, dentre outros, numa perspectiva de efetivação dos direitos 

e de questionamentos às opressões/ explorações de classe, raça/etnia e sexo, é uma forma de 

atuar que extrapola as rotinas e demandas institucionais. Consideramos que nesse caso se 

expressa de forma particular o compromisso de assistentes sociais com o Projeto Ético Político 

da profissão, pois, na maior parte das vezes, não está presente na rotina ou nos objetivos 

institucionais a relação com os sujeitos políticos coletivos. O Controle Social e a Participação 

Popular sobre as políticas sociais, destacado nas legislações das políticas, acabam sendo, muitas 

vezes, resumido aos conselhos de direitos. 

Nesse sentido, a atuação de assistentes sociais nos processos de mobilização e 

organização popular é uma “contribuição necessária para o fortalecimento do projeto 

profissional” porque é “uma possibilidade de a profissão contribuir para as organizações e lutas 

sociais” (DURIGUETTO, 2014). 

As contribuições de profissionais de Serviço Social para os movimentos e organizações 

populares estão diretamente ligadas às duas dimensões que, para Iamamoto (2006), são 

constitutivas da ação profissional de assistentes sociais. São elas: 1. Dimensão material-

assistencial, por meio da qual o(a) profissional garante o acesso a benefícios, programas, 

projetos e serviços; 2. Uma dimensão imaterial, a qual influencia ou pode influenciar nas formas 

de pensar e viver dos sujeitos com os quais trabalham. Yasbek (2009, p.155-156), por sua vez, 

enfatiza que esse exercício profissional se realiza, 

1º - pelo atendimento de demandas e necessidades sociais de seus usuários, 
podendo produzir resultados concretos nas condições materiais, sociais, 
políticas e culturais na vida da população com a qual trabalha, viabilizando 
seu acesso a políticas sociais, programas, projetos, serviços, recursos e bens 
de natureza diversa. Nesse âmbito, desenvolve tanto atividades que envolvem 
abordagens diretas com os seus usuários, como ações de planejamento e 
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gestão de serviços e políticas sociais; 2º - por uma ação socioeducativa para 
com as classes subalternas, interferindo em seus comportamentos e valores, 
em seu modo de viver e de pensar, em suas formas de luta e organização e em 
suas práticas de resistência. 

Acreditamos que o potencial da dimensão ideopolítica, concordando com Iamamoto 

(2006), está em possibilitar à(ao) profissional de Serviço Social atuar no âmbito das 

consciências, dos costumes, valores. Acreditamos que essa dimensão, também considerada e 

referida por algumas autoras como “dimensão pedagógica” (ABREU, 2016), se expressa em 

eixos diversos que compõe o dia a dia de atendimentos e trabalho nas instituições, programas e 

projetos das políticas sociais, por parte de assistentes sociais.  

Se trouxermos, por exemplo, os quatro eixos apontados pelos “Parâmetros para a 

atuação de assistentes sociais nas políticas de saúde” (CFESS, 2010), como atribuições e 

competências de assistentes sociais na saúde, quais sejam “Atendimento direto aos usuários 

(ações socioassistenciais, ações de articulação com a equipe de saúde e ações socioeducativas); 

Mobilização, Participação e Controle Social; Investigação, Planejamento e Gestão; E 

Assessoria, Qualificação e Formação Profissional” (CFESS, 2010, p. 37), podemos refletir que 

a dimensão ideopolítica se transversaliza em todos eles, não limitando-se apenas aos momentos 

de atividades grupais, coletivas, de educação em saúde e educação em direitos.  

 Além da dimensão ideopolítica, é interessante analisar que o exercício profissional do 

Serviço Social tem boas possibilidades para atuar com mobilização/ação política, seja 

fortalecendo os espaços, grupos, organizações ou movimentos já organizados, seja contribuindo 

para criar estes espaços quando eles não existem. 

Baldi e Duriguetto (2014) argumentam que há elementos na atuação de assistentes 

sociais que atuam ou buscam atuar com organização popular que são essenciais para pensarmos 

formas de incentivo à mobilização. Primeiramente, como já evidenciado aqui, há a dimensão 

ideopolítica, que possibilita que o exercício desta profissão implique no âmbito das 

consciências, nas concepções, costumes e valores dos sujeitos. Além disso, o que estes autores 

nos fazem refletir é que há profissionais que fazem uso do paradigma teórico-metodológico da 

Educação Popular. 

Baldi e Duriguetto (2014), assim como Peloso (2009) e Mesquita (2017) destacam que 

na Educação Popular há uma dimensão do “diálogo reflexivo” ou “diálogo provocativo” que, 

com instrumentais metodológicos mais didáticos e dialógicos que facilitam a realidade como 

ponto de partida, a participação, troca de saberes, a utilização respeitosa de questionamentos e 

reflexões a partir das situações vividas no cotidiano (ou seja, a problematização), busca-se uma 

apreensão mais crítica e coletiva de suas demandas e necessidades. Outro importante elemento 
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é, então, o grupo. Ressaltamos aqui o potencial que tem o grupo na perspectiva de possibilitar 

o reconhecimento, em outros usuários, da demanda que antes parecia tão individual. Dando, 

portanto, um salto na compreensão que as demandas são coletivas e têm uma raiz ou raízes em 

comum (IASI, 1999). 

Assistentes sociais lidam com demandas imediatas: demandas de saúde, demandas de 

geração de renda e autonomia financeira de mulheres, etc. Muitas vezes, essas demandas além 

de imediatas, são “burocratizadas” nas rotinas do cotidiano institucional: realização de estudo 

socioeconômico, construção de relatório social, emissão de parecer, realização de seleção de 

perfil socioeconômico para programas e benefícios da assistência estudantil, por exemplo. 

Nisso, há angústia de muitos(as) profissionais em relação, no entanto, podemos refletir: “se 

certas demandas não podem ser eliminadas, o que se exige do profissional que se propõe crítico? 

(IAMAMOTO, 2013, p. 147)” Ir além das rotinas imediatas e de sua burocratização. 

Quando não conseguimos ultrapassar as demandas imediatas, é fundamental articular a 

dimensão econômica (movida pelas necessidades mais imediatas de sobrevivência, nas quais a 

profissão intervém mais diretamente) com a dimensão política, que aponta a necessidade de 

mudança na ordem societária – que exige articulação com sujeitos políticos coletivos -, onde a 

função ideopolítica da profissão se desenvolve.  

É evidente que, a depender do grupo, organização ou movimento social com o qual 

atuamos, as possibilidades de aprofundar articulação entre “luta econômica” e “luta política” é 

maior ou menor. Isso fica explícito se compararmos uma atuação junto à direção de um 

movimento nacional, como o MST, com um incipiente grupo de geração de renda sem histórico 

de organização política. São diferentes graus de organização, de debate, de abrangência das 

demandas mais imediatas e individuais para a coletivização destas. São tempos e processos, 

inclusive pedagógicos, diferentes.   

A atuação de assistentes sociais com grupos de geração de renda, por exemplo, pode ser 

um ponto de partida, um ponto de agrupamento e, na intervenção com esse grupo, mobilizações 

e reivindicações podem ser fortalecidas. No caso de um grupo de geração de renda de mulheres, 

a autonomia financeira pode ser trabalhada associada a temáticas como divisão sexual do 

trabalho, saúde reprodutiva e diversas formas de violências contra a mulher. Trocas de 

experiências, inclusive de quem já saiu de relações de violência doméstica, podem acontecer. 

Assim como maior participação em espaços externos ao ambiente privado: feiras, encontros 

com outras mulheres, intercâmbios, formações, atos políticos. O que queremos dizer sobre este 

exemplo de atuação é que a geração de renda, como ato de vender o que foi produzido no grupo 
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de mulheres, seja por produção coletiva ou por produção individual para sustento, pode ser um 

ponto de partida e não um fim em si. 

 Juntas, essas mulheres podem identificar demandas em comum, sejam no nível familiar, 

sejam em prol de reivindicações coletivas, como acesso à educação, saúde,  garantia de políticas 

públicas e serviços sociais como creches, mobilidade urbana, criação de conselhos locais, 

tensionamento à qualidade e ampliação dos serviços pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

etc. 

Aqui, estamos apontando também para a necessidade da(o) profissional de Serviço 

Social para o território de abrangência do equipamento da política social na qual trabalha ser 

ampliado e integral. Na saúde, por exemplo, é fundamental considerar os determinantes sociais 

de saúde e do processo de saúde doença (ALBUQUERQUE; SILVA, 2014). A atuação em 

assessoria de organizações populares é também um caminho por uma práxis do Serviço Social 

que pense e paute a instrumentalização dos movimentos sociais, com formação e informação 

sobre direitos que envolve o seu próprio cotidiano, à exemplo da experiência das Promotoras 

Legais Populares (DOURADO; SOARES, 199) – que não é uma atribuição privativa de 

assistentes sociais, mas na qual esta categoria profissional tem muito a contribuir.  

Fizemos uso da Saúde e da Assessoria Popular como exemplos, mas em várias políticas 

sociais, no âmbito da assistência direta ou da gestão, é possível exercer nossa instrumentalidade 

com potencial político-criativo. Em outras palavras, um potencial organizativo dos territórios 

de abrangência das políticas sociais pode ser um, dentre tantos possíveis, caminho para um 

exercício profissional mais próximos às demandas da classe trabalhadora.   

Os territórios são vivos. Se pretendemos fazer-pensar-fazer políticas de forma ampla, 

entendemos como essencial mapear, ouvir, apreender, aproximar-se das potencialidades e 

criações desses territórios. Aprender com essa potência criadora dos territórios pode contribuir 

para assistentes sociais e equipes pensarem ações, grupos e estratégias de educação popular, de 

educação permanente e continuada, de ações socioeducativas em uma perspectiva mais popular, 

mais ampla e politizada. Nessa perspectiva, podemos contribuir com a formulação de políticas 

mais próximas às reais demandas da classe trabalhadora, ao passo que fortalecemos seu 

potencial político.  

O processo de mapear e aprender com as demandas, negações de direitos, violações, 

adoecimentos, mas também com a potência criadora dos territórios, faz sentido para a nossa 

atuação profissional que executa, planeja, gera e cria políticas sociais. Para isso, devemos partir 

de um pressuposto: fazer junto com nossos usuários/as, equipes multiprofissionais e outros 

sujeitos coletivos voltados aos interesses da classe trabalhadora, que é atravessada, 
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estruturalmente, pelas desigualdades de classe, raça e sexo. Daí a necessidade de trabalhar e 

construir resistências coletivas em nosso cotidiano profissional voltadas para a um projeto 

societário feminista, antirracista e anti-capitalista 

3.1- Feminismo antirracista e classista: contribuições à renovação profissional e ao 
enfrentamento à questão social 

 O reconhecimento da importância do vínculo do Serviço Social com os movimentos e 

organizações populares deve vir mediado pela necessidade de fortalecermos um novo projeto 

societário. Defendemos que o feminismo antirracista é fundamental para a renovação do 

Serviço Social, em contraposição ao conservadorismo. 

O movimento de renovação profissional é contínuo, uma vez que o conservadorismo 

tem sido constantemente reatualizado na sociedade. Enquanto houver conservadorismo, haverá 

a necessidade de renovar a profissão, para tanto, a incorporação de uma perspectiva feminista, 

antirracista e classista por parte da categoria profissional não é só importante, como 

indispensável. 

 Como vimos anteriormente, as relações sociais de sexo, raça e classe que sustentam o 

sistema patriarcal-racista-capitalista, estruturam a desigualdade social e são atravessadas por 

conflitos, lutas e resistências. Logo podemos dizer que essas relações compõem a questão 

social, nosso objeto de intervenção profissional. Assim, para entender nosso objeto de atuação 

profissional é indispensável considerar essas relações sociais que determinam a questão social. 

Encontramos no feminismo antirracista e classista um arcabouço teórico e político para tal. 

Como práxis, o feminismo não só contribui com suas epistemologias, produção de 

conhecimento crítico e engajado, mas é indissociável da ação e organização política. O 

feminismo põe a produção de conhecimento em movimento em defesa da igualdade e da 

liberdade substantivas.  Logo, ao passo que elabora categorias teóricas fundamentais para 

análise crítica do sistema patriarcal-racista-capitalista, como divisão sexual do trabalho e 

relações sociais de sexo, põe em movimento a contestação e desnaturalização da desigualdade 

social. Nesse sentido, o feminismo nos instrumentaliza para compreensão crítica da questão 

social, em uma perspectiva de totalidade, além de nos fortalecer politicamente junto às lutas e 

sujeitos coletivos voltados à defesa da igualdade social. 

 Ainda sobre a importância dessa perspectiva feminista para a renovação profissional, é 

preciso considerar a histórica composição de sexo da nossa categoria e público usuário do 

Serviço Social. Desde a nossa origem, somos uma profissão predominantemente composta por 

mulheres e voltada para mulheres. Esse fenômeno, que não é nada natural ou espontâneo, 

ocorre, fundamentalmente, por duas determinações, radicalmente articuladas entre si: 1) a 
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divisão sexual do trabalho; 2) o empobrecimento histórico das mulheres frente às 

desigualdades de sexo que sofrem, como o não acesso ou acesso desigual a produção e usufruto 

da riqueza socialmente produzida. O Serviço Social está inserido na divisão sexual do trabalho 

como uma profissão considerada feminina, no campo da reprodução social, área destinada 

prioritariamente às mulheres pelo capitalismo patriarcal. Enquanto os homens, destacadamente 

brancos, são priorizados para a esfera da produção de valor. 

Conforme estudos de Cisne (2012), a inserção do Serviço Social como profissão 

feminizada na divisão sexual do trabalho, acarreta baixo prestígio social e baixas remunerações. 

Além disso, ao termos em nossa composição profissional hegemonicamente mulheres, não 

estamos isentas de todas as violências e violações de direitos que sofremos numa sociedade 

patriarcal. Sim, não são apenas as nossas usuárias que sofrem violências, com a precarização 

do trabalho, com jornadas intensivas e extensivas de trabalho, com o desemprego, com racismo, 

com preconceitos, empobrecimento, opressões etc. A luta portanto, não é pelas usuárias dos 

nossos serviços, é por todas nós. Por isso, a construção de uma identidade feminista nos é 

fundamental, no sentido de entendermos que a luta não é das mulheres, como se não fizéssemos 

parte desse grupo, mas uma luta com as mulheres. Nesse sentido, foi muito acertada a campanha 

do conjunto CFESS/CRESS de 2022: Trabalhadoras do Brasil, somos e lutamos com elas. 

Nessa mesma direção política, arremata Marilda Iamamoto (1999, p. 105): 

Se a imagem social predominante da profissão é indissociável de certos 
estereótipos socialmente construídos sobre a imagem social da mulher na 
visão tradicional e conservadora de sua inserção na sociedade, o processo de 
renovação do Serviço Social é também tributário da luta pela emancipação das 
mulheres na sociedade brasileira. 

 É nessa direção que precisamos acumular para a renovação da profissão. Para tanto, a 

análise da questão social e suas expressões não pode cair nas armadilhas da moralização e 

culpabilização das famílias, mais precisamente, das mães, tão típicas do conservadorismo 

patriarcal. Infelizmente, ainda comum deslocar o entendimento teórico-crítico da questão social 

para esse terreno da culpabilização familiar. Por isso, esse discurso tão fortalecido de ‘defesa’ 

da família tradicional, não é uma pauta meramente moral, mas está associada a uma lógica 

positivista neoliberal e cisheteropatriarcal de ajustamento e responsabilização dos indivíduos 

pelas expressões da questão social. 

Esse viés de culpabilização das mulheres pelas expressões da questão social, 

geralmente, vem acompanhado de uma postura policialesca, patriarcal e elitista sobre as 

usuárias dos nossos serviços. Quando, por exemplo, julgamos que mulher pobre não precisa ser 

usuária de algum serviço ou benefício social por estar bem vestida, bem calçada, maquiada e 
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com unhas feitas. Ou, por esse mesmo motivo, avaliamos que ela não está empregando 

financeiramente bem os recursos de um benefício.  

Ao contrário dessa postura, para corresponder ao perfil profissional pautado no Projeto 

Ético-Político, devemos lutar é para que toda mulher possa ser livre de todas as violências 

patriarcais, sentir-se bem, ter autonomia, autoestima e não ser culpabilizada e responsabilizada 

pelas expressões da questão social, uma vez que esta resulta dos antagonismos de classe, raça 

e sexo do sistema patriarcal-racista-capitalista.  

Considerações finais 

A finalização da escrita deste artigo ocorreu logo após o pleito eleitoral para presidência 

da República, em 2022. Um novo fôlego abre brecha para restauração de patamares 

democráticos, ainda que nos limites do capitalismo de um país periférico e como forte 

crescimento e uma perspectiva nazista. Não temos a ilusão de que o novo governo federal, 

liderado pelo Partido dos Trabalhadores, com Luís Inácio Lula da Silva como presidente, irá 

resolver os problemas estruturais da desigualdade social no Brasil, mas, não podemos negar a 

importância de derrotar nas urnas o projeto da necropolítica neonazista bolsonarista. Sem 

dúvida, abrimos uma via democrática para percorrermos e fortalecermos as necessárias lutas 

por um outro projeto societário. 

 O que o governo Bolsonaro representou não foi apenas um reacionarismo em pautas 

moralistas conservadoras, mas um projeto de morte, de negacionismo científico, de 

desumanização e destruição do meio ambiente, das condições de vida dos povos originários e 

das florestas. A educação e a saúde foram golpeadas não apenas do ponto de vista orçamentário, 

de falta de investimento, mas, também, pela ausência de valorização e reconhecimento da 

importância de ambas. Negar a ciência, negar a importância e o papel das universidades e 

institutos de pesquisa em plena pandemia da covid-19 fez do governo não apenas omisso ou 

negligente, tivemos um governo contrário aos profissionais da saúde, da pesquisa e da educação 

que foram e são fundamentais para a conquista da vacina e controle da pandemia. 

A legitimidade ao racismo, a xenofobia, a lgbtfobia, ao machismo fez o Brasil retroceder 

décadas em relação ao respeito e direitos à diversidade humana, aos povos originários e à 

proteção ambiental. Não são apenas discursos moralistas, de ódio e preconceito. Trata-se de um 

modus operandi de uma necropolítica negacionista, anti-iluminista e absolutamente anti-

democrática, que nega o direito de existir de todas as pessoas que não correspondem ao padrão 

e projeto societário branco-masculino-dominante (elitista). Assim, as problemáticas que 

envolvem a questão social na contemporaneidade não são meramente de ordem 
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moral/ideológica, mas estão associadas a um projeto societário, portanto, a uma estrutura 

concreta de sociedade. 

Como podemos perceber, o legado colonial-patriarcal-racista que violentou tantas 

mulheres indígenas e negras, infelizmente, não deixou suas marcas apenas no passado, mas é 

constantemente reatualizado na história do Brasil. Não à tôa, a exploração do trabalho, o assédio 

sexual e o estupro contra mulheres negras serem tão comuns na nossa sociedade. Uma história 

que se inicia na “casa grande” e se reproduz em tantas casas na sociedade atual brasileira, por 

meio, por exemplo, da exploração do trabalho doméstico não regulamentado de tantas mulheres 

negras que permanecem sob o mandonismo senhorial branco, sujeitas a múltiplas violências, 

inclusive, sexual.  

Nesse contexto, entendemos que o Serviço Social precisa estar em sintonia e fortalecer 

seu vínculo com os movimentos sociais e organizações da classe trabalhadora que representam 

as lutas em prol de um projeto societário anti-capitalista, anti-racista e anti-patriarcal. Esse 

vínculo perpassa a construção histórica do Projeto Profissional do Serviço Social, destacando-

se como elemento substancial a busca contínua de ruptura com o conservadorismo na profissão. 

De tal forma, a vinculação do Serviço Social com movimentos sociais e organizações populares 

possui uma relação com o Projeto Ético-Político profissional e com o desenho de um perfil 

profissional que ultrapassa uma mera recomendação legal das demandas institucionais dos 

espaços sócio-ocupacionais.  
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Resumo: Este artigo discute a apropriação do 
território pelo capital articulado à destrutividade 
ambiental, financeirização da natureza e 
desigualdade no acesso à terra no Brasil; e o 
posicionamento do Serviço Social para o 
enfrentamento das relações de exploração e 
opressão presentes na cidade, no campo e na 
floresta, densas das dimensões de classe, gênero 
e raça. As reflexões apontam que o Serviço 
Social brasileiro, tomando por base a 
fundamentação das Diretrizes Curriculares da 
ABEPSS e do Projeto Ético-Político 
historicamente construído, tem buscado as 
mediações da interpretação das questões 
agrária, urbana e ambiental para contribuir com 
o trabalho profissional de assistentes sociais e 
com todas as formas de luta social contra as 
relações de exploração e opressão existentes. 

 

 

Abstract: This article discusses the 
appropriation of territory by capital articulated 
to environmental destructiveness, 
financialization of nature and inequality in 
access to land in Brazil; and the positioning of 
Social Work to confront the relations of 
exploitation and oppression present in the city, 
countryside and forest, dense in the dimensions 
of class, gender and race. The reflections point 
out that Brazilian Social Work, based on the 
foundation of the Curricular Guidelines of the 
ABEPSS and the historically constructed 
Ethical-Political Project, has sought the 
mediations of the interpretation of agrarian, 
urban and environmental issues in order to 
contribute to the professional work of social 
workers and all forms of social struggle against 
the existing relations of exploitation and 
oppression. 
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Introdução 

O Serviço Social brasileiro se ancora em uma perspectiva teórica crítica e dialética que 

busca apreender os processos da vida social como uma totalidade de complexos. Por esse 

motivo, a discussão sobre a luta pela terra, o direito à cidade e a questão ambiental no Brasil 

possuem mediações próprias à sociabilidade burguesa em sua relação contraditória entre o 

capital e o trabalho; isto é, possuem mediações referentes à lógica constituinte do modo de 

produção capitalista que, conforme assinala Harvey (2005, p. 129) “tem a busca do lucro como 

seu objetivo direto e socialmente aceito”. 

Nas Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social (ABEPSS) encontra-se o núcleo da fundamentação para o aprofundamento do estudo 

das contradições da ordem burguesa, particularmente a apreensão sobre a Questão Social, em 

termos teóricos e históricos. À medida que essas diretrizes se assentam na perspectiva do 

método do materialismo histórico e dialético, ela nos dá sustentação teórica para apreender o 

conjunto das contradições sociais inscritas na particularidade histórica da vida social.  Essa base 

de sustentação permitiu que o Serviço Social avançasse nas discussões sobre a questão agrária, 

urbana e ambiental, apresentando uma crítica radical aos processos de apropriação do território, 

a destrutividade ambiental e a expropriação dos produtores diretos (trabalhadores assalariados 

em formas cada vez mais precarizadas), processo este que se amplia continuadamente para os 

povos e comunidades tradicionais. 

A fundamentação teórica sobre a questão agrária, urbana e ambiental é da maior 

importância para o trabalho profissional do Assistente Social em equipes de trabalho social 

inseridas em políticas fundiárias, urbano-habitacionais e ambientais. Assim, se reatualiza o 

desafio de apreendermos as modalidades de acumulação do capital em seu processo destrutivo 

da natureza e de alta exploração da força de trabalho; os rebatimentos na vida concreta de 

pessoas que, morando no campo ou na cidade, são atravessadas pelas contradições próprias da 
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ordem burguesa; o posicionamento do Serviço Social brasileiro no apoio às formas de luta pela 

terra, pelo direito à cidade e na defesa da vida.  

O texto é dividido, além dessa introdução, em duas seções. A primeira trata da apropriação 

do território pelo capital articulado à destrutividade ambiental, financeirização da natureza e 

desigualdade no acesso à terra no Brasil. A segunda trata do posicionamento do Serviço Social 

para o enfrentamento das relações de exploração e opressão presentes na cidade, no campo e na 

floresta, constitutivas das dimensões de classe, gênero e raça. Ao final são apresentadas as 

considerações finais. 

Apropriação do território pelo capital: destrutividade ambiental, financeirização 
da natureza e desigualdade no acesso à terra no Brasil 

A análise sobre a questão da terra não pode ser feita sem a apreensão dos fundamentos 

sócio-históricos. A disputa histórica pela terra sempre foi feita com expropriações violentas e 

sangrentas por parte da classe dominante e essa disputa desigual se renova no tempo e no 

espaço.  

A teoria marxiana nos dá o caminho para a apreensão desse processo da desigualdade no 

uso e ocupação da terra. Marx contribui para a explicação desses fundamentos quando 

demonstra que existe uma unidade dialética da relação humanidade e natureza. Na obra “A 

Ideologia Alemã”, Marx e Engels demonstram que toda produção material da vida humana é 

mediada pelo trabalho, que é a relação ineliminável entre homem e natureza para satisfação de 

necessidades, ou como afirmam os autores, “enquanto existirem homens, história da natureza e 

história dos homens se condicionarão reciprocamente (...)” (MARX; ENGELS, 2007, p. 86-

87).  

Entretanto, a ordem burguesa instaura uma divisão do trabalho onde a “toda a sociedade 

tem de decompor-se nas duas classes dos proprietários e dos trabalhadores sem propriedade”, 

como afirma Marx, nos Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844 (MARX, 2008, p. 79, 

grifo do autor) ou nos dizeres de Lefebvre (1999), a divisão social do trabalho passa a ser 

orientada para o atendimento das exigências do mercado. Nesta sociedade, ocorre a separação 

do produtor dos meios de produção, estes que passam a ser controlados pela burguesia2. 

Desse ponto de vista dos fundamentos, a teoria marxiana vai tratar da necessidade 

imperiosa de resgate da relação humanidade e natureza na produção da vida humana na sua 

 
2 “Na medida em que o trabalho estranhado 1) estranha do homem a natureza, 2. [e o homem] de si mesmo, de sua 

própria função ativa, de sua atividade vital; ela estranha do homem o gênero [humano]. Faz-lhe faz da vida 

genérica apenas um meio da vida individual. (...)” (MARX, 2008, p. 84, grifo do autor). 
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forma complexa, tomando por base o conjunto das objetivações humanas e com base em um 

trabalho humanizado e coletivo que se volte para a satisfação das necessidades humanas, 

processo este que somente pode ser feito em oposição à ordem burguesa.  Nesse sentido, essa 

teoria valoriza a igualdade dos sujeitos pertencentes ao gênero humano, mas respeitando as 

diferenças dos seres humanos, conforme assinala Marx (2012, p. 33): “De cada um segundo 

suas capacidades, a cada um segundo suas necessidades!”. O Serviço Social brasileiro reafirma 

esse princípio de sociabilidade humana para o enfrentamento das demandas ao trabalho 

profissional em equipes de trabalho social que envolvam as políticas urbanas, agrárias e 

ambientais. 

Sinteticamente a sociedade capitalista se assenta, segundo Isabel Cardoso (2018, p. 50): 

na exploração da força de trabalho, na apropriação privada da riqueza 
socialmente gerada pelo trabalho, no processo exponencial de valorização do 
valor, no desenvolvimento contínuo (e predatório) das forças produtivas, na 
expropriação sempre renovada da terra e outros meios de vida dos 
trabalhadores, através da propriedade privada da terra e da natureza, na 
expropriação de direitos garantidores da reprodução social e sustentados em 
políticas e recursos públicos, na dominação predatória da natureza, e em 
diferentes formas de opressão e dominação de gênero e de raça. 

A relação humanidade/natureza é cada vez mais tensionada pelos crescentes conflitos de 

classe em várias escalas, pois o capital avança para a apropriação dos territórios com a 

necessária destruição da natureza e a desarticulação dos modos de vida seja em área urbanas ou 

rurais, a exemplo das comunidades tradicionais. Conforme assinalam Araújo e Silva (2021, p. 

160),  

ganha relevo o caráter qualitativamente superior da destrutividade ambiental, 
levada a termo pela atividade humana a partir da revolução industrial, 
notadamente com o uso de combustíveis fósseis. Os impactos desse processo 
teriam se acelerado e aprofundado consideravelmente desde meados do século 
XX, alterando as condições naturais de reprodução da vida na Terra. 

Conforme assinala Harvey (2005), o capital avança mediante um processo de mobilidade 

geográfica para todas as regiões possíveis do mundo em busca de produção de mercadorias 

visando o lucro, não importando qual mercadoria será produzida, reproduzindo as contradições 

da lógica da desigualdade social entre o capital e o trabalho. 

Uma das modalidades de busca de lucro pelo capital tem sido o processo de exploração 

dos recursos naturais pela lógica da financeirização da natureza, particularmente nos países da 

América Latina, reatualizando os processos de colonização e do racismo baseado na exploração 

da força de trabalho e destruição da natureza. De acordo com Araújo e Silva (2021, p. 163), os 

Estados nacionais de base ultraliberal têm contribuído com o “desenvolvimento, tanto da 

exploração do trabalho e espoliação dos bens naturais, quanto da intensa mercantilização 
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financeira da natureza”. 

Segundo as autoras, nesse contexto, as corporações transnacionais de grande porte 

controlam os recursos naturais por processos especulativos, mediante certificações, créditos, 

ações e títulos. Os recursos naturais são transformados em commodities, onde produtos como o 

trigo, arroz, minérios de ferro e lítio têm seu valor de troca definidos em escala global, sendo 

os preços dessas mercadorias determinados pelo mercado financeiro a partir das bolsas de 

mercadorias e bolsas de valores etc. Além disso, são criados ativos financeiros referentes a bens 

e serviços ambientais com a separação de bens naturais, a exemplo da terra, ar, biodiversidade 

e dos serviços ambientais (emissão de carbono e disseminação de sementes, entre outros).  

Monerat (2021) chama a atenção para o fato de que o mercado de carbono é uma das 

expressões da modalidade da financeirização da natureza. Por esse mecanismo as empresas de 

grande porte, mediante as certificações podem continuar poluindo. Por essas transações, 

afirmam Araújo e Silva (2021), as grandes empresas que desejam manter o nível de poluição 

acima do estabelecido, podem comprar uma cota de outra empresa que tenha um menor nível 

de poluição ambiental. Adquirem assim um crédito ou um “direito de poluir”. “Em síntese, 

empresas lucram com a especulação dos créditos adquiridos enquanto exercem o ‘direito’ de 

poluir, ao mesmo tempo em que países altamente poluidores também compram este direito” 

(ARAÚJO; SILVA, 2021, p. 166). 

Bárbara Unmüßig (2014), destaca que por trás do discurso e prática da economia verde 

estão os interesses capitalistas pela demanda de “combustíveis fósseis, recursos minerais e 

biológicos” (p. 05) e para tal, o capital cria soluções práticas para ampliação dos lucros das 

empresas, e avança para a apropriação da terra em escala planetária, e essa apropriação coloca 

cada vez mais em risco a produção de alimentos para os seres humanos, ampliando a 

insegurança alimentar. Não é à toa que as empresas multinacionais, a exemplo da Monsanto, 

Procter & Gamble, Chevron, BASF, Big Energy, B. I. G. Pharma, Big Food and Big Chemical 

busquem controlar as cadeias de produção e a informação tecnológica e genética sobre métodos 

de produção (energia, biomassa, sementes, água e terra). Enquanto isso, os pequenos 

agricultores e trabalhadores rurais, que efetivamente protegem a floresta, têm menos poder de 

decisão nas instâncias globais para defender seus interesses. 

Oliveira (2021) destaca o papel do Estado e dos organismos internacionais para a 

formulação dos acordos internacionais (como a COP 26/Conferência das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima de 2021) na defesa dos interesses das grandes empresas capitalistas. Um 

Exemplo concreto do papel do Estado na acomodação dos interesses capitalistas é o “Plano de 

Recuperação Verde da Amazônia Legal” (PRV), de responsabilidade dos governadores dos 
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estados da Amazônia brasileira.  O Plano teria sido criado para impedir o desmatamento ilegal 

e diminuir a emissão de gases de efeito estufa. Prevê a utilização de novas tecnologias para 

produzir soluções sustentáveis na floresta, mediante investimentos em infraestrutura verde e 

serviços básicos. O Plano resulta de um Consórcio Interestadual de Desenvolvimento 

Sustentável da Amazônia Legal, formado pelos nove estados da região (Acre, Amapá, 

Amazonas, Mato Grosso, Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins).  

Por trás dos objetivos declarados do referido Plano de combater o desmatamento ilegal, 

dentre outros, esconde-se mais uma estratégia do Estado na modalidade de parceria público-

privada que envolve o endividamento dos estados nacionais na lógica da financeirização da 

economia, visto que os recursos para financiar a carteira de projetos do PRV serão públicos e 

privados, externos e internos e captados por meio do Mecanismo Financeiro do Consórcio, 

sendo que o “Fundo Brasileiro para a Biodiversidade – Funbio é o agente financeiro do 

Mecanismo”, fundo este pactuado em dezembro de 2019, por ocasião da COP-25.  

(CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

AMAZÔNIA LEGAL, 2021, p. 76). 

Enquanto isso, avança o agronegócio no país, que, no ano de 2022, corresponde a 25,5% 

do PIB brasileiro (CEPEA, 2022), com o total apoio do governo federal (Jair Bolsonaro), que 

flexibiliza as obrigações socioambientais das empresas. A bancada Ruralista defende a 

aprovação dos Projetos de Lei (PL), chamados de “Combo da Morte”, incluindo o PL do Veneno 

(2.299/02), que diminui o controle, no processo de avaliação de agrotóxicos, pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, além dos 

PLs 490/07 e 191/2020, que estabelecem o marco temporal para demarcação de terras indígenas 

e a legalização da exploração de minérios nestes territórios. (OBSERVATÓRIO DO 

AGRONEGÓCIO NO BRASIL, 2022). 

 Durante o período mais avançado da pandemia, o Governo Federal avaliou as atividades 

das mineradoras como essenciais, através da Portaria nº 135/GM do Ministério de Minas e 

Energia (MME) e do Decreto nº 10.329/2020. Nesse contexto, no ano de 2020, o faturamento 

total do setor extrativo mineral brasileiro foi de R$ 209 bilhões, o que corresponde ao aumento 

de 36% em comparação aos R$ 153 bilhões faturados em 2019 (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE MINERAÇÃO, 2021, p. 3). 

Os impactos socioambientais da mineração nos territórios em provocado uma série de 

problemas para etnias que vivem em regiões impactadas pela mineração, como a contaminação 

de rios, peixes e pessoas por mercúrio, além de ampliar os conflitos por terras. Parte 

considerável destas populações apresentavam níveis de mercúrio acima de limites seguros. 
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Entre as consequências da contaminação pelo metal estão a má formação em bebês, doenças 

neurológicas, problemas de visão e audição e problemas de neurodesenvolvimento. 

(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2022)3.  

 Essas atividades demonstram a força do capital na disputa violenta e desigual pelo 

domínio e controle das terras (CPT, 2021), com a ampliação dos conflitos de terras que atingem 

trabalhadores e trabalhadoras urbanos e rurais (com piora nas condições de vida dos negros), 

agricultores e agricultoras familiares, comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 

extrativistas e outros povos do campo, das florestas e das águas. 

Esta conjuntura se aprofunda com a pandemia do novo coronavírus. Em 2020, o país, que 

já contava com um número expressivo de bilionários (45), ganhou mais dez (10) (OXFAM, 

2022), o que demonstra a desigualdade de renda no Brasil. Os dados presentes no Relatório “A 

Desigualdade Mata” (2022), indicam que o aumento da riqueza dos bilionários durante o 

período pandêmico corresponde a 30% (US$ 39,6 bilhões), ao passo que 90% da população 

teve uma redução de 0,2% entre os anos de 2019 e 2021. Os 20 maiores bilionários do país 

concentram riqueza (US$ 121 bilhões) equivalente a 60% da população 128 milhões de 

brasileiros. Enquanto isso, agrava-se a insegurança alimentar no Brasil. Em 2022, a fome está 

ainda mais presente na vida dos brasileiros, pois apenas 4 entre 10 famílias conseguem acesso 

pleno à alimentação no país.  

 A mesma tendência de produção de lucro pelo capital, vista no processo de 

mercantilização da natureza, é verificada na atualização no processo de produção e reprodução 

social do espaço, ampliando a desigualdade no acesso à terra pela dinâmica da lógica das 

cidades mercadorias. Assim, a tendência do capital é a urbanização do território global para 

atender os fluxos da produção capitalista (produção, distribuição e consumo de mercadorias) 

(HARVEY, 2005). Por isso, a produção dos territórios urbanos e rurais expressa as necessidades 

da produção e reprodução do lucro. Quanto mais as cidades estiverem vinculadas aos fluxos 

produtivos, mais irão receber infraestrutura física e social para responder às necessidades do 

capital, com a manutenção da estrutura de classes e da desigualdade social.  

Por sua vez, o Estado que tem papel chave na urbanização, privilegia o financiamento aos 

setores das frações dominantes do capital em detrimento ao trabalho, através da produção das 

infraestruturas físicas (sistemas aéreos, ferroviários, rodoviários e aquaviários), que “sustentam 

 
3 Além disso, cerca de 11,7 mil km² de floresta amazônica foi desmatada pela mineração entre 2005 e 2015. “Ao 
longo de 2019 e 2020, o desmatamento causado pela atividade mineradora registrou recordes e avançou sobre 
áreas de conservação. Em 2021 (…), a mineração devastou 125 km², a maior marca desde o início da série histórica 
do sistema, uma alta de 62% em relação a 2018”, ano de eleição do atual Presidente da República (APIB; 
AMAZON WATCH, 2022, p. 6). 
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a circulação do capital.” (HARVEY, 2005, p. 130). Enquanto isso, as pequenas cidades 

brasileiras, particularmente as que são menos atrativas ao capital, recebem poucos serviços 

públicos, a exemplo das cidades no interior da Amazônia.  

Questiona-se assim: por que nas áreas rurais, há menos investimento em políticas 

públicas? Sob a ótica do capital, qual a necessidade de escolas para trabalhadores rurais, 

indígenas, quilombolas e ribeirinhos? Para que oferecer hospitais com alta infraestrutura em 

pequenas localidades? Porque precisam de atendimento de políticas habitacionais, saneamento 

ambiental e transporte adequado, indígenas, ribeirinhos, quilombolas, trabalhadores rurais se 

não vendem sua força de trabalho ao capital? À medida que seus territórios forem incorporados 

à dinâmica produtiva, gradativamente os territórios irão receber o mínimo de atendimento, 

como parte do processo de reprodução social empobrecida da força de trabalho. 

Assim, a partir dos fundamentos de Marx (2008) sobre o processo de alienação vinculada 

à divisão do trabalho, concorda-se com a afirmação de Carlos (2015, p. 25/26) de que na 

“cidade, a separação homem-natureza, a atomização das relações e as desigualdades sociais se 

mostram de forma eloquente”. A propriedade privada da terra condiciona o acesso à moradia e 

as condições de vida em geral como expressão da produção da riqueza e da pobreza (CARLOS, 

2015). Nessa mesma direção, afirma Sposito (2014, p. 64): “(…) A cidade reúne qualitativa e 

quantitativamente as condições necessárias ao desenvolvimento do capitalismo, e por isso 

ocupa o papel de comando na divisão social do trabalho.” 

A lógica do modo produção capitalista se espraia como tendência universal e avança em 

diferentes territorialidades para a produção do lucro, havendo a necessidade de apreendermos 

a particularidade histórica brasileira e as diferenciações regionais na produção da desigualdade 

da vida social.   

Enquanto o setor imobiliário totalizou, no ano de 2019, 288 bilhões de lucro (IBGE 2019), 

as cidades são capturadas como mercadorias, onde a maioria dos trabalhadores não possui 

acesso à terra para fins de moradia, ocupando as cidades e construindo suas moradias da 

maneira que podem e quando podem, reproduzindo-se, geralmente, nos piores lugares, com alta 

carência de infraestrutura urbana.  

Para as famílias pobres o despejo é uma ameaça constante. De acordo com a Comissão 

Pastoral da Terra (2022), mais de 180 mil pessoas vivem em situação de rua, 570 mil estão 

ameaçadas de despejo de suas moradias e mais de 90 mil famílias estão acampadas lutando pela 

terra. O IBGE apontou em 2019, que 21,6% da população brasileira residia em domicílios nos 

quais havia ao menos uma inadequação domiciliar “isso significa que ao menos 45,2 milhões 

de pessoas, residentes em 14,2 milhões de domicílios, enfrentavam algum tipo de restrição ao 



Questões agrária, urbana e ambiental  
 

 

 

Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 359-382, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

367 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

direito à moradia adequada, em seus elementos de acessibilidade econômica, habitabilidade ou 

segurança da posse” (2020, p. 76). 

O Brasil possui índices altíssimos de inadequação habitacional, com destaque para a 

inadequação por carência de infraestrutura (serviço de coleta de lixo, abastecimento de água 

por rede geral e ausência de esgotamento sanitário por rede coletora ou pluvial), nas residências 

com famílias de menor renda, sendo que segundo os dados da PNAD Contínua do IBGE, a 

precariedade no acesso ao esgotamento sanitário alcança 56,2% das famílias mais pobres, o que 

é um dado muito grave (IBGE, 2019).  

Nos territórios populares, são produzidas as resistências de luta pela terra; as resistências 

no uso e ocupação dos espaços urbanos e rurais marcado pela moradia em lugares, na maioria 

das vezes carentes de infraestrutura e serviços urbanos. No referente ao acesso à moradia, 

assinala Maricato (2015, p. 20):  

(…) a habitação dos trabalhadores não é problema para o capital e, na maior 
parte das vezes, nem para o Estado. Por isso, os bairros de moradia dos 
trabalhadores são construídos por eles mesmos, nos seus horários de descanso. 
E também por isso, as favelas fazem parte da reprodução da força de trabalho 
formal. Foi assim durante o processo de industrialização por substituição de 
importações e é assim atualmente, nas cidades conhecidas como globais. As 
favelas integram as cidades de países como o Brasil (…) 

O Brasil é enorme e as desigualdades sociais estão espraiadas em diferentes 

territorialidades. Temos que atentar para a vida concreta no dia a dia nas grandes, médias e 

pequenas cidades. Atentar para os espaços que tem interação com a floresta e o rio, conforme 

nos aponta Trindade Jr. (2021), a exemplo das “cidades da floresta”. 

Conforme Isabel Cardoso (2012, p. 46-47): 

(...) as formas de uso da cidade revelam modos de reprodução da vida, através 
dos modos de apropriação do espaço. É através da análise da dinâmica 
territorial das formas do morar, dos tipos de fruição do tempo livre como o 
lazer, das formas do trabalho e das formas de apropriação da renda e da riqueza 
socialmente gerada, dos padrões de acesso às inovações tecnológicas dos mais 
diferentes tipos que se incorporam à vida cotidiana (internet, novos 
medicamentos e tratamentos, etc.) do tipo de acesso aos serviços de 
saneamento básico; dos tipos de deslocamentos habituais e dos transportes 
necessários; das formas de acesso aos equipamentos públicos que garantem a 
proteção social e a segurança pública, ou seja é através do conjunto destas 
formas e modos de organização da vida que podemos avaliar a real dinâmica 
de produção e reprodução de nossas cidades e das formas de uso e ocupação 
do seu espaço. 

Se registramos o avanço do capital sobre os territórios, também registramos as inúmeras 

formas de resistência vistas em diferentes escalas pelos sindicatos, movimentos sociais 

(movimento negro, mulheres, pessoas LGBTQIA+), indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

camponeses/as, agricultores/as familiares, dos moradores na luta contra a segregação espacial, 
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pelo direito à terra. Toda a movimentação de resistência interessa ao Serviço Social, repudiando 

com todas as forças no atual momento político, as práticas fascistas que impulsionam a morte, 

a violência e o obscurantismo ligado ao conhecimento.  

Importante estarmos atentos/as às resistências dos modos de viver e produzir espaço. 

Estarmos atentas/os às necessidades humanas que devem ser objeto de luta dos movimentos 

sociais, dos pesquisadores/as e dos diferentes profissionais que atendem às pessoas. Conforme 

Trindade Jr (2004), é importante estarmos atentos às mediações históricas e as diferentes 

temporalidades existentes nas diferentes formas urbanas no país.  

Parece fundamental que o trabalho profissional incorpore a apreensão da unidade 

dialética da questão agrária, urbana e ambiental, articulando as situações singulares (postas em 

diferentes particularidades históricas) às determinações universais da ordem burguesa.  Por 

isso, a interpretação teórica sobre as mediações que envolvem o trabalho profissional deve 

atentar para a questão da divisão do trabalho, da alienação, da apropriação privada dos meios 

de produção, tendo em vista que essas determinações atravessam a vida cotidiana e rebatem 

de forma diferenciada (e desigual) na vida dos negros, mulheres, indígenas, quilombolas, 

pessoas com deficiência, pessoas LGBTQIA+. Mas também nos interessa as formas de luta 

presentes na sociedade, como um componente do trabalho profissional.  

O Serviço Social e as formas de enfrentamento das relações de exploração e 
opressão presentes na cidade, no campo e na floresta, constitutivas das dimensões 
de classe, gênero e raça 

Quando iniciamos esse texto, apontamos elementos da realidade sócio-histórica, 

econômica e política sob a ordem do capital os quais, inseridos em um contexto materialista 

histórico-dialético, possibilitam a apreensão das contradições e a “compreensão da atividade 

social e das relações sociais por meio das quais os seres humanos interagem com a natureza ao 

produzir as condições de vida” ou, em outras palavras, isso quer dizer que o mundo material 

não é um dado natural, é um modo de atividade produtiva, um sistema de relações sociais, um 

produto histórico (WOOD, 2010, p. 32). No mundo globalizado no qual todas as esferas da vida 

estão submetidas ao capital, evidenciar no debate aqui proposto a relação humanidade/natureza, 

implica dar visibilidade à lógica de expansão de um capitalismo que produz desigualdades 

crescentes no mundo, e que sobrevive sob um paradoxo fundamental: “o capital foi capaz de 

estender seu alcance econômico para muito além de qualquer nação-Estado, mas o capitalismo 

está longe de prescindir da nação-Estado” (WOOD, 2010, p. 8).   
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É este o pano de fundo dos estudos coletivos realizados no âmbito do Grupo Temático de 

Pesquisa (GTP) Questão Agrária, Urbana e Ambiental e Serviço Social, nos quais temos como 

premissa que as relações sociais estruturadoras e reprodutoras dos espaços urbano, agrário e do 

ambiente na particularidade brasileira têm suas raízes nas relações sociais capitalistas. Tomando 

Iamamoto (2007) como referência, sob esse registro revela-se um processo social global da 

sociedade com suas tendências e normatividades com vistas à manutenção do sistema do 

capital.   

E mais, as relações sociais e suas temporalidades históricas devem ser analisadas sob uma 

perspectiva de totalidade e indissociáveis do desenvolvimento do Brasil nos marcos de sua 

inserção subordinada e dependente à ordem capitalista, “sob as representações ideais da 

burguesia” (IAMAMOTO, 2001, p. 109), desde o período colonial e escravista, sem prescindir 

dos  estereótipos difundidos a respeito do povo negro – a vadiagem citada por Kowarick (1994), 

o que contribui nas não respostas às suas necessidades sociais, em termos de habitação, saúde, 

educação etc.  

Evocamos aqui as particularidades históricas que revelam como o desenvolvimento do 

país, em que o “moderno” se constrói por meio do “arcaico” (IAMAMOTO, 2001, p. 101), 

forjam relações patrimonialistas e racistas, assentadas na escravidão e alimentadas por 

privilégios de classe e heranças colonialistas e escravistas, que revelam no cenário brasileiro 

um “quadro de extrema desigualdade sociorracial” (DURANS, 2021, p. 23), seja na 

superexploração do trabalho, seja na regressão dos direitos sociais e trabalhistas. 

São constrangimentos que fazem crescer a pobreza e a miséria, aprofundando 

desigualdades entre o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento social, alijando parte 

significativa da população brasileira de conquistas civilizatórias oriundas da riqueza 

socialmente produzida.  

O que nos leva a um segundo registro, ou seja, à base histórica e econômica que dá 

sustentação à permanência de lugares determinados para brancos e para negros na sociedade 

brasileira (OLIVEIRA, 2021) e contribui para dificultar ou impedir a mobilidade social de 

segmentos da população negra, sob um racismo urbano antinegro (PASSOS, 2021). Dessa 

forma, legitima-se a desconfiança na presença de pessoas negras em territórios brancos, o que 

justifica deter e abordar com violência, aquele que Wacquant denomina como o deslocado, 

reproduzindo cotidianamente a hostilidade generalizada e materializada no genocídio de jovens 

negros, pobres e periféricos, numa “revivescência intemporal da associação de homens e 

mulheres negros e negras com a criminalização” (WACQUANT, 2005, p. 11-14). 
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A materialidade da produção e reprodução social nos marcos das relações sociais e formas 

de propriedades e estrutura fundiária estabelecidas no Brasil (IASI, 2019), legitimam essas 

desigualdades que são sociais e raciais. São desigualdades que se aprofundam nas 

hierarquizações construídas na escravização de corpos negros trazidos cativos da África para o 

uso da força de trabalho, de 1550 até a Lei Eusébio de Queiróz e a proibição do tráfico negreiro, 

e na espoliação da terra, bem natural de uso coletivo dos povos indígenas tornada mercadoria 

pela Lei de Terras, ambas as leis de 1850. São eventos significativos, que datam do período 

colonial e que contribuem para a apreensão de aspectos da formação histórica brasileira e, 

referindo-nos em Gonzalez (2018, p. 127), de ideias e valores brasileiros que se sustentam em 

um racismo por denegação, isto é, “um processo pelo qual o indivíduo, embora formulando um 

dos seus desejos, pensamentos ou sentimentos, até aí recalcado, continua a defender-se dele, 

negando-lhe que lhe pertença”.    

A sociedade brasileira e suas dinâmicas urbana, agrária e ambiental que articulam o 

progresso sob a ordem capitalista, ainda que sob heranças escravistas e racializadas, expressam 

a forma do desenvolvimento assumido pelo Estado no Brasil, cuja lógica interna tem raízes no 

período colonial agroexportador, na dependência da economia brasileira com o capital 

internacional, nos processos tardios de industrialização e na superexploração da força de 

trabalho, na raiz autoritária de privilégios de classe e concentração de riqueza e nas várias 

formas de discriminação e violência.  

As relações de opressão são construídas na cidade, no campo ou nas florestas, nas formas 

diversas de uso e ocupação da terra, são constitutivas das dimensões de classe, gênero e raça e 

reatualizam a manutenção da ordem do capital “que encontra legitimidade nos estreitos limites 

daqueles que dela se beneficiam, restando aos demais a imposição violenta dos meios 

coercitivos e a intensificação dos mecanismos explicitamente ideológicos que encobrem e 

justificam a ordem social existente” (IASI, 2019, p. 425).  

Nesses tempos de mundialização do capital, o que se observa é a incapacidade de o capital 

enfrentar as situações de crise atuais. São crises que resultam dos meios que o capital tem 

recorrido para ultrapassar os limites que lhe são imanentes, explorando as duas forças de onde 

jorra toda a riqueza, a terra e o trabalhador. Vivemos tempos de acumulação e lucros sem fim e 

sem limites do capital portador de juros que se valoriza sem sair da esfera dos mercados de 

títulos e ativos fictícios. Para conter as crises e para a continuidade do processo de acumulação 

e estabilidade econômica, o Estado brasileiro oferece ao capital possibilidades de lucro pela via 

das privatizações e abre a ele setores protegidos socialmente, atento à pressão dos mercados 

que impõem políticas de austeridade, pelo medo do não pagamento da dívida.   
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Com esses mecanismos, o Estado brasileiro, ao contribuir com o processo de valorização 

ou reprodução do capital nas suas diferentes formas (capital industrial, capital bancário, capital 

financeiro), gera um grau de exploração com consequências incontornáveis para a maioria da 

população (IASI, 2019), seja pela coerção, nas relações de opressão e exploração sexuais e 

raciais, seja por meio do consenso, nos discursos ideológicos na defesa da legitimidade do 

sistema (SILVA, 2016).  

Ou seja, nas questões de cunho econômico, político e social, as relações sociais 

capitalistas refletem a permanência da lógica da colonização, da escravidão, da propriedade 

privada, do capitalismo dependente e periférico, na personificação dos coronéis nos 

empresários, banqueiros e nos caciques políticos, que forjam esse Estado o qual, segundo Marx, 

é a “forma pela qual os indivíduos de uma classe dominante fazem valer seus interesses 

comuns” (MARX, 2007, p. 76).  

Nesse processo, nenhuma saída da crise se desenha para o capital no plano mundial. As 

condições de reprodução social das classes populares estão ameaçadas. Assistimos hoje a um 

largo processo de desmonte das políticas sociais destinadas à reprodução social dos 

trabalhadores e das trabalhadoras. As exigências normativas neoliberais defendem o mercado, 

a privatização e o empreendedorismo competitivo, abandonam a concepção de democracia e de 

um tecido social participativo, diminuem a proteção social e reduzem os serviços públicos.  

As particularidades desse processo evidenciam consequências diferentes para homens e 

mulheres, brancos e brancas e negros e negras, constituindo uma indissociabilidade das relações 

sociais de classe, raça e gênero no Brasil. 

Quando se colocam todos esses elementos apontados anteriormente dentro de uma 

totalidade histórico-social concreta, quando se estabelece um projeto político profissional com 

nítida direção social orientando o exercício profissional e quando o conhecimento necessário 

para capturar o cotidiano na história e nas suas contradições é apropriado para construir críticas 

radicais aos fundamentos da estrutura da sociedade capitalista brasileira, emergem  

possibilidades pelas quais se constroem as articulações políticas. 

Nesse sentido, é importante pontuar algumas ideias que podem ser associadas ao que 

denominamos de “compromisso político do trabalho de assistentes sociais”.  

É fundamental identificar as mediações que sejam capazes de reverter tendências e 

contratendências nas respostas políticas e sociais e que garantam, recomponham e ampliem 

direitos com o subsídio de elaborações e análises críticas das expressões da questão social e das 

respostas institucionais.  
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É fundamental entendermos o quadro social no qual nos movemos, pois só com 

conhecimento conseguiremos identificar os limites que nos são impostos pelo sistema 

capitalista atual, que produz processos de desigualdade social e econômica intensos, e acreditar 

nas possibilidades que temos de transformar a realidade. Isto requer um treino permanente 

porque outros mecanismos trabalham no sentido de impedir que tenhamos uma compreensão 

real dos fatos e acontecimentos. A mídia atua a partir de interesses nítidos de manutenção do 

instituído, e a imagem manipulada, as notícias recortadas são maneiras de impedir e deturpar 

essa compreensão.  

Fanon é uma referência para as análises sobre a oposição entre as cidades para os ricos e 

as favelas e áreas periféricas, e Lippold, (2016, p. 208), baseado no autor, desenvolve suas 

reflexões, “para mergulhar nas raízes da violência brasileira, encontrar o seu fundamento... 

Como se articulam as relações entre sociedade de consumo e crime, riqueza e pobreza, a 

repartição geográfica das cidades em áreas de brancos ricos e favelas onde a maioria é negra?” 

Quem são esses sujeitos? Como construímos com eles a formulação coletiva da vida sob uma 

perspectiva anticapitalista?  

A desigualdade social no Brasil se apresenta na média de rendimento dos 10% mais ricos 

que é de aproximadamente 25 vezes maior que a dos 40% mais pobres, cujo salário não chega 

a 1 salário-mínimo; está na ocupação informal que hierarquiza os trabalhadores e os dados 

registram que 34,6% de pessoas declaradas brancas estavam em ocupações informais enquanto 

entre as pessoas declaradas pretas ou pardas este índice alcança 47,3%. A desocupação, o 

desemprego, a subutilização da força de trabalho, o trabalho sem vínculos formais, atingem 

mais fortemente a população negra no Brasil. E os piores resultados estão nas regiões Norte e 

Nordeste, cujo índice de pessoas pretas e pardas no mercado informal atinge 60% (IBGE, 2019). 

O que coaduna com os dados sobre o rendimento familiar, importante determinante para 

identificar a capacidade do acesso a alimentação das famílias: 25% dos domicílios das regiões 

Norte e Nordeste vivem com rendimentos abaixo de um quarto do salário-mínimo, comparados 

com 10% nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. A fome está presente em 43,0% das famílias 

com renda per capita de até 1/4 do salário-mínimo, e atinge mais as famílias que têm mulheres 

como responsáveis e/ou aquelas em que a pessoa de referência (chefe) se denomina de cor preta 

ou parda (REDE PENSSAN, 2022). 

Além desses dados, registra-se o lugar que a violência ocupa nas manifestações das 

desigualdades no Brasil, onde a taxa de homicídios foi 16,0 entre as pessoas brancas e 43,4 

entre as pretas e pardas a cada 100 mil habitantes, em 2017. Isto é, uma pessoa negra tem muito 

mais possibilidades de ser vítima de homicídio intencional do que uma pessoa branca. Além 
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disso, em um país que detém o 3º lugar em número de pessoas aprisionadas, a política penal e 

a política social não são mais do que as duas vertentes de uma mesma política da pobreza na 

cidade (WACQUANT, 2014). 

Em outras palavras, a riqueza socialmente produzida por todos é privadamente apropriada 

por poucos, e esta desigualdade da distribuição faz persistir situações de pobreza e de 

desigualdades econômicas e sociais, que refletem no agravamento das condições de acesso às 

políticas públicas, atravessadas pelas dimensões de raça/cor e sexo. 

São expressões e representações que reforçam a ideologia da escravidão, “através da qual 

se manifesta o racismo nas suas diversas gradações” (MOURA, 2021, p. 63). O autor reflete 

sobre o longo processo vivido pelas pessoas negras no Brasil, nas situações de subemprego, 

desemprego e marginalização crescente, de peneiramento e compressão que as expulsam para 

a periferia da produção capitalista do espaço, seja no campo, na cidade ou na floresta.  

Na formação das cidades – e não podemos nos esquecer que o Brasil é eminentemente 

urbano, com suas metrópoles, cidades de médio porte e cidades pequenas, periurbanas e rurais 

– a integração das pessoas negras na urbanização e industrialização se fez sob o que o autor 

denominou ideologia de barragem das possibilidades, impondo um lugar para segmentos da 

população negra à margem do desenvolvimento do país. Plasmada pelas classes dominantes, 

essa barragem das possibilidades que ocorre nas relações inter e intrafamiliares, nas escolhas 

de empregos, nas instituições públicas e privadas, na competição entre as classes sociais, está 

presente na forma marginal de assimilação do povo negro, como ocorreu em São Paulo, ou na 

sua integração sob uma economia da miséria, à exemplo de estados da região Nordeste, como 

Bahia, Pernambuco e Sergipe.  

Afirma o autor (MOURA, 2021, p. 57), “por tudo isso compreendemos por que até hoje, 

especialmente nas grandes cidades, as favelas, os cortiços, mocambos e alagadiços são 

ocupados pelas populações negras ou mestiças de um cruzamento direto com o negro”. As 

desigualdades econômicas e sociais que tem lugar nessa organização espacial se fazem 

presentes nas formas de segregação e tensões territoriais, como respostas racistas a conflitos 

étnicos, religiosos e migratórios (HARVEY, 2013).  

 São áreas das cidades que demarcam uma desigualdade social que é a negação da cidade, 

nas condições de vida, na distribuição espacial e nas características individuais dos domicílios, 

no acesso a serviços. Para uma força de trabalho cuja reprodução não inclui a moradia, essas 

são as condições de sobrevivência: sem coleta de lixo (12,5%, contra 6,0% da população 

branca), sem abastecimento de água por rede geral (17,9%, contra 11,5% da população branca), 
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e sem esgotamento sanitário por rede coletora ou pluvial (42,8%, contra 26,5% da população 

branca). (IBGE, 2019). 

Diante da crise global da sociedade contemporânea, alimentada no ideário do capitalismo 

neoliberal empreendedorista e rentista, que tem no Estado as garantias da taxa média de lucro 

e as possibilidades da acumulação do capital, vemos novas formas de dominação e de práticas 

conservadoras que retornam com outro perfil, pela via de construções ideológicas que 

interditam a política, que deslocam reflexões conceituais, que questionam a ordem capitalista 

para uma pauta de comportamentos e costumes que invisibilizam a segregação.  

A apreensão das determinações sociais, econômicas e políticas que compõem a história 

da formação social e econômica brasileira vai nos apontar as contradições que estão na base 

das desigualdades e antagonismos que constituem a questão social no Brasil (IANNI, 1992).  

A história nos revela os inúmeros eventos de expropriações da terra que se impõem às 

ocupações e à ausência da reforma agrária, às migrações internas campo-cidade em busca de 

melhores condições de vida e trabalho, à expulsão dos indígenas de suas terras, ao apagamento 

e ao embranquecimento da população negra. São temas da realidade social que alimentam os 

movimentos sociais nas suas lutas e formas de resistências, manifestações sociais que emergem 

do campo, da cidade e das florestas, que se veem frente a frente também com os movimentos 

repressivos, com a organização dos aparelhos do Estado para criminalizar e oprimir, orientados 

por valores heterônimos, patriarcais, racistas e patrimonialistas.  

A coexistência planetária entre a riqueza e o pauperismo mostra-nos uma realidade que 

deve ser pensada a partir de suas contradições no âmbito do capitalismo. A pobreza social é 

relativa, cultural, histórica e gradual. Isto significa que pode variar entre os países, em diferentes 

momentos de um mesmo país, como também variar na sua graduação em um mesmo momento. 

Na segunda década do século XXI, essas contradições aprofundam a pauperização dos 

trabalhadores e, portanto, a reprodução das desigualdades sociais.  Em consequência, o que 

observamos hoje são as manifestações da pobreza terminar por serem apartadas de suas 

determinações. Trata-se de uma armadilha teórica e ideológica, porque desistoriciza e 

descontextualiza a problemática que funda a existência da questão social, deslocando seu 

enfrentamento para o nível dos fenômenos a ela conectados, alimentando a desqualificação do 

trabalho e a criminalização dos movimentos sociais.  

O consentimento e a adesão dos trabalhadores tornam-se objetivo das empresas, para 

viabilizar um projeto que é desenhado e concebido segundo os fundamentos exclusivos do 

capital (ANTUNES, 1995).  
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São formas de opressão e de dominação que se manifestam por meio de diferentes 

estratégias, que além de criminalizarem, estigmatizam, restringem e reprimem as ações dos 

movimentos sociais. Isso acontece com os movimentos de mulheres, LGBTQIA+, indígenas, 

quilombolas e negros. Ocorre com os/as trabalhadores e trabalhadoras urbanos de inúmeras 

categorias que, ao realizarem manifestações públicas, têm se deparado com dois tipos de 

argumentos reiteradamente utilizados. Primeiro, contrapondo a população em geral ao exercício 

da manifestação, apontando-a como constrangedora do direito de ir e vir, causadora de 

empecilhos à vida social e ameaçadora à vida e à saúde. Em segundo lugar, acusa-se os 

manifestantes de causarem prejuízos financeiros à população, em função das dificuldades que 

produzem ao tráfego, contabilizado o número de veículos parados num determinado período.  

Portanto, devemos entender dialeticamente os fenômenos que emergem das relações 

sociais capitalistas, desde sua singularidade no contexto da acumulação capitalista no Brasil, 

até suas expressões nas lutas de classes no sentido mais geral, numa perspectiva de totalidade 

(OLIVEIRA, 2021).  

E, nessa direção, a atuação profissional na direção do fortalecimento da liberdade 

democrática, tendo em vista as possibilidades da eliminação da alienação econômica e política 

e a efetivação dos mecanismos para o acesso às políticas sociais, aos direitos e justiça social, 

pode contribuir para romper com uma visão particular da lei no Brasil: a lei obedece a uma 

lógica de classe. 

O desafio é desenhar uma agenda política e articular alianças estratégicas que venham ao 

encontro do que defendemos.  

Trata-se de idealizar um projeto de sociedade e buscar no cotidiano de nossas ações as 

condições de concretizá-lo. Isto significa compreender que as mudanças têm que ser contínuas 

e permanentes e que os limites que existem são mutáveis. Isto significa entender que nem o 

Estado, nem o governo que está no poder hoje, nem a sociedade e as instituições que fazem 

parte dela são homogêneas, ao contrário são espaços de confronto e de conflitos, que têm que 

ser enfrentados.  

Vivemos na atualidade, mudanças importantes no mundo do trabalho, no esgotamento de 

um arranjo sociopolítico no âmbito da ordem do capital e o desenho de formas atualizadas da 

acumulação capitalista e produtividade, o que vem revertendo, a passos largos, na precarização 

intensa das condições de trabalho.  

As políticas sociais, como uma das mediações para os direitos, não têm no horizonte a 

igualdade de condições, mas a igualdade de oportunidade, não se preocupam em combater a 

pobreza e não atuam na redução das desigualdades sociais. Com o esvaziamento do caráter 
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universalizante das políticas sociais, tornam-se focalizadas, numa defesa da racionalização dos 

gastos sociais e pretensa justiça no atendimento aos mais necessitados, sem deixar de exigir a 

contrapartida dos mesmos. 

Desse modo, o trabalho exercido no campo do Serviço Social deve ser pautado pela 

garantia dos direitos a todos os cidadãos, pela transformação das necessidades sociais em 

demandas a serem atendidas pelo Estado, pelo acesso às condições de vida necessárias não só 

para sobreviver, mas para viver, tendo assegurado as condições políticas, materiais e mentais.  

E será realizado sob uma perspectiva de classe, por meio de ações de caráter 

socioeducativo, de caráter organizativo e de mobilização popular, de assessoria, supervisão e 

formação, de planejamento, gestão e coordenação.  

O exercício cotidiano da participação coletiva tem apresentado dificuldades, que vão “do 

esvaziamento das responsabilidades públicas do Estado, de desqualificação das instâncias de 

representação coletivas, de fragmentação do espaço público e de despolitização da política” 

(RAICHELIS, 2009, p. 110), todavia não tiram a importância dos fóruns, plenárias, audiências 

públicas, mesas de concertação, redes e outras formas de articulação para democratização dos 

espaços públicos.  

Essas reflexões sobre o tema da participação nos impõem considerá-la nas suas 

contradições, ou seja, não se trata de discutir as perdas que se opõem às conquistas de espaços 

participativos, mas sim, de adensar um debate que conduz as reflexões a partir das lutas sociais 

que envolvem a sociedade como um todo, e que depende, para a sua compreensão e explicação, 

da pauta de reivindicações que direciona as ações desta mesma sociedade e das mediações que 

são feitas para apreender a sua direção.  

Nesse sentido, cabe-nos enfrentar a participação assistencialista, baseada no ideal de 

ajuda, movida pela compaixão, pelo altruísmo e pela caridade, que não tem como fundamento 

a luta por direitos de cidadania; a participação corporativa, dedicada à defesa de interesses 

específicos de determinados grupos sociais, subordinando os interesses mais gerais da 

coletividade;  a participação eleitoral que, ainda  que permita ao cidadão (eleitor) fazer escolhas, 

não faculta a participação do eleitor nas escolhas políticas dos eleitos; a participação política, 

que se realiza como uma prática ético política, tendo em vista a comunidade como um todo e a 

organização da vida social em seu conjunto, ou seja, o Estado (NOGUEIRA, 2004) .  

Ainda segundo o mesmo autor, em uma crítica elaborada com relação aos processos 

participativos esvaziados e construídos sob uma perspectiva disciplinadora, “às pressões do 

mercado tem-se respondido com a privatização e às pressões da sociedade civil, com a 
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participação” (NOGUEIRA, 2004, p. 128). Neste contexto, a participação assume um perfil 

formal, de predomínio dos privilégios que naturalizam as desigualdades econômicas e sociais.  

A atuação junto com os movimentos sociais e organizações populares no fortalecimento 

das lutas sociais, sob a lógica da superação dos processos de dominação, possibilita emergirem 

as contradições que advém das construções ideológicas e programáticas do projeto do capital, 

dos ambientes e espaços segregados. 

Trata-se de um exercício político que deve acontecer, a par das atividades cotidianas de 

mobilização, reivindicações e pressões sociais por conquistas dos direitos. São estratégias que 

convergem para descaracterizar a construção de consensos promovida pela hegemonia 

neoliberal e requer a intervenção concertada dos diferentes sujeitos coletivos nas iniciativas de 

resistência, numa perspectiva de totalidade.  

A ameaça à democracia e à liberdade não vem da falta de institucionalização das formas 

de organização, nem tampouco da ausência de mecanismos de disputas e de conquistas dos 

direitos. São outros os obstáculos à democracia social. Decorrem da despolitização provocada 

pela fragmentação das lutas e do encolhimento do espaço público, cedendo lugar, 

pragmaticamente, às respostas voltadas aos interesses particulares em torno de pactos sociais.   

Contra o pragmatismo e o conservadorismo, contra o esvaziamento e a transformação da 

política em espetáculo, colocam-se a resistência e o compromisso profissional por trabalho, 

direitos e liberdade (SANTOS; BOSCHETTI, 2011) e, na particularidade do nosso debate, da 

atuação do Serviço Social pela defesa do acesso aos direitos sociais que contemplem a 

diversidade social e econômica da população brasileira, no apoio aos movimentos sociais na 

luta contra a mercantilização da terra, na defesa da terra para morar e da terra para plantar.  

Produzir conhecimento e debates sobre experiências contra hegemônicas desenvolvidas 

pelos movimentos sociais e profissionais comprometidos com mudanças sociais, como a 

autogestão, o cooperativismo, entre outros, é fundamental para ampliar alternativas, mesmo no 

contexto capitalista. 

As políticas sociais implementadas no Brasil resultaram no contexto urbano desigual e 

precário, no contexto agrário que responde, prioritariamente, aos interesses da industrialização 

e da circulação do capital, desprezando as necessidades sociais dos trabalhadores, no contexto 

das florestas devastadas com a população indígena expropriada de suas terras.  

É evidente que esses processos decorrem das crises sistêmicas do capital e de seus 

arranjos econômicos e políticos necessários para a manutenção da ordem burguesa que 

impulsiona mudanças profundas com vistas ao desenvolvimento tecnológico-científico que, 

todavia, se faz sob valores conservadores que sustentam relações de opressão e exploração. 
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Expressa em alterações diversas nas legislações, as desfigurações políticas e redução do espaço 

público, com o reforço da ideologia do favor e do clientelismo, são estimuladores de 

competições e do enaltecimento da filantropia e do voluntariado.  

Portanto, é preciso, pois, atuar nas contradições, dar visibilidade a outras formas de uso e 

ocupação da terra, acolher as demandas sociais dos segmentos oprimidos, formular estratégias 

de enfrentamento a essa estrutura da sociedade capitalista junto com sujeitos coletivos como 

movimentos sociais, sindicais, ONGs, fóruns e redes, que se insurgem, contrapõem e formulam 

uma concepção de bem comum, constitutiva de uma outra sociabilidade coletiva e solidária, 

anticapitalista. 

Considerações finais 

O Serviço Social brasileiro, tomando por base a fundamentação das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS, tem se dedicado a buscar as mediações da interpretação das questões 

agrária, urbana e ambiental e o faz no sentido de contribuir com o trabalho profissional do 

assistente social e com todas as formas de luta social que se posicionem contra as relações de 

exploração e opressão existentes na cidade, no campo e na floresta. 

Os renovados processos de apropriação do território pelo capital – expropriação da terra; 

exploração da força de trabalho; destrutividade ambiental; desarticulação dos modos de vida 

dos povos e comunidades tradicionais; processo de financeirização da natureza; altos níveis de 

desmatamento; produção de alimentos com agrotóxicos que trazem à mesa o veneno em lugar 

da alimentação saudável; o apoio irrestrito do Estado brasileiro às empresas mineradoras e à 

produção do agronegócio, para citar alguns – rebatem na vida concreta dos   trabalhadores e 

trabalhadoras urbanos/as e rurais, agricultores e agricultoras familiares, comunidades 

indígenas, quilombolas, ribeirinhas, extrativistas e outros povos do campo, das florestas e das 

águas.  

Nas cidades, lugar de maior concentração de trabalhadores e trabalhadoras pobres e 

pretos/as, a desigualdade social é expressiva, com destaque para as condições de moradia com 

alta carência de infraestrutura, altos valores de aluguéis e práticas de despejos de famílias. 

Ao mesmo tempo em que se coloca a necessidade de apreensão das determinações 

universais da produção da desigualdade na ordem burguesa, coloca-se a necessidade de 

aproximação aos diferentes territórios no Brasil para apreender as particularidades regionais – 

como por exemplo, os povos e comunidades tradicionais e a vida em pequenas cidades –, a 

desigualdade étnico-racial e de gênero.   
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Assim, é importante recuperarmos os processos de lutas sociais, da luta de classes em 

presença, da produção do espaço urbano pelos sujeitos que vivem a cidade. Para o Serviço 

Social, os estudos e o trabalho profissional precisam atentar para a relação da questão social 

entrelaçada à questão urbana, agrária/disputa pela terra, ambiental, de gênero, racial e étnica 

como uma totalidade em movimento. Pensar como a urbanização modela a vida das pessoas 

da classe trabalhadora, e todos os que sofrem qualquer tipo de dominação nos espaços urbanos, 

mas também como são produzidas as resistências nos diferentes territórios no Brasil. São 

importantes as resistências dos movimentos que fazem a crítica à propriedade privada e ao uso 

e ocupação do solo, como o movimento sem-terra no campo e dos trabalhadores sem teto na 

cidade. Desta forma, o Serviço Social se vincula à luta ampliada pelo direito à cidade que se 

articula ao atendimento das necessidades humanas. 

Diante disso, a interpretação das diversas formas de relações de opressão no campo, na 

cidade e na floresta são da maior importância para o Serviço Social, que tem historicamente 

buscado alcançar as mediações e as determinações das contradições inerentes à sociabilidade 

burguesa. Como afirmam Bezerra et al. (2018), apenas a busca aos fundamentos das ênfases 

particulares (urbano, agrário e ambiental) a partir de uma perspectiva que considere a 

totalidade, “poderá contribuir para a articulação entre elas, rompendo a fragmentação entre as 

demandas sociais, demandas institucionais, requisições institucionais e respostas 

profissionais” (p. 79). 

Este cenário de profundas regressões apontam a importância da organização política das 

massas trabalhadoras, dos movimentos sociais, da luta dos povos originários, quilombolas, 

indígenas, ribeirinhos, dos trabalhadores sem-terra e sem teto, LBTQIA+, dentre outros. 

Entende-se que o trabalho do/a assistente social é polarizado por interesses de classes 

antagônicas, conforme Marilda Iamamoto (2019) e, por isso, participa tanto dos mecanismos 

de exploração e dominação, quanto de respostas às demandas da classe trabalhadora, o que 

possibiliza um terreno aberto à construção de respostas profissionais articuladas aos interesses 

da classe trabalhadora e contra todas as formas de relações de opressão. 

Nessa quadra histórica em que vivenciamos um alto processo de destrutividade ambiental 

e índices alarmantes de exploração da força de trabalho, sendo esta exploração intensificada 

em mulheres e pessoas negras, mais do que nunca, reafirmam-se os projetos profissionais e os 

projetos societários anticapitalistas, antirracistas e antipatriarcais, com a defesa da humanidade 

e da natureza. 



Joana Valente Santana; Tânia Maria Ramos de Godoi Diniz; Leonardo Costa Miranda 

 

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 359-382, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

380 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

Referências bibliográficas 

ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho: ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 
mundo do trabalho. 2ª. Edição. São Paulo: Cortez Editora, 1995. 

ARAÚJO, Nailsa Maria Souza Araújo; SILVA, Maria das Graças e. O metabolismo social e sua 
ruptura no capitalismo: aspectos históricos e sua configuração na etapa de financeirização 
da natureza. Germinal: marxismo e educação em debate, Salvador, v.13, n.2, p. 151- 173, 
ago. 2021. 

ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB); AMAZON WATCH. 
Cumplicidade na destruição IV: Como mineradoras e investidores internacionais contribuem 
para a violação dos direitos indígenas e ameaçam o futuro da Amazônia. APIB/AW, 2022. 

BEZERRA, Cristina Simões; SANTANA, Joana Valente; CRUZ, Suenya Santos da; DINIZ, 

Tânia Maria Ramos de Godoi; PEREIRA, Tatiana Dahmer. O Serviço Social e as dimensões 

agrária, urbana e ambiental articuladas na particularidade histórica. In: SANTANA, Joana 

Valente (Org.) Habitação e Serviço Social: dimensões teóricas, históricas e metodológicas. 

1. ed. Campinas/SP: Editora Papel Social, 2018. 

CARDOSO, Isabel Cristina da Costa. Cidade capitalista e política urbana no Brasil do século 

XXI: como pensar a realidade periurbana?. In: SANTANA, Joana Valente; HOLANDA, 
Anna Carolina Gomes; MOURA, Aldebaran do Socorro Farias de. (Org.). A questão da 
habitação em municípios Periurbanos na Amazônia. 1ed. Belém: Editora da Universidade 
Federal do Pará - Edufpa, 2012. 

_______. Terra e propriedade como fundamentos da análise das questões agrária, urbana e 

ambiental. In: SANTANA, Joana Valente (Org.) Habitação e Serviço Social: dimensões 

teóricas, históricas e metodológicas. 1. ed. Campinas/SP: Editora Papel Social, 2018.  

CARLOS, Ana Fani Alessandri. A cidade. São Paulo: Editora Contexto, 2015 (Coleção 

repensando a Geografia). 

CEPEA. PIB do Agronegócio brasileiro. 2022. Disponível em: 

https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-

brasileiro.aspx#:~:text=Considerando%2Dse%20os%20desempenhos%20parciais,%2C5%

25%20registrados%20em%202021> Acesso em: 30 set. 2022. 

COMISSÃO PASTORAL DA TERRA (CPT). Conflitos no campo 2021. Goiânia: CTP 

Nacional, 2021. Disponível em: < https://www.cptnacional.org.br/downlods>.  Acesso em: 

29 set. 2022. 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

AMAZÔNIA LEGAL. Plano de Recuperação Verde da Amazônia Legal. 2021. Disponível 

em: <https://consorcioamazonialegal.portal.ap.gov.br/. Acesso em 30 set. 2022. 

DURANS, Claudicéa Alves. Políticas de raça e classe no Brasil: uma crítica marxista. São 
Paulo: Sundermann, 2021. 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ (Fiocruz). Retrocessos e falácias propagadas pelo projeto de 
lei (PL) 6.299. 2022. Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos_2/falacias_pl_veneno.pdf. 
Acesso em: 29 set. 2022. 

GONZALEZ, Lélia. Primavera para as rosas negras. Diáspora Africana: Editora Filhos da 
África, 2018.  

HARVEY, David.  A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2005.  

_______. A liberdade da cidade. In: Cidades Rebeldes: passe livre e as manifestações que 
tomaram as ruas do Brasil. São Paulo: Boitempo Editora; Carta Maior, 2013. 

IAMAMOTO, Marilda Villela. Renovação do Serviço Social no Brasil e desafios 
contemporâneos. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 136, p. 439-461, set./dez. 2019. 

_______. Serviço Social em tempo de capital fetiche: Capital financeiro, trabalho e questão 
social. São Paulo: Cortez Editora, 2007. 

https://consorcioamazonialegal.portal.ap.gov.br/


Questões agrária, urbana e ambiental  
 

 

 

Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 359-382, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

381 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

_______. Trabalho e indivíduo social. São Paulo: Cortez Editora, 2001. 

IANNI, Octavio. A ideia de Brasil Moderno. São Paulo. Ed. Brasiliense, 1992. 

IASI, Mauro Luís. Cinco teses sobre a formação social brasileira (notas de estudo guiadas pelo 
pessimismo da razão e uma conclusão animada pelo otimismo da prática). Revista Serviço 
Social e Sociedade, n. 136. São Paulo: Cortez Editora, 2019. 

IBGE.  Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC). 2021. Disponível em: 
<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
noticias/releases/30973-paic-2019-industria-da-construcao-mostra-avanco-de-servicos-
especializados-e-queda-em-obras-de-infraestrutura>. Acesso em: 27 out .2022. 

IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/PNAD Continua, 2019. 

IBGE. Síntese de Indicadores Sociais. Uma análise das condições de vida da população 
brasileira. 2020. Disponível em: 
<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf>. Acesso em: 27 out. 2022. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE MINERAÇÃO. Setor Mineral 2020. 2021. Disponível em 
https://ibram.org.br/wp-
content/uploads/2021/02/Apresentacao_Resultados_Setor_Mineral_2020-1.pdf. Acesso 
em: 27 out. 2022. 

KOWARICK, Lucio. Trabalho e vadiagem: A origem do trabalho livre no Brasil. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1994. 

LEFEBVRE, Henri.  A cidade do capital. Trad. Maria Helena Rauta Ramos e Marilena Jamur. 
Rio de Janeiro: DP&A, 1999.  

LIPPOLD, Walter G. Rodrigues. A África de Fanon: atualidade de um pensamento libertário. 
In: MACEDO, José Rivair (Org.) O pensamento africano no século XX. 1ª. Edição. São 
Paulo: Outras Expressões, 2016. 

MARICATO, Ermínia. Para entender a crise urbana. 1ª Edição – São Paulo: Expressão 

Popular, 2015. 

MARX, Karl. Contribuição à crítica da economia política. 2ª. Ed. São Paulo: Expressão 
Popular, 2007. 

_______. Crítica do Programa de Gotha. Boitempo: São Paulo, 2012. 

_______. Manuscritos econômico-filosóficos. São Paulo: Boitempo: 2008. 

MARX. Karl; ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã. São Paulo: Boitempo, 2007. 

MONERAT, Júlio Cesar Pereira. Bioeconomia e financeirização dos riscos ambientais: formas 
capitalistas de enfrentamento da crise ambiental: a crítica. Germinal: Marxismo e Educação 
em Debate, Salvador, v. 13, n.2, p.174-204, ago. 2021. 

MOURA, Clóvis. O negro: de bom escravo a mau cidadão? São Paulo: Editora Dandara, 2021. 

NOGUEIRA, Marco Aurelio. Um Estado para a sociedade civil: temas éticos e políticos da 
gestão democrática. São Paulo: Cortez, 2004. 

OLIVEIRA, Denis de. Racismo Estrutural: uma perspectiva histórico-crítica. 1ª. Ed. São Paulo: 
Editora Dandara, 2021. 

OXFAM Brasil. A desigualdade mata. 2022. Disponível em: <https://www.oxfam.org.br/a-

desigualdade-mata/>. Acesso em: 29 set. 2022. 

PASSOS, Rachel Gouveia. Narciso acha feito o que não é espelho. Boletim Eletrônico CRESS 
SC. Edição no. 79. Florianópolis, 2021. 

RAICHELIS, Raquel, O trabalho do assistente social na esfera estatal in CFESS/ABEPSS. 
Serviço Social: direitos Sociais e Competências Profissionais. Brasília-DF, 2009. 

REDE PENSSAN. Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no contexto da pandemia 

da covid-19 no Brasil. Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania Alimentar e Nutricional. 

2022. Disponível em: https://olheparaafome.com.br/VIGISAN_Inseguranca_alimentar.pdf. 

Acesso em: 14 nov. 2022. 

SANTOS, Silvana; BOSCHETTI, Ivanete. Cfess Manifesta, 2011. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/30973-paic-2019-industria-da-construcao-mostra-avanco-de-servicos-especializados-e-queda-em-obras-de-infraestrutura
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/30973-paic-2019-industria-da-construcao-mostra-avanco-de-servicos-especializados-e-queda-em-obras-de-infraestrutura
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/30973-paic-2019-industria-da-construcao-mostra-avanco-de-servicos-especializados-e-queda-em-obras-de-infraestrutura
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf
https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2021/02/Apresentacao_Resultados_Setor_Mineral_2020-1.pdf
https://ibram.org.br/wp-content/uploads/2021/02/Apresentacao_Resultados_Setor_Mineral_2020-1.pdf
https://olheparaafome.com.br/VIGISAN_Inseguranca_alimentar.pdf


Joana Valente Santana; Tânia Maria Ramos de Godoi Diniz; Leonardo Costa Miranda 

 

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 359-382, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

382 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

SILVA, Wilson Honório da. O mito da democracia racial: um debate marxista sobre raça, classe 
e identidade. São Paulo: Sudermann, 2016. 

SPOSITO. Maria Encarnação Beltrão. Capitalismo e Urbanização. São Paulo: Contexto, 2014 
(Repensando a Geografia).  

TRINDADE JR, Saint-Clair Cordeiro da. Cidade e floresta: paisagens, interações e horizontes 
de vida urbana na Amazônia. Ciência Geográfica - Bauru - XXV - Vol. XXV- (1): 
Janeiro/Dezembro – 2021. p. 312-324. 

_______. Espacialidades e temporalidades na dinâmica das formações urbanas. CIDADES. v. 
1, n. 2, 2004, p. 241-258. 

UNMÜßIG, Bárbara. Reflexões sobre a Financeirização da Natureza. Fundação Heinrich-Böll, 
2014. Disponível em: <https://br.boell.org/pt-br/2014/12/05/reflexoes-sobre-
financeirizacao-da-natureza-0>. Acesso em: 03 out. 2022. 

WACQUANT, Loic. A raça como crime cívico. Sociologia: Revista da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, Portugal, vol. XXV, 2005, pp. 9-41. 

_______. Marginalidade, etnicidade e penalidade na cidade neoliberal. Tempo Social, Revista 
de Sociologia da USP, v. 26, n.2, 2014. 

WOOD, Ellen Meiksins. Democracia contra capitalismo: a renovação do materialismo 
histórico. Tradução Paulo Cezar Castanheira. São Paulo: Boitempo Editorial, 2010. 

 

 



 

DOI 10.34019/1980-8518.2022.v22.37901 

  

 Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 383-402, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

 

383 

Militarização e judicialização: resistências de 
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Resumo: No acirramento da crise estrutural do 
Capital (MÈSZÁROS, 2009), refletimos sobre 
formas de resistência construídas por parte de 
movimentos de mulheres em favelas na cidade 
do Rio de Janeiro (RJ). Nosso estudo trata da 
militarização em territórios de favelas na cidade 
e suas conexões com a judicialização da política 
como limites do acesso aos direitos no Brasil. 
Com base na conexão entre acirramento da 
militarização e incremento do genocídio da 
população negra em comunidades faveladas na 
cidade do Rio de Janeiro (RJ), o recurso à 
judicialização tem-se apresentado como um 
instrumento, se não de enfrentamento, ao menos 
de visibilidade, de desnaturalização e de 
contenção temporária em relação à violência 
estatal. No entanto, ele se mostra insuficiente 
para conter a violação dos direitos dessa 
população – e refletiremos sobre esse porquê. O 
artigo consiste em reflexão teórica e 
apresentação parcial de insumos de pesquisa em 
curso, com dados encadeados com a 
fundamentação teórico-conceitual. 
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Abstract: Due to the intensification of the 
structural crisis of Capital (MÈSZÁROS, 
2009), we reflected on forms of resistance 
constructed by different paths by women's 
movements from slums in Rio de Janeiro (RJ). 
Our study deals with the militarization of slums 
in this city and their connections with the 
judicialization of politics as limits of access to 
rights in the peripheral modernity of Western 
capitalism, in this case, Brazil. Based on the 
connection between the intensification of 
militarization and the black population´s 
genocide increasing in slum communities in the 
city of Rio de Janeiro (RJ), the use of 
judicialization has been presented as an 
instrument, if not of coping, at least of visibility, 
denaturalization and temporary containment in 
relation to state violence. However, it proves 
being insufficient in containing the violation of 
the rights of this population – and we will reflect 
on this why. The article consists of a partial 
presentation of ongoing research and presents 
some data chained with the theoretical-
conceptual foundation. 
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Apresentação 

O trabalho em questão, com foco nas formas de resistência de mulheres em favelas, tem 

por tema a militarização desses territórios na cidade do Rio de Janeiro (RJ) e suas conexões 

com a judicialização da política, que se colocam como limites do acesso aos direitos na 

modernidade periférica do capitalismo ocidental.  

Em contexto de acirramento da crise estrutural do Capital (MÈSZÁROS, 2009), 

refletimos sobre formas de resistência construídas por distintos caminhos por parte de 

movimentos de mulheres de favelas. O ensaio consiste em uma apresentação parcial de pesquisa 

em curso, com base em dados encadeados com a fundamentação teórico-conceitual, recurso a 

fontes hemerográficas e documentais. 

Em um primeiro momento, situamos a questão central com base nos conteúdos da 

pesquisa. Problematizamos essas questões não a partir do que nos aparece atualmente, mas de 

origens e marcas específicas da forma social do Capital na formação social brasileira. A seguir, 

com base na conexão entre acirramento da militarização, incremento do genocídio da população 

negra em comunidades faveladas na cidade do Rio de Janeiro (RJ), o recurso à judicialização 

tem-se apresentado como um instrumento, se não de enfrentamento, ao menos de visibilidade, 

de desnaturalização e de contenção temporária em relação à violência estatal. Entretanto, ele se 

mostra insuficiente para conter a violação dos direitos dessa população – e refletimos sobre este 

limite. 

No entanto, cabe ressaltar que parte dos desdobramentos desses estudos refere-se ao 

período atual, em 2020 e 2021, momento em que nos encontramos imersos em pandemia 

mundial causada pelo vírus SARS-Cov-2, que traz adoecimento e morte por Covid-19. 

Entre tais caminhos, a judicialização, como instrumento histórico utilizado nos embates 

entre esferas de gestão federal, estadual e municipal das políticas públicas, tem-se constituído 

como instrumento tático para movimentos de mulheres no enfrentamento de violações do 

Estado em relação às populações faveladas na cidade. Discorremos aqui que esse rumo não se 

descola de uma tendência na dinâmica de acumulação capitalista: com o aprofundamento da 

crise do valor, mediações da política subjugam-se crescentemente às ações institucionais 

submetidas ao Poder Judiciário.  

A reflexão trata da constituição histórica da formação social racialmente sexista e 

generificada1, como determinação fundante da ocupação e do uso do espaço urbano e seus 

 
1 Importante ressaltar que nossa perspectiva de leitura parte da crítica à formação da modernidade, especialmente 
a partir de suas relações colonialistas e escravistas ocidentais. Essa compreensão considera como “era moderna” 
extensão para o passado de determinações que instituem a universalidade do ideal de ser humano, marcado pelos 
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reflexos na contemporaneidade brasileira em contexto de crise estrutural do Capital — tendo 

por caso emblemático a cidade do Rio de Janeiro (RJ), a partir de pesquisa acadêmica em curso2.  

Considerando o limite de espaço, expomos premissas e fundamentos conceituais iniciais 

sobre o impacto da militarização do espaço urbano no Rio de Janeiro sobre a vida das mulheres 

negras3 em favelas na cidade na contemporaneidade. Fazemos isso examinando uma 

característica peculiar das últimas décadas: a intensificação do que é denominado de 

“militarização” do espaço na cidade — a despeito do término formal da ditadura civil-militar 

brasileira e da redemocratização em curso no País, a partir dos anos 1980. É importante ressaltar 

o quanto a visibilidade dessa questão emerge a partir das formas de resistência e denúncias 

realizadas por aquelas diretamente impactadas por essa constituição.  

Este é um tema relevante para refletirmos sobre a natureza da formação do espaço 

urbano em país capitalista periférico, no início do século passado, associada ao controle e à 

ideia de ordem para integração subalterna à dinâmica monopolista da acumulação. Em nosso 

caso, expressões fenomênicas, consequências de “marcadores” que distinguem seres humanos 

nessa sociabilidade, sempre se fazem presentes, ainda que de formas distintas: a permanente 

criminalização racializada4, que se materializa sobre pessoas negras e indígenas — ressaltando 

seu incremento por meio de extermínios em tempos recentes por parte da ação estatal, com 

impactos classistas e generificados distintos5.  

 
valores europeus do humanismo cristão. Essa instituição abstrata do “indivíduo universal” e de valores ideais de 
humanidade escamoteia violações e alimenta tanto racismos quanto elitismos e sexismos nas suas mais diversas 
expressões, à medida que a construção social de uma ideia de diferença, da noção de negro em relação ao branco, 
por exemplo, é feita a partir de uma normatividade branca – construída com base na força bélica e na dominação 
europeia. Essa diferença apresenta-se como hierarquizadora (KILOMBA, 2019) e eivada de discriminações, de 
interdições e de violações de toda ordem no cotidiano. Utilizamos aqui a adjetivação “generificado”, relativa ao 
conceito de gênero. 
2 O presente trabalho conta com apoio do CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– Brasil. 
3 Apresentamos parcial debate teórico fundado em pesquisas bibliográficas, análise de dados oficiais e observação 
participante em reuniões e oficinas relacionadas à questão. Não tem por intenção “falar por” ou objetificar quem 
mencionamos como foco de nossa reflexão: as mulheres negras atingidas pela militarização – mas, sim, em 
contribuir com a visibilidade para processos de lutas por existências e de resistências em curso, especialmente para 
a formação acadêmica. 
4 Marquese (2006) quanto aos fundamentos históricos, afirma que a escravidão não é algo uniforme em todos os 
espaços da formação moderna em que ela ocorre. Tanto a sua instituição, quanto naturezas de relações e regimes 
são constituídos a partir de particularidades regionais, dos enfrentamentos e das formas de resistência das pessoas 
escravizadas e das que conseguiam aquilombar-se. Nessa linha, Almeida (2019) considera que o racismo, de forma 
análoga, não é um fenômeno uniforme nem deve ser entendido de maneira puramente conceitual. Para ele “[...] 
torna imperativo um olhar atento sobre as circunstâncias específicas da formação social de cada Estado” (pp.176-
177). 
5 Em construções no campo dos feminismos sobre uma divisão sexual dos impactos da violência, associa-se a 
violência urbana e seus impactos a partir de ações do Estado aos jovens negros. É importante reconhecer estudos 
que demonstram a ampliação do conceito de violência urbana a partir de seus impactos distintos e desdobramentos 
da violência na vida cotidiana, considerando a leitura sobre formação social do espaço.  
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Tratamos, aqui, da noção de militarização das cidades não como um fenômeno atual 

nem como processo evolutivo – todavia, não é possível dissociá-lo da forma originária do 

instituto moderno disciplinador de ordem e de progresso. Seus acirramentos e expressões 

particulares advêm tanto do aprofundamento da crise do Capital, quanto das especificidades da 

formação social de cada lugar. Com o endurecimento de limites para a extração de valor e o 

incremento da violência espoliativa da forma neoliberal de valorização financeira e de 

mercantilização de todas as dimensões da vida – essa crise tem-se tornado central e impactado 

particularmente a vida das mulheres negras.  

O tema em foco traz desafios, por ser vital entender como a dinâmica societária atual 

atinge distintamente diferentes seres humanos que integram segmentos de uma classe 

trabalhadora que se forma com características específicas no País, complexificada pelo 

movimento devastador do Capital.  

Parte-se do reconhecimento que essa sociedade nunca se conformou com uma 

identidade homogênea — possui sexos, identidades de gênero, vivências de sexualidades e de 

afetos, raças, é geracional e expressa valores regionais e culturais distintos. Além disso, 

referimo-nos, na atualidade, a um contingente de pessoas que, a partir do acirramento da crise 

do Capital e da lógica de desenvolvimento (como desdobramentos violentos da obsessiva busca 

pela ideia de progresso), passa a ser acentuadamente tratada como contingente sobrante, 

descartável, intensificando a já histórica prática genocida do Estado capitalista contra essas 

populações. Essa construção problematiza algumas questões.  

A primeira, ainda que apareça como contraditória no plano das palavras, é a premissa 

de que a estrutura militarizada e violenta é a forma civilizatória, portanto, é algo inerente à 

dimensão coercitiva do Estado liberal capitalista. Contudo, ela extrapola em seu papel central 

de reprodução espacial de relações desiguais, em seu elitismo, em suas características racistas 

e sexistas, quando se manifesta em países periféricos.  

A segunda é que, com a dinâmica de acirramento da crise do capitalismo, desde os anos 

1990, a ofensiva neoliberal — que tem na financeirização sua tentativa de extração de valor — 

impõe manifestações estatais opressivas e, em alguma medida, reguladas (ainda que não 

legítimas), cada vez mais marcantes e crescentes na operacionalização no cotidiano contra 

sujeitos específicos – pretos(as), pobres, periféricos(as) e favelados(as), em especial nos centros 

urbanos, recolocando-nos o desafio de reconhecer, no campo de produções acadêmicas e das 

políticas públicas, a ampliação da ideia de violência (urbana) e seus impactos distintos (e 

distintivos) sobre determinados sujeitos. 
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Situamos, primeiro, o que entendemos por militarização do espaço urbano nas favelas e 

nas periferias brasileiras na contemporaneidade — relacionando essa forma atual às raízes de 

nossa formação social, mas refletindo sobre o que há de específico no agora. Em segundo, 

apresentamos como essa violência do Estado, institucionalizada, enfrenta resistências e formas 

de organização na cidade do Rio de Janeiro (RJ), tendo à frente essas mulheres — que chamam 

a atenção para a especial tônica racista dessa prática e a visibilidade que imprimem aos seus 

devastadores impactos.  

Por fim, sinalizamos como os caminhos institucionais construídos não expõem, 

necessariamente uma finalidade, um planejamento no investimento dos recursos – vinculando 

essa prática genocida ao sentido do extermínio como parte do movimento predatório da crise 

capitalista. Portanto, a construção de formas de resistência por parte dessas mulheres, em 

articulação com entidades de defesa de direitos humanos, tem-se constituído como um caminho 

bastante significativo para o enfrentamento dessas questões estruturais. 

1. A permanente militarização da vida na cidade do Rio de Janeiro 

A palavra “militarização” é amplamente utilizada e tem sido cada vez mais banalizada 

no trato de questões relacionadas à dinâmica social cotidiana. Tem-se mostrado como um termo 

bastante recorrente, que expressa uma realidade concreta de crescente ocupação dos espaços 

por forças coercitivas, sob a justificativa de garantia da ordem e de provisão de segurança 

pública.  

A militarização não se associa meramente à explícita instituição formal de dinâmicas 

belicistas na modernidade. Ela se consolida, no mundo ocidental moderno, como um recurso 

primeiro de ordenamento e de imposição de valores anunciados como civilizatórios, 

acompanhando o que reconhecemos como o movimento sociometabólico predatório do Capital 

(MÉSZAROS, 2009) nessa forma social. 

No campo das Ciências Políticas, em estudos relacionados à institucionalidade na 

História brasileira, o termo se associa à preocupação com a extensão do poder e com o grau de 

autonomia das forças armadas em relação à burocracia estatal e aos governos no Brasil 

(ZAVERUCHA, 1999)6. 

Entretanto, desde o primeiro quartel do século XX, observa-se a denúncia consistente 

 
6 ZAVERUCHA (1998) remete à definição que militarização pode ser compreendida como “[...] um processo de 
adoção e emprego de modelos, métodos, conceitos, doutrinas, procedimentos e pessoal militares em atividades de 
natureza policial, dando assim uma feição militar as questões de segurança pública”, com base em Cerqueira, 
“Questões preliminares para a discussão de uma proposta de diretrizes constitucionais sobre a segurança pública”, 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, ano 6, no. 22, abril junho, 1998:139-182. 
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do caráter histórico de associação entre a produção social da forma e o controle do espaço 

urbano — que tem como cerne marcações importantes raciais, classistas e generificadas.  

Em narrativas dissonantes7 de uma ideia de história única e hegemônica, encontramos 

elementos sobre a formação social brasileira real, que ocorre “para dentro”, como ajuste 

violento e impositivo ao que se espera de um projeto colonialista de criação de uma nação, da 

formação da ideia de Brasil moderno (IANNI, 1990). Essa dimensão coercitiva e violadora 

estrutura permanentemente a formação social brasileira, à medida que nossa colonização e 

conformação como país escravista têm por base as marcas racistas, a separação classista e os 

sexismos como seus elementos identitários de nossa sociabilidade.  

Batista (2003) expõe como a dimensão racializada de apartação e de violência contra as 

pessoas negras escravizadas nutre a construção do medo e da naturalização dessa crescente 

militarização das políticas de segurança pública como estratégia de resposta ao que ela nomeia 

como a “construção social do medo na cidade”.  

Nossa ocupação territorial foi marcada pelo belicismo comum ao período colonialista, 

como expressão moderna de invasão de terras do então nomeado “Novo Mundo”8. Desde a 

expansão marítima e da instituição do comércio triangular (WILLIAMS, 2012)9, a noção de 

território se difunde e se associa a uma perspectiva de conquista e de domínio de terras, 

necessária à expansão mercantil e base dessa globalização primeira que se iniciou em 1492 

(HARVEY, 2004). A imposição colonialista, feita pelo poder bélico, desenha-se ao longo de 

todo o litoral brasileiro na construção de fortes — e de espaços portuários sob domínio do que 

se conformaria como Marinha — de proteção territorial contra invasões dos franceses (entre os 

séculos XVI e XIX). Esse desenho demonstra, ao mesmo tempo, uma lógica arquitetônica 

européia de proteção territorial em relação ao externo, mas centralmente visa a assegurar 

 
7 MOURA (2014), GONZALES (1982), NASCIMENTO (2016), GORENDER (2016), IANNI (1998) entre 
outros. 
8 A ressignificação do uso da violência e do poder belicista a partir da ascendência de uma ideia civilizatória de 
razão é algo relevante para pensarmos a Modernidade. Eilenberger (2019) expõe como, a partir do Renascimento, 
ocorre, desde a Europa, uma mudança no modo de pensar, quanto não se atribui mais às forças cósmicas da 
natureza a matriz explicativa do mundo e esta se volta ao indivíduo. Uma das conseqüências é a centralidade da 
busca do controle e de domínio daquilo que apresenta “externalidade” ao sujeito: a redefinição da noção de 
natureza, o que se nomeia como humano e como o “outro”. Tem por base a violência da colonialidade como o que 
alimenta “[...] diversas teorias que fizeram do negro o meio do caminho no desenvolvimento do macaco até o 
homem” (FANON, 2008, p.33). Esse controle é construído por meio de uma determinada forma colonialista de 
conhecimento — e do incremento do fetichismo sobre os instrumentos e a tecnologia.  
9 Nesse sentido, discordamos de Williams (2012), que considera o impulso colonizador como um movimento de 
busca de valorização mercantil para, como conseqüência, impor a dominação racial. A noção de valor não pode 
ser dissociada de uma questão originária de afirmação da centralidade de formas específicas “civilizatórias”, 
daquilo que se afirma como cerne do que é reconhecido como humano, originário da própria formação 
renascentista e, posteriormente, iluminista europeia que se impõe ao mundo ocidental. 
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condições de integração mercantil desse lugar importador de mão de obra escravizada10 e de 

exploração extrativista — em dimensões de controle interno e para fora. Sob o pretexto da 

construção de um projeto moderno de nação, após a Abolição da escravatura no Brasil (1888)11, 

é recorrente a ação de cunho belicista por parte do Estado em relação aos que ocupam os espaços 

públicos pautados no pressuposto eurocêntrico do trabalho como disciplinador e civilizador, 

como forma de “integração”. Sem construir uma noção trans-histórica de militarização, cabe-

nos reconhecer os elementos de controle sobre vidas tratadas de forma desumanizada, que 

findavam por se constituir como ameaças às dinâmicas que aqui se instalavam.  

Nesse sentido, chamamos a atenção para a distinção da noção de violência da de 

militarização. Ainda que a militarização naturalize e estabeleça códigos de disciplina e de 

guerra, impondo um cotidiano de ordem, ela pode ser entendida como uma expressão de 

violência — mas a leitura sobre essa categoria compreende contribuições mais amplas e 

profundas12. 

A militarização, como forma de expressão de domínio territorial, não ocorre por si e 

com essa finalidade — mas como elemento intrínseco dinamizador da produção de valor, que 

possui materialidades particulares em cada lugar, mas em interconexão com blocos de poder 

geopolíticos e com relações imperialistas. Envolve e dinamiza recursos e interesses não 

convergentes que se atrelam à indústria da produção de armas, de munições, de estratégias de 

controle e de dominação, a pretexto de uma noção idealizada e universalizada de segurança. 

Para tanto, produz alvos, enuncia inimigos constituídos como motes que justifiquem essa 

dinamização destrutiva do valor. Por uma forma própria eurocêntrica e marcada pela imposição 

de uma supremacia da branquitude, sua marca central da dinamização econômica tem sido a 

 
10 Apoiamo-nos na reflexão de Kilomba (2019, p. 20) sobre o uso do termo escravizado (a), em vez de escravo (a), 
à medida que este primeiro “[...] descreve um processo político de desumanização, enquanto escravo (a) descreve 
o estado de desumanização como identidade natural das pessoas que foram escravizadas”. 
11 Pregressamente ao advento da abolição, vale ressaltar que diversos regimes de escravidão já coexistiam, 
marcados pelas diferenças econômicas e culturais regionais (Cardoso, 2008). Isso trazia formas e dinâmicas 
distintas de relações sociais e de trânsito e ocupação dos espaços.  Cardoso expõe essas diferenças e demonstra 
como “[...] na cidade do Rio de Janeiro, os escravos tinham muita liberdade de movimento,já que boa parte de 
seus senhores vivia justamente de seu trabalho como vendedores ambulantes, condutores de palanquins, 
carregadores de água ou de dejetos para as famílias e toda sorte de serviço compatível com sua condição de 
“escravos de ganho” ou “de aluguel”, muitos dos quais conseguiram comprar sua alforria com o pecúlio 
acumulado”. Essas distinções expressam, inclusive, formas bastante dissidentes da narrativa oficial  em torno da 
Abolição da Escravidão no Brasil e a elas opostas. 
12 Sobre essa especificidade e sua relevância na teoria social crítica, Marx, nas suas leituras sobre a formação da 
sociedade burguesa, expõe formas naturalizadas de violência sob o conceito de exploração a partir de relações 
desiguais que se instituem socialmente tendo por base a centralidade da mercadoria como mediação social. Walter 
Benjamin é incisivo quanto à denúncia, em sua construção sobre o conceito de História, de como a ideia de cultura, 
necessariamente é uma ideia de barbárie, de aniquilação. Em Fanon (1968) a violência é elemento essencial 
imposto pelo colonialismo, penetrando na vida e mente dos colonizados, mas deve ser apreendida como o que 
enfrenta a ordem e traz a desordem como elemento libertador e de resistência por parte dos colonizados. 
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questão racial13 em uma forma específica de constituição patriarcal. 

Quanto à ordem como base para o progresso e a necessária disciplinarização de pessoas 

ex-escravizadas ou descendentes para integração forçada ao “trabalho livre”, impuseram-se 

tanto claras ações de coerção pela via da militarização, a exemplo da condicionalidade da 

alforria aos negros que se voluntariassem a lutar na Guerra do Paraguai (1864-1860), quanto da 

criminalização por meio do aparato legal14.  

Essa dimensão coercitiva, que em lapsos de períodos democráticos republicanos 

autoriza o uso discricionário da repressão contra determinados grupos, sempre esteve presente 

em nossa trajetória, associada a recurso importante da modernização. Em tempos recentes, 

Zaverucha (1998) expõe, em seu estudo, uma análise detalhada dos artigos constitucionais 

(1988) que permitem a militarização do espaço público, mesmo após o fim da ditadura civil-

militar. 

A “guerra aos vagabundos” (BOTELHO, 2018) — reforçamos, como algo permanente 

em nossa trajetória — assume formas distintas, mas possui em comum sempre o mesmo foco 

de quem aqui é assim socialmente nomeado — a população preta e indígena, tipicamente de 

povos originários latino-americanos e (ex-escravizados) africanos, empobrecida, aqueles(as) 

que não são tratados como humanos, reforçando seu lugar de inferioridade e de integração 

subalterna, “à margem” do acesso e do usufruto do que se produz socialmente como riqueza. 

Tanto no campo jurídico como na materialidade das ações institucionais, o controle 

coercitivo da vida social se faz cada vez mais presente, e noções de “democracia” e de “Estado 

de Direito” são algo bastante esvaziado de sentido para aqueles (as) que vivem nas favelas da 

cidade do Rio de Janeiro, por exemplo.  

As raízes do neoliberalismo — a partir de incrementos tecnológicos impulsionados pelas 

guerras mundiais, que obtiveram êxito em investir no crescente aniquilamento de postos de 

trabalho (vivo), expandindo a subjugação ao trabalho morto — combinam o descolamento do 

valor da dimensão produtiva e a necessária flexibilização de leis trabalhistas (à medida que se 

esgarça a possibilidade de existência de trabalho) e abertura para o fluxo de capitais combinada 

à forte repressão de movimentos de trabalhadores (as). Exemplos pioneiros nos são dados tanto 

 
13 É importante aqui demonstrar que há uma identidade no sentido que a centralidade do foco destrutivo da indústria 
bélica tanto em grandes guerras quanto na sua conformação nos primórdios do colonialismo escravista, como 
tempos inaugurais da era moderna, convergem para uma perspectiva racializada e de registros étnicos de distinção 
do “outro” – o “negro” (cuja nomeação é uma construção europeia, segundo Mbembe, 2018), os judeus, ciganos, 
os muçulmanos (na contemporânea “guerra” contra o terror), são exemplos claros disso.  
14 Do século XIX para o XX o governo de Floriano Peixoto criou, por decreto legislativo, mecanismo para a 
repressão de capoeiras, “vagabundos” e ébrios, com a instalação da Colônia Correcional em Ilha Grande, no atual 
município de Angra dos Reis. Sucedem-se ao longo dos anos, diversas leis de controle e de punição da 
vagabundagem, com alvo claro sobre pessoas ex-escravizadas (SANTOS, 2004).  
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no Chile do ditador Augusto Pinochet (1973-1990) sob os ensinamentos da Escola de Chicago 

(EUA), mais especificamente nos Estados Unidos de Richard Nixon (1969-1974) e de Ronald 

Reagan (1981-1989), quanto na Inglaterra de Margaret Tatcher (1979-1990). 

Essa mesma tecnologia, que permite “saltos” produtivos de intensificação na produção 

de mercadorias sem a correspondente absorção de mão de obra, passa a ser utilizada 

crescentemente, sob o pretexto positivo da integração, como mecanismos de controles sobre as 

vidas, que derrubam barreiras entre o público e o privado, naquilo que Zuboff (2015) nomeia 

como o “grande outro” (the big other). Os processos de monitoramento territorial, dos padrões 

de consumo, das relações políticas0020de repressão e de coerção construídos em esforços de 

gestão da crise mundial na qual mergulhamos nos anos de 1970, fazem-se mais presentes e 

fortes desde os anos 1990, como algo endógeno e relacionado à necessidade de assegurar “paz” 

e ordem para a produção de espaços atrativos para investimentos e para especulação 

(ARANTES, 2002) como forma de extração de valor.  

Tal binômio de combinação entre guerra e ocupação territorial, no que dinamiza o econômico 

— o bélico e a terra — reatualiza-se com vistas à extração do valor, à medida que o Capital se 

defronta com seu limite lógico de crescimento (KURZ, 2004). Batista (2003) nos mostra como 

a construção da justificativa de “guerra às drogas” traz tais emblemas de extermínio e de 

construção de “inimigos” da sociedade como seu modus operandi. 

O que problematizamos aqui é o quanto esse processo de militarização da vida se 

intensifica não como uma estratégia clara com determinados fins, mas como expressão de um 

processo caótica e irracionalmente destrutivo como expressão do aprofundamento da crise do 

Capital, potencializando algo que sempre lhe foi inerente: sua dimensão predatória seletiva em 

cima do que é passível de desumanização.  

2. Alvos no urbano: sínteses parciais relacionadas à generificação e à racialização 
no espaço 

Como sinalizamos, essa reflexão apoia-se em resultados parciais de pesquisa sobre o 

tema do impacto de políticas de militarização do espaço urbano sobre a vida das mulheres 

negras moradoras de favelas e periferias15. Nesse segundo momento, sinalizamos para uma 

questão relevante, que emana desses movimentos denunciando invisibilidades históricas 

 
15 No caso específico, o recorte considera originalmente “[...] as formas de resistência de mulheres, em sua maioria 
negras, vitimadas pela militarização promovida pelo Estado em territórios de favelas e periferias na cidade do Rio 
de Janeiro (RJ) e de São Gonçalo (RJ) em 2018-2019. Consideramos aquelas ocupadas por forças policiais e 
militares, tais como as de Manguinhos (nestes, de forma institucionalizada pelo Programa das UPPs, desde 2012) 
e na atuação existente na periferia da cidade de São Gonçalo (RJ)” (Projeto Pesquisa, 2018).   
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relacionadas a essa forma constitutiva da sociedade brasileira. Nas chaves de pensamento e de 

qualificação em estudos de gênero e mesmo de relações sociais de sexo no Brasil, prevalecem 

como referências para as políticas públicas abordagens que nomeiam a violência de gênero 

como algo bastante específico, e a distinguem conceitualmente da violência urbana.  

A construção histórica de estudos que assimilam o impacto da violência urbana a um 

determinado perfil de ser humano — jovens, negros, moradores de favelas e de periferias, é um 

elemento importante para se visibilizar que não é algo casual a morte violenta de jovens negros 

como algo estruturante dessa sociabilidade. Indicadores em séries históricas16 demonstram essa 

permanência, em crescente política de extermínio, de morte — nas palavras de Mbembe (2018), 

uma necropolítica. Essas mulheres, em significativa maioria mulheres negras, articulam-se há 

tempos em movimentos de redes, com assessoria de entidades de defesas de direitos humanos 

e de organizações ligadas aos movimentos de mulheres negras, bem como em instituições 

acadêmicas17.  

O propósito de integração e de fortalecimento dos movimentos já existentes é 

impulsionado pela constatação de invisibilidade (ou da baixa visibilidade) na produção e na 

formação acadêmica, de uma forma geral, quanto à questão e mesmo à frágil compreensão da 

centralidade da questão racial e de gênero na nossa constituição de classes sociais na formação 

social brasileira.  

Surge desse processo a compreensão de como as violências, ainda que possuam acentos 

específicos na sua leitura em torno de quem são os sujeitos que as sofrem, não podem ser 

consideradas de forma simplista apenas por causa de dados quantitativos. Referimo-nos, 

especificamente, ao quanto se adquire visibilidade, a partir de pressões e lutas por parte de 

movimentos negros e de mulheres negras, sobre o quanto a violência possui especificidades em 

sua forma de materialização — ela não é universal nem tampouco indistinta. Se na assegurou o 

registro e o reconhecimento de que a violência urbana atinge mais homens jovens negros e a 

violência doméstica e sexual cresce significativamente entre mulheres negras nos últimos anos. 

No entanto, gostaríamos de reforçar algo importante para que essas conquistas não estacionem 

nessas formulações.  

Importante estudo de Flauzina (2017) demonstra como os movimentos negros e de 

 
16 Atlas da violência (edições 2017, 2018, 2019) 
17 Acompanhamos, de forma participativa, desde 2016, por meio de oficinas, de encontros e de reuniões, as 
atividades desenvolvidas a partir da organização não governamental, construindo a adesão para, a partir da 
universidade, contribuir com formação discente e com o levantamento de dados e produção de artigos e de 
reflexões, voltadas para a visibilidade, qualificação e problematização da violência de Estado e suas características 
em relação à população que vive em áreas criminalizadas, como favelas e periferias. 
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mulheres negras, “[...] em caminho semelhante ao que trilha o movimento de mulheres na 

contemporaneidade” [vêm] denunciando a existência de racismo na sociedade brasileira, 

‘conquista’ o que Vera Andrade (2010, p. 91) nomeia como publicização-penalização do 

privado”. 

Portanto, essa inflexão volta a problematizar, a partir dos feminismos hegemônicos, a 

construção histórica realizada entre distinções das esferas pública e privada a partir de sua 

configuração baseadas nas determinações raciais, sociais e de gênero. O que gostaríamos de 

problematizar é que, a partir do acompanhamento desta pesquisa, a forma militarizada de 

ocupação do espaço urbano impõe à população negra, especialmente (mas não apenas) mais 

empobrecida, violações que se relacionam justamente com a demonstração da frágil (ou 

inexistente) fronteira entre o público e o privado, explicitando os impactos históricos e 

permanentes do extermínio, do encarceramento e da criminalização gerados pelo racismo.  

Concretamente, referimo-nos a como a ocupação militarizada de favelas, bem como das 

periferias tem, histórica e cotidianamente, imposto controle sobre corpos de homens e de 

mulheres, em sua maioria negros(as), impondo extermínio e violações com requintes de 

crueldade e de tortura18. Ainda que as mulheres negras se encontrem expostas tanto à violência 

doméstica quanto à sexual, também se veem diretamente subjugadas à urbana — ao terem suas 

casas invadidas e seus filhos e entes queridos assassinados e encarcerados e suas filhas violadas 

ou mortas.   

A naturalização de uma ideia do Estado como um mediador da ordem, ente 

implementador de políticas públicas (outrora tratadas como seletivas, compensatórias, 

necessariamente capitalistas e as anunciamos marcadas por contradições), pouco tem 

contribuído para uma percepção clara de como, historicamente, esse Estado capitalista 

periférico sempre exerceu funções que materializam cotidiana e reiteradamente o racismo 

estrutural (ALMEIDA, 2019) e o ordenamento patriarcal específico dessa sociedade classista, 

marcada pelo ódio ao “diferente”, ao branco considerado como padrão hegemônico. Como 

vimos, não à toa – e muito menos por atrasos civilizatórios, que essa “natureza” de ação torna-

se mais explícita em sociedades periféricas, historicamente marcadas pelo colonialismo 

escravocrata.  

Essas marcas não pertencem a um passado — se desenvolvem no movimento de 

 
18 Dados de 2019 do Fórum Brasileiro de Segurança Pública demonstram que “[...] 75% das vítimas da violenta 
letal no Brasil são negras. Jovens negros morrem mais do que jovens brancos; policiais negros, embora constituam 
37% do efetivo das polícias são 51,7% dos policiais assassinados; mulheres negras morrem mais assassinadas e 
sofrem mais assédio do que as brancas” (FBSP, novembro de 2019 – acessível em 
http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/a-violencia-contra-negros-e-negras-no-brasil/.  
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sociabilidade do Capital como a sua marca civilizatória, a sua cicatriz e ferida permanente 

aberta. Como enuncia Kilomba (2019), o “[...] colonialismo é uma ferida que nunca foi tratada. 

Uma ferida que dói sempre, por vezes infecta e outras vezes, sangra”. Em um contexto de 

acirramento da crise estrutural (MÉSZAROS, 2009), expressam-se no incremento da 

criminalização sobre as pessoas negras e indígenas (majoritariamente as mais empobrecidas, 

dado esse legado da escravidão, de genocídios e da despossessão) e naquilo que Souza (2012) 

problematiza como a crescente naturalização da “militarização do espaço urbano” (2012).  

Nessa dinamização de transformação histórica das formas de ocupação do território, é 

importante ressaltar a consolidação do descrédito, por parte das populações mais empobrecidas, 

especialmente por parte das mulheres em favelas e periferias, quanto à dimensão protetiva do 

Estado sobre suas vidas, por meio da ação cotidiana da polícia, cujas violações proferidas 

fomentam permanente sentimento de não pertencimento ao lugar em que vivem. Com essa 

argumentação, Souza (2012) expõe, em tempos não muito distantes do presente, que  

[...] Em face das ‘milícias’, é de se perguntar: no caso de espaços controlados 
não por criminosos em sentido mais corriqueiro, mas sim por (ex-) policiais 
corruptos e criminosos, o que resta, aos olhos da população pobre, de 
credibilidade do Estado, a não ser sua face repressora? O que esperar, no longo 
prazo,  caso a “instabilidade” do varejão – venda a retalho – do tráfico 
semiorganizado (constantes e sangrentas disputas territoriais, na verdade 
disputas por mercado e pontos logisticamente estratégicos) seja substituída 
por uma razoável “estabilidade” de uma “paz miliciana” flanqueada por 
diversos arranjos e acumpliciamentos com a face formal do Estado capitalista? 
(SOUZA, 2012, p.120) 

Essa tem sido uma questão relevante e reconhecida no trabalho de pesquisa, como o 

sentimento de pertença e de formulação particular de identidade de grupo, de fortalecimento 

que parte da dor, mas não se limita a ela, demanda diálogos e construções sobre cuidado mútuo. 

São elementos enriquecedores e fortes, que se transformam no cerne de uma construção 

cotidiana de sobrevivência à dor por parte de mulheres que têm seus filhos assassinados pelo 

Estado. Andrade (2010) nos traz elementos que qualificam essa questão. Para a autora  

[...] Aqui, radica a construção, pelo sistema penal, dos velhos e novos inimigos 
internos e externos da sociedade e que se dá em torno da (velha) pobreza e da 
(nova) exclusão, da droga, do terror e das nacionalidades (ladrões, 
seqüestradores, estupradores, sem terra, sem teto, desocupados, vadios, 
mendigos, flanelinhas, limpadores de para-brisas, criminosos ‘organizados’, 
traficantes, terroristas, imigrantes, etc).  Estruturalmente, a construção social 
da criminalidade permanece centrada nas ilegalidades dos bens e dos corpos 
(ANDRADE, 2010, p. 257). 

Assim, a reflexão coletiva e a construção da noção de cuidado decorrem dessa condição 

objetiva, nesse caso, de ser negra neste mundo. Chamamos a atenção para isso, considerando a 

vivência e a percepção nas narrativas quanto às dificuldades objetivas impressas pelo racismo 
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por intermédio de violências institucionais – claramente perceptíveis nos limites aos recursos 

institucionais de justiça, de proteção e mesmo de serviços de saúde e de possibilidades de 

acolhimento social, ampliando e especificando o que podemos nomear como violência urbana 

e sua clara distinção nos impactos raciais e de gênero.   

Com base na especificidade histórica de nossa formação social e na formação 

estruturalmente racista dessa sociabilidade, que se materializa nas formas de ação do Estado, 

expusemos como, mediante a conformação de formas de resistência, mulheres negras não 

apenas denunciam, mas investem na construção qualitativa de ações para o enfrentamento dessa 

permanente violação e, especialmente, de permanência e de direito à existência nesse mundo.  

A construção de articulações e de redes de suporte, a partir de movimentos existentes 

em favelas, tem sido a forma de continuar a existir, a resistir e a denunciar o cotidiano de 

ameaças, de opressões e de violações; expõe a particularidade (e a invisibilidade) do cotidiano  

impingido às populações faveladas e periféricas na cidade do Rio de Janeiro. Esse aspecto é 

abordado ao final do artigo ao apresentarmos alguns caminhos a partir do enfrentamento dessas 

formas nas instituições sociais. Essa questão não é menos importante, à medida que  

[...] A ordem produzida pelo racismo não afeta apenas a sociedade em suas 
relações exteriores – como no caso da colonização – mas atinge, sobretudo,a 
sua configuração interna, estipulando padrões hierárquicos, naturalizando 
formas históricas de dominação e justificando a intervenção estatal sobre 
grupos sociais discriminados, como se pode observar no cotidiano das 
populações negras e indígenas [...] (ALMEIDA, 2019,p. 177). 

A partir da leitura sobre essa origem, estudos (BATISTA, 2003; MENEGAT, 2019; 

ZACCONE, 2016) demonstram como é clara a intensificação da ação criminalizadora do 

Estado nos últimos anos, em relação aos(às) moradores(as) de favelas e de periferias e essa 

situação descola-se da histórica prática mediadora de controle e disciplinamento sobre as 

nomeadas ‘classes perigosas’ (CHALHOUB, 1996), passando a abertamente assumir práticas 

punitivas de controle ou simplesmente exterminadoras com corte classista, mas particularmente 

racial, com impactos específicos de gênero como elemento desta ‘nova cultura de gestão 

urbana’ (ARANTES, 2000).   

Como vimos, essas ações afirmam facetas históricas estruturais do Estado moderno, em 

especial deste na sua conformação periférica do capitalismo. Menegat (2019, p.162) demonstra 

o quanto “[...] a História desse processo constitutivo da situação originária de um Estado de 

exceção à brasileira tem sua força definidora no início da década de 1990”. Pondera que esse 

processo de afirmação daquilo que Loïc Wacquant nomeia como “Estado Penal”,  

[...] não é, portanto, o resultado dos azares eleitorais em que uma ‘direita 
reacionária’ pôde mobilizar conjunturalmente seu rancor contra o arranjo 
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social dos trinta anos gloriosos (....) No Brasil a escalada prisional começa 
nos anos FHC e prosseguiu sem tréguas nos governos petistas (MENEGAT, 
2019, p.69). 

Essa reflexão quanto ao acirramento dessas formas de coerção como algo que se torna 

a tônica da materialização da ação do Estado na gestão das contradições, não se refere apenas 

ao incremento da população prisional, mas, ao longo dos últimos anos, nos investimentos em 

estruturas de controle sobre o território, de repressão quanto ao direito de ir e vir e, 

especialmente, nos altos números de assassinatos de jovens negros em ações policiais, em claro 

“genocídio do povo negro” (CARVALHO, 2016), substanciado na “forma jurídica da política 

de extermínio de inimigos” (ZACCONE, 2015) na cidade do Rio de Janeiro (RJ), demonstrando 

a anuência social e a aparência de legalidade jurídica quanto a essas ações.   

A forma atual dessas ações visa tanto à eliminação de uma população tratada como 

sobrante, mas, como vimos, sua raiz está na origem de um não reconhecimento como 

merecedora de vida. Em contexto de esforços do Capital pela valorização especulativa do 

espaço, na clara significação dos territórios segundo a perspectiva belicista de ocupação como 

esforço de dinamização do valor, os impactos não poderiam ser mais destrutivos.  

Algumas sínteses parciais no acompanhamento desses processos podem ser enunciadas 

aqui para continuidade dos estudos e reflexões.  

A primeira refere-se à impulsão para a articulação a partir do desamparo que vivenciam 

e da construção advinda do racismo estrutural de responsabilização social no contexto de perda 

de seus filhos. Discursos presentes demonstram como, para essas mulheres, a quem lhes é 

interrompida abrupta e violentamente a vivência da maternidade a partir do extermínio os seus 

filhos, também lhes é imputada contraditoriamente, nos moldes tradicionais da 

responsabilização idealizada de maternidade sobre as mulheres, culpabilizações pelo que 

nomeiam como “ausência” no cuidado, a “negligência” como mães e no acompanhamento 

desses meninos – ocasionando que “[...] se perdessem”, que se envolvessem em “paradas 

erradas” (sic).  

Essas práticas ferem como açoite misógino, elitista e racista permanentes sobre feridas 

abertas dessas populações específicas. Elas apresentam demanda socialmente construída e, 

muitas vezes, desqualificada, a partir de posturas e de cobranças institucionais. Como exemplo, 

mencionamos a idealização da maternidade, pautada em premissas de uma dada divisão sexual 

do trabalho oriunda de formatos cristãos originários de família, sem a clara consideração de 

como essa formação ataca e destrói na raiz (DAVIS, 2016) o direito ao pleno exercício da 

maternidade e, tampouco, consideram condições estruturais e obstáculos impostos a essas 
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mulheres no cotidiano de relações familiares. Exige-lhes formalmente, apenas, a adequação às 

normas, a compatibilização do que lhes é demandado socialmente na construção do cotidiano.  

Outro elemento relevante é o quanto de formas distintas (por serem profundamente 

diferentes entre si como seres humanos), as mulheres passam a integrar-se às articulações. 

Ainda que em comum invistam na visibilidade da dor e na reconstrução afetiva da memória de 

seus filhos, enfrentando os mecanismos sociais, judiciais e midiáticos de criminalização deles, 

dentro da lógica de desumanização do racismo, vivem de formas distintas as potencialidades e 

os limites dessas organizações e os dilemas que daí emergem. O que nos parece claro é a 

integração pela dor, realizada por vínculos de vizinhança, a partir de outras mulheres em 

situações semelhantes. Se elas partem do sentimento comum de dor, de desamparo e da revolta 

com a criminalização e a violência sofridas, têm sido fundamentais essas articulações em rede, 

no sentido de construir e de ressignificar suas vidas e enfrentar a culpabilização socialmente 

construída. 

São comuns as falas enérgicas e firmes quanto às ameaças e tentativas cotidianas de 

silenciamento, à medida que muitas dessas mulheres continuam a viver no mesmo espaço em 

que tiveram seus filhos assassinados – convivendo com aqueles que são seus algozes. Além da 

ameaça e da imposição do medo e desse silenciamento, em função da estrutura de relações 

sociais e, especialmente, que se materializa na mídia – dinamiza-se no cotidiano a 

criminalização social, generificada e racializada, que impõe permanentes tentativas de 

desqualificação de suas narrativas.  

Todavia, cabe sinalizar que, como construção própria de resistência em rede, a partir de 

relações de fortalecimento mútuo, de cuidado e de articulação política para reivindicar justiça 

e reparação, tem sido um horizonte importante no cotidiano das mulheres atingidas pela 

violência do Estado.  

No acompanhamento que realizamos de parte de grupo de mulheres19, para além das 

reuniões permanentes como espaços de troca e oficinas de reflexão e de formação coletivas, 

chegou-se a um ponto estratégico sobre o quanto, a partir das violências iniciais sofridas, essas 

mulheres vivenciam o cotidiano de violações a partir das instituições que as deveriam apoiar e 

orientar.  

Nesse sentido, a construção coletiva a partir dessa articulação de um mapeamento 

 
19 Aqui referenciamos, sem identificar pessoas nominalmente, grupos de mulheres que se organizam a partir da 
perda de seus filhos e demais entes em situações claras de extermínio por parte da polícia militar e do exército nos 
espaços de favelas na cidade do Rio de Janeiro. Por questões éticas e de proteção das pessoas, consideramos 
importante não identificar tais redes e pessoas integrantes.  
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institucional e de pessoas nas instituições capazes de se abrirem ao diálogo e ao acolhimento 

das demandas, lidando internamente com as fortes dinâmicas de racismo institucional e das 

estruturas patriarcais, apresentou-se como um importante passo coletivo. O primeiro 

movimento foi o de identificar violências sofridas no cotidiano e, entre lista numerosa, cinco 

centrais foram consideradas estratégicas por engendrarem dimensões do público e do privado 

e demonstrarem a sorte de opressões impingidas a partir do controle social por parte do Estado 

e das instituições sobre essas mulheres. As cinco violências sinalizadas, intimamente 

determinadas pelas estruturas racistas, classistas e patriarcais dessa sociedade, servem como 

mote para se pensar as orientações sobre como buscar apoio.  

Junto a isso, mapeou-se o fluxo de atendimento na cidade do Rio de Janeiro e em cidades 

da Região Metropolitana, como São Gonçalo e alguns municípios da Baixada Fluminense. 

Articulou-se, em encontros, seminários e reuniões, pessoas nas instituições para a construção 

de compromissos éticos de acolhimento, de fortalecimento, de conduta e de enfrentamento de 

seus problemas. 

Esse movimento se realizou a partir da definição coletiva prévia das cinco violências 

presentes no mapeamento: (i) Mulher que sofre violência doméstica e sexual; (ii) Pessoa que 

precisa de serviços para alteração e fortalecimento da identidade de gênero; (iii) Mulher com 

familiar no sistema prisional; (iv) Mulher com familiar assassinado em decorrência da  

intervenção policial; (iv) Mulher vítima de violência obstétrica.  

Ressaltamos o quanto cada conjunto de violações presentes na nomeação dessas 

violências assenta-se sobre o que refletimos na primeira parte do artigo quanto à formação 

racista, sexista e classista dessa sociedade periférica e da tônica da necropolítica por parte do 

Estado e de suas instituições. 

Sinalizamos aqui que, para além da construção coletiva do registro final dessa 

articulação realizada por relações pessoais, institucionais por meio de oficinas, de reuniões, de 

sensibilizações, o "Mapeamento de fluxos de atendimento para Mulheres: estratégias e ações 

contra a violência  institucional no rio de Janeiro” (FASE, 2019), torna-se relevante não apenas 

pelo seu produto final, mas pelo processo que engendra em sua construção.  

Ressaltamos que a relevância dessa construção, coordenada e sistematizada na escrita 

final por educadoras populares da FASE20, ONG compromissada com a defesa de direitos 

humanos, expressa um posicionamento-chave em tempos de destituição das responsabilidades 

 
20 Rachel Barros e Suellen Guariento foram as coordenadoras e responsáveis pela escrita e elaboração final do 
Relatório. A FASE é um organização de defesa de direitos humanos que existe desde de 1961. Para conhecer 
melhor, acesse seu sítio eletrônico www.fase.org.br.  
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e funções estatais quanto à proteção social e aos direitos: seu pressuposto não consiste na 

simples conformação de uma rede que pretenda substituir as atribuições estatais, mas, sim, que 

pressione as instituições a cumprirem o seu papel.  

Para além, esse processo consiste em uma delicada e permanente avaliação e no 

reconhecimento sobre limites e particularidades das instituições nessa sociabilidade no 

enfrentamento das suas próprias contradições constitutivas e sobre como investir coletivamente 

para um processo de transformação interna e articulada.  

3. Indicações de continuidade 

Ao utilizar essa abordagem e enfrentar o desafio do tema, obrigatoriamente o fizemos a 

partir de um perfil de cidade específica em uma forma social particular: a cidade urbano-

industrial de país periférico, acelerada e tardiamente industrializado, capitalista dependente em 

sua formação, mas que adquire contornos na sua formação social a partir da violência. 

As cidades hoje, no Brasil, devem ser lidas a partir dessa premissa histórica, de 

recuperação do sentido da urbanização imposta pela dinâmica violenta do tal desenvolvimento 

na sua faceta periférica, de subordinação do campo à cidade imposta por nossa eterna lógica de 

integração subalterna às dinâmicas mundiais da acumulação capitalista – mas enxergando as 

particularidades de sua dinamização interna e personalizando objetivamente os seus impactos. 

A primeira, é o acento na destruição imposta pela globalização neoliberal no mundo, 

quando, de fato, em contexto contemporâneo, intensifica-se a hegemonia do Capital financeiro 

e a necessidade de assegurar o caráter especulativo de todas as dimensões da vida social.  

Mesmo sendo essa afirmação genérica, não há como negar o quanto as cidades, a vida 

urbana, são bastante impactadas por essa dimensão, assegurando a prevalência da racionalidade 

que defende a “cidade-empreendimento” (ARANTES, 2000), combinando as transformações 

recentes ocorridas no seio do neoliberalismo com as marcas permanentes de nossa formação 

social e a pactuação da pequena política que marca a nossa cultura. Aqui sobra espaço para o 

controle penal e a violação e extermínio de vidas que importam menos ou não importam na 

construção das condições de valorização do Capital, como vimos. 

A segunda questão vincula-se à compreensão de como se constrói na nossa 

sociabilidade, marcada pela convivência dialética entre arcaico e moderno, a naturalização de 

barbáries cotidianas, em especial se envolvem aqueles que são, como canta Caetano Veloso em 

Haiti, “pretos e quase pretos, tratados como pretos” e perversamente naturalizadas. Essa 

sociabilidade, marcada pelo racismo e pelo sexismo nesse modo de produção, encontra na 

sociedade brasileira caldo bastante fértil para sua disseminação. Nesse aspecto, refiro-me 
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explicitamente às relações racistas, sexistas, homofóbicas e patriarcais que estruturam nossa 

sociedade, reproduzem e amplificam desigualdades estruturais.  

Por fim, sinalizamos, a partir da compreensão que as políticas públicas de uma forma 

geral, crescentemente orientam-se para reforçar a perspectiva de criminalização e de 

estigmatização racializada e generificada da pobreza, que a noção de militarização deve ser 

apreendida não apenas nas manifestações das ações no “setor” da segurança pública, mas na 

convergência de ações estatais em diferentes campos. É com base nessas premissas, 

fundamentadas com limites espaciais de um artigo, que pensamos tais dinâmicas sobre as 

mulheres em questão.  

Explicitamos o quanto tempos presentes explicitam, sem maquiagem, a faceta de morte 

dessa sociabilidade. E, ainda, o quanto a construção dos racismos, dos sexismos e do elitismo 

classista na modernidade se constituem como projetos estruturadores daquilo que define quem 

tem direito ao quê, se, aonde, quando e como – infringindo basicamente, no direito à vida, à 

existência no mundo moderno.  
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Resumo: O presente artigo objetiva analisar as 
imbricações entre o racismo estrutural e as 
desigualdades sociais inerentes à sociedade 
capitalista, na qual a população em situação de 
rua é uma das consequências do modo de 
produção, compondo, assim, um grupo 
essencial à reprodução social. O fenômeno tem 
ganhando destaque nos últimos anos, em 
consequência das crises econômicas que vêm 
multiplicando a situação de pessoas em situação 
de rua. Metodologicamente recorremos à 
revisão sistemática, com a seleção de estudos e 
de documentos sobre o processo de constituição 
e de expressões do evento na realidade 
brasileira. Os dados apontam para o crescimento 
de pessoas vivendo em situação de rua, com um 
perfil marcado pelo recorte racial, e pouca 
efetividade no acesso às políticas públicas 
sociais. 
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Abstract: This article aims to analyze the 
overlaps between structural racism and social 
inequalities inherent to capitalist society, in 
which the homeless population is one of the 
consequences of the mode of production, thus 
composing an essential group for social 
reproduction. The phenomenon has gained 
prominence in recent years, as a result of the 
economic crises that have been multiplying the 
situation of homeless people. Methodologically, 
we resorted to a systematic review, with the 
selection of studies and documents on the 
process of constitution and expressions of the 
event in the Brazilian reality. The data point to 
the growth of people living on the streets, with 
a profile marked by racial background, and little 
effectiveness in accessing social public policies. 
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Introdução 

O recorte racial, no Brasil, é um tema aberto e uma ferida na constituição do País. A 

crueldade praticada contra os povos negros transladados do continente africano, por meio de 

sequestros e de violências marca a constituição da nação, do modelo de cidadania, dos padrões 

de riqueza e pobreza, da assimilação da força de trabalho urbano-indústria e do racismo 

estrutural. 

O empreendimento escravocrata, que demarca o século XVI ao XIX, impõe o fardo para 

a população negra, que, mesmo depois do processo que culminou no “fim” da escravidão, impôs 

um lugar marginal a esse grupo étnico na sociedade. Desde então, constata-se que as marcas da 

pobreza, da fome, da falta ou da precariedade da moradia, da falta de segurança alimentar, da 

incidência de doenças etc., assolam a população negra em maior grau. População que foi 

empurrada a viver nos bolsões dos assentamentos subumanos e precários, nas favelas, nas 

encostas, nas áreas alagadiças, nas periferias e nas ruas, constituindo múltiplas expressões da 

questão social contemporânea, demarcada pelo racismo estrutural que assola as vidas de 

pessoas negras. 

O racismo estrutural que edifica a nação brasileira se constitui por um conjunto de 

intersecções pautadas nas práticas institucionais, históricas, culturais e interpessoais. No 

processo histórico, a opressão e a exploração das classes dominantes determinam uma política 

de quem vive e de quem morre. Assim sendo, o racismo estrutural está enraizado na estrutura 

social brasileira. 

As consequências estruturais do racismo inserem-se na dinâmica das interações, das 

formas pelas quais o racismo, ao lado do patriarcado, das opressões de classe e de outros 

sistemas discriminatórios produzem desigualdades básicas que estruturam as posições relativas 

à mulher, à raça\etnias, classes, assim como as ações e as políticas especificas geram opressões 

que fluem ao longo do tempo, na subalternização dos povos negros (CRENSHAW, 2002). 

Mesmo a modernização constitucional, com o desenvolvimento de um padrão de 

proteção social e de cidadania, pouco alterou a situação do negro na sociedade brasileira. Com 

o desenvolvimento do neoliberalismo, o que se constata são novas manifestações da questão 

social associadas às marcas da profunda desigualdade social que cerceia e impõe um lugar para 

a população negra. As marcas dessa desigualdade se manifestam, entre outros fenômenos, à 

situação de pessoas sobrevivendo nas ruas.  

A condição de pessoas em situação de rua é mais uma expressão do modo de produção 

capitalista. Essas pessoas integram um grupo essencial à reprodução do capital e constituem 

fração da classe trabalhadora que não obteve êxito na troca da sua força de trabalho por salário 



O recorte racial como traço permanente da população em situação de rua no Brasil  
 

 

 

Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 403-421, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

405 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

e compõem a superpopulação relativa, excedente à assimilação pelo capitalismo e atravessada 

pela falta de oportunidades, imposta à condição subalterna, de subjugação, de falta ou precário 

acessos aos serviços públicos (TIENGO, 2016). José Paulo Netto (2013) sinaliza que na 

sociedade do capital, a riqueza social é produzida em escala exponencial ao mesmo tempo que 

se produz pauperismo. O desenvolvimento econômico, no capitalismo sempre implica na 

produção de miséria e de sobrantes para o capital (ANTUNES, 2018). 

Como expressão da falência dessa sociedade, temos milhares de pessoas em situação de 

rua, majoritariamente negros, como sinalizado por Rolnik e Marino (2022), apenas na cidade 

de São Paulo, maior metrópole latino-americana, entre 2019 e 2021, registrou-se um aumento 

de 31% de pessoas vivendo nas ruas. 

Nesse contexto, com o objetivo de analisar as imbricações entre o racismo estrutural e 

as desigualdades sociais inerentes à sociedade capitalista, na qual a população em situação de 

rua é uma das consequências do modo de produção, apresentamos o presente artigo, resultado 

de uma revisão sistemática que consiste na seleção de estudos e de documentos sobre o processo 

de constituição e de expressões do fenômeno na realidade brasileira. Os dados apontam para o 

crescimento de pessoas vivendo em situação de rua, com um perfil marcado pelo recorte racial, 

e pouca efetividade no acesso às políticas públicas sociais. 

O racismo estrutural no Brasil e a questão da população negra 

Os longos anos de escravidão da população negra no Brasil moldaram a estrutura social 

e econômica excludente e persistente até os dias atuais. Foram 350 anos de opressões baseadas 

no sequestro e no tráfico de pessoas negras, e 388 anos de um regime de trabalho escravocrata, 

violento e desumano que gradativamente estruturou o cenário social e econômico brasileiro, 

com marcas profundas para a população negra. 

O racismo será concebido aqui, tomando como base a concepção apresentada por 

Almeida (2018, p. 141), como “[...] um fator estrutural que organiza as relações políticas e 

econômicas”, que se reproduz nas múltiplas expressões da questão social. De acordo com o 

autor, não há racismo que não seja estrutural, visto que essa estruturação ocorre por meio da 

legitimação de uma série de padrões institucionais, históricos, culturais, econômicos, sociais, 

no contexto de uma sociedade, que produz e reproduz a subalternidade dos povos negros. 

Magali Almeida (2017), em suas análises sobre o racismo no Brasil, afirma que o 

trabalho escravizado das pessoas negras foi a base da economia colonial entre os séculos XVI 

e XIX. Ao abordar a situação dos povos negros transladados, Wanderley (2013) aponta que 

cerca de 11 milhões de escravos foram trazidos à América, onde se estima que 40% foram 
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trazidos para o Brasil, e os demais, distribuídos pelos demais países da América Latina e do 

Caribe. O regime de trabalho escravo foi a fonte de grandes lucros para o mercado internacional 

e interno de tráfico negreiro, e também para as elites nacionais, afinal tudo o que foi construído 

no Brasil, desde as igrejas, as senzalas, as casas dos senhores de escravos, até as obras públicas, 

foi fruto da exploração dos corpos negros. 

Por esse viés, Schwarcz (2021) comenta que a escravidão mercantil foi criada pelo 

projeto colonial e teve, como sustentáculo, a naturalização da violência contra os povos negros 

e indígenas. 

Vale ressaltar que, para que essa prática se institucionalizasse, ela precisava de 

justificativas que respaldassem a subordinação de uma raça\etnia pela outra, é daí que surge o 

racismo, “[...] como uma justificativa ideológica para a escravidão, o sequestro, o tráfico.” 

(ALMEIDA, 2017, p. 39). 

Desse modo, é importante sinalizar que, apesar de, em alguns momentos da história e 

até nos dias atuais, a desigualdade que gira em torno do conceito de raça ser compreendida 

como uma condição biológica, ela é uma construção social, “[...] forjada na história a partir de 

relações de poder com vistas, ao exercício da dominação/exploração” (IANNI, 2004 apud 

ALMEIDA, 2017, p. 38), na qual a diferença de cor de pele se transforma em desigualdade e 

em exclusão social, “[...] originando discriminações de identidades que tiveram (e ainda têm) 

efeitos nos processos políticos, econômicos, culturais e sociais.” (MOTTA, 2018, p. 75). 

Além de serem destituídos da posse de seus próprios corpos, mulheres e homens negros 

escravizados, quando entravam no país, tinham os seus nomes apagados e trocados por outros, 

escolhidos pelos “proprietários” de escravos. Ou seja, já não era suficiente tomar posse de suas 

vidas, eles também apagavam e tentavam tirar dos negros a sua identificação com o seu lugar 

de origem, de suas culturas e de suas religiões, além de seus nomes e afetos (SCHWARCZ, 

2021). 

Para complementar a violência simbólica vivenciada pelos negros, o documentário 

Atlântico negro – na rota dos orixás (1998) traz um relato de um nativo africano, de que em 

Ouidah, Benim, onde ficava um dos grandes portos de embarque de escravos, havia uma árvore 

que foi chamada de “Árvore do esquecimento”. 

Os negros, antes de embarcarem, eram obrigados a dar voltas em torno dela. As escravas 

mulheres tinham que dar sete voltas, e os homens, nove. Depois desse “ritual”, presumia-se que 

as mulheres e os homens escravizados perdiam a memória e esqueciam sua história, suas 

origens e sua identidade cultural, a fim de que se tornassem pessoas sem disposição para reagir 

ou se rebelar. Como se o fato de eles rodarem em torno de uma árvore apagasse de suas mentes 
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aquilo que estava gravado em cada parte do seu ser? Que ironia! Isso, na verdade, mostra mais 

uma tentativa de dominar não apenas os corpos, mas também a subjetividade dos negros, de 

torná-los subalternos ao sistema escravista e de apagar a identidade cultural e histórica de um 

povo (ATLÂNTICO NEGRO, 1998). 

Além disso, a dominação e a exploração dos negros, por meio do trabalho escravo, 

foram permeadas por outros vários processos de violência, que apontam para a coisificação de 

seus corpos. 

Almeida (2017, p. 40) sinaliza alguns deles:  

[...] a escravidão acompanhada do desterro; a imposição do uso da língua do 
colonizador; a demonização e destruição material e simbólica dos complexos 
e diversificados sistemas de crença, seguido à cristianização; a separação 
familiar; o estupro e outras formas de violência sexual perpetrada contra as 
mulheres negras são algumas expressões do processo de objetificação do 
corpo negro. 

Tais processos de violência eram legitimados pela naturalização das representações 

negativas criadas para caracterizar a população negra. A autora comenta que “[...] animalização, 

bestialização e irracionalidade” (ALMEIDA, 2017, p. 38) são alguns dos estereótipos que foram 

utilizados para justificar a subordinação e a desumanização de seus corpos. 

Schwarcz (2021) comenta que essas representações negativas criadas em torno dos 

corpos negros e sustentadas por um esquema repressivo muito bem estruturado fizeram com 

que o Estado brasileiro e os grupos dirigentes silenciassem e tornassem invisíveis os processos 

de subordinação vivenciados diariamente pelos negros. Os jornais do século XIX publicavam, 

todos os dias, anúncios de fugas, vendas, leilões e seguros de escravizados, sem que ninguém 

se incomodasse com essa desumanização dos corpos negros. 

No entanto, apesar dos esforços da sociedade escravocrata para disciplinar os corpos 

negros e torná-los dóceis e subordinados aos seus senhores, a história mostra que os negros 

reagiram e resistiram às atrocidades das quais eram alvo, lutando pela sua liberdade e pelo seu 

reconhecimento como sujeitos de direitos. Uma luta árdua e em condições desiguais. 

Diante disso, é importante destacar algumas personalidades negras reconhecidas pela 

participação na luta em prol da liberdade de seu povo. A princesa africana filha do rei do Congo, 

escravizada no final do século  XVI, Aqualtune, avó de Zumbi dos Palmares, líder quilombola, 

símbolo de liderança e luta, e que comandou uma fuga de escravos para um quilombo recém 

descoberto; Luísa Mahin, mãe do abolicionista Luiz Gama, participante ativa na articulação de 

todas as revoltas e levantes de escravos, na luta contra a escravidão na Bahia do século XIX, 

além de ter sido uma inspiração para o filho na luta pela abolição e pela libertação dos escravos; 

Luiz Gama, escravo alforriado aos 17 anos, estudou Direito como autodidata e usou sua 
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formação para defender a liberdade dos escravos. Figura central no movimento abolicionista, 

em uma única ação judicial no século XIX, conseguiu a libertação de 217 negros escravizados. 

Por último, mas não menos importante, a escrava Dandara, que, ao lado do marido Zumbi, 

articulava as estratégias de combate e de defesa no quilombo de Palmares, é um dos símbolos 

da luta feminina contra a escravidão (SANTOS, 2019; GARCIA, 2019; BRASIL, 2019; 

MACHADO, 2021). 

Mesmo com o registro desses e de tantas outras formas de resistência e de 

enfrentamento, o Brasil foi o último país do Ocidente a abolir a escravidão e só o fez depois 

dos Estados Unidos, de Cuba e de Porto Rico, com uma lei que não indicava, em seu escopo, 

nenhuma política de inclusão social, de reparação e de indenização às vítimas desse sistema de 

trabalho cruel e violento (SCHWARCZ, 2021). 

Nesse sentido, é perceptível que os longos anos de escravidão produziram efeitos 

nefastos para a população negra, que nem a abolição pode combater, visto que não foi 

acompanhada pela organização de políticas sociais, que pudessem garantir o acesso ao 

emprego, à educação, à moradia e às condições dignas de sobrevivência.  

A ausência de políticas de inclusão para os negros depois da abolição da escravatura em 

1888, como, por exemplo, educação e emprego, reflete a ausência de leis voltadas para a 

garantia do acesso aos direitos sociais pelos negros durante a escravidão e a presença de 

legislações que legitimavam a sua exclusão. 

A Constituição de 1824, no Artigo 179, Parágrafo 32, garantia o acesso “[...] à instrução 

primária e gratuita a todos os cidadãos.” (BRASIL, 1824), contudo a mesma Constituição, no 

artigo sexto, não reconhecia os negros como cidadãos. Ou seja, todos tinham direito à educação, 

menos os povos negros escravizados. 

A primeira lei de educação promulgada em 1837 deixa isso bem nítido e expresso em 

seu Artigo Terceiro, ao estabelecer que os escravos e os negros africanos, mesmo que fossem 

livres ou libertos, eram proibidos de frequentar as escolas públicas, demonstrando que o Brasil 

era para todos, menos os negros (RIO DE JANEIRO, 1837). 

A Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850 (BRASIL, 1850a), mais conhecida como Lei 

de Terras, foi a primeira iniciativa estatal para organizar a propriedade privada no Brasil. Ela 

permitiu ao Estado a venda de lotes de terras, por preços altos. A partir da promulgação da 

referida lei, só seria permitida a aquisição de terras por meio da compra ou por doação do Estado 

(BRASIL, 1850a). 

Vale ressaltar que a Lei de Terras foi aprovada no mesmo ano que a Lei Eusébio de 

Queiroz, que estabeleceu medidas para proibir o tráfico negreiro e a entrada de negros 
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escravizados no Brasil. Sendo assim, os latifundiários e grandes fazendeiros, percebendo que 

era questão de tempo para que a escravidão fosse abolida, pressionaram o estado para 

regulamentar a posse das terras no país, para que, no futuro, os negros não pudessem ser donos 

de terras. Ou seja, o real objetivo era impedir que os negros tivessem acesso às terras, como 

proprietários (BRASIL, 1850b). 

Esse conjunto de legislações promulgadas antes da abolição da escravatura, aliadas à 

aprovação da Lei Áurea em 1888 – resultado de uma ação de governo, mas também fruto de 

uma pressão popular e civil – e, que vale ressaltar, ocorreu de uma forma pouco ambiciosa “[...] 

em sua capacidade de prever a inserção daqueles em cujo jargão, durante tanto tempo, a 

cidadania e os direitos não constavam.” (SCHWARCZ; STARLING, 2017, p. 9), contribuíram 

para a manutenção das desigualdades sociais sofridas pela população negra. 

Nesse contexto, segundo Wanderley (2013) a situação do negro manifesta-se como 

expressão da questão social que, depois da abolição, expressa-se no racismo, ora velado, ora 

explicito, na afirmação de uma superioridade branca sobre os povos negros e pela discriminação 

no mercado de trabalho, no qual o negro sempre é afastado dos melhores empregos, com ganhos 

percentuais menores, sendo forçados a ocuparem os lugares mais baixos da estratificação social, 

com uma integração parcial, controlada e subalterna. 

A população em situação de rua no Brasil e a intersecção entre raça e classe  

Cerqueira (2011), ao analisar a origem do fenômeno população em situação de rua, no 

Brasil, vincula o seu surgimento com o fim do regime de trabalho escravo e a transição para o 

regime de trabalho livre e assalariado. Na agenda política do processo de abolição, a integração 

do negro ao mercado de trabalho e na vida societária foi negada. 

Com a abolição da escravatura, há um número expressivo de “livres e libertos”, que, 

sem emprego, moradia e condições de subsistência, devido à ausência de políticas de 

integração, vagavam pelas cidades como mendigos, praticando pequenos furtos e se 

submetendo a condições subumanas de trabalho, oferecendo sua força de trabalho livre, porém 

concorrendo de forma desigual com os brancos e imigrantes. Sendo assim, o fim da escravidão 

relegou escravos libertos a viverem nas ruas, sem condições dignas de sobrevivência, e “[...] 

refletiu de forma significativa nos primeiros movimentos das pessoas em direção às ruas no 

Brasil.” (CERQUEIRA, 2011, p. 70). 

A apropriação das desigualdades raciais pelo capitalismo, tornando-as funcionais ao seu 

processo de reprodução e de acumulação de riquezas, articulada à dominação e à exploração de 
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classe, contribuiu para que o recorte racial seja um traço permanente da população em situação 

de rua no Brasil (MOTTA, 2018). 

Almeida (2017, p. 32) sinaliza que o estabelecimento do regime escravocrata respaldado 

pela desigualdade racial “[...] foi estruturante da acumulação primitiva do capital respondendo 

ao quadro econômico e político da época”. A autora ainda comenta que, sem a escravidão, não 

haveria indústria moderna, visto que é tão central à industrialização, quanto as máquinas e o 

crédito (SILVA, 2016, apud ALMEIDA, 2017). 

Por esse viés, Almeida (2018, p. 141) afirma que o Brasil não é o que é apesar do 

racismo, mas graças ao racismo, tendo em vista que “[...] o racismo é o elemento constituinte 

da política e da economia, sem o qual não é possível compreender as suas estruturas”. Isto é, a 

desigualdade racial é um elemento característico das relações mercantis e de classe. 

Com base nisso, as análises sobre fenômeno população em situação de rua não devem 

considerar somente as relações de dominação e de exploração de classe, mais sua estratificação, 

expressa nas opressões e nas discriminações raciais e sexuais, como fatores que estão 

imbricados e que combinados contribuem para a reprodução da população em situação de rua 

e dos seus processos de exclusão do acesso às políticas públicas (CRESHAW, 2002). 

As imbricações entre as opressões podem ser percebidas no perfil da população em 

situação de rua, ao longo do desenvolvimento do capitalismo tardio no Brasil, como reflexo da 

inserção dependente da economia brasileira no cenário mundial. 

Granemann (2009, p. 14) em suas análises sobre o processo de produção e reprodução 

social aponta que a “produção e reprodução da vida social são momentos diferenciados de uma 

mesma forma social”, sendo a produção compreendida a partir da teoria social crítica como as 

relações sociais instituídas para a produção dos meios e condições que atendam às necessidades 

humanas, e a reprodução como a renovação constante da sociedade capitalista “em seu 

movimento e em suas contradições: a reprodução de um modo de vida e de trabalho que envolve 

o cotidiano da vida social” (IAMAMOTO, 2009, p. 10). 

Iamamoto (2009, p. 10) complementa afirmando que a reprodução social não se 

restringe apenas à reprodução da força de trabalho e dos meios de produção, também está 

relacionada “à reprodução das forças produtivas sociais do trabalho e das relações de produção 

na sua globalidade, envolvendo sujeitos e suas lutas sociais, as relações de poder e os 

antagonismos de classes”. Ela também abrange a reprodução da vida material e espiritual, pela 

qual “os homens tomam consciência das mudanças ocorridas nas condições materiais de 

produção de vida material, pensam e se posicionam na sociedade”. 
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A reprodução social não é uma mera repetição do que já foi instituído, “é, também, 

criação de novas necessidades, de novas forças produtivas sociais do trabalho em cujo processo 

aprofundam-se desigualdades e são criadas novas relações sociais entre os homens na luta pelo 

poder e pela hegemonia entre as diferentes classes e grupos na sociedade” (IAMAMOTO, 2009, 

p.11). 

A reprodução do fenômeno população em situação de rua, portanto, será compreendida 

aqui, não como uma reposição do que já foi estabelecido, mas como o seu desenvolvimento e 

complexificação, à medida que a sociedade capitalista e os sujeitos que dela fazem parte 

evoluem e se desenvolvem, aprofundando desigualdades que contribuem para uma renovação 

constante desse fenômeno (IAMAMOTO, 2009).  

Silva (2009), em análises sobre o fenômeno população em situação de rua, afirma que 

o seu processo de reprodução está intrinsecamente relacionado ao processo de desenvolvimento 

do capitalismo, constituindo-se uma expressão das desigualdades sociais resultantes das 

relações sociais capitalistas.  

De acordo com Iamamoto (2004 apud SILVA, 2009), as desigualdades sociais são 

expressões da questão social1 engendradas na sociedade capitalista madura, ou seja, a questão 

social é inerente ao capitalismo, na medida em que o capital, no seu processo de expansão e de 

acumulação de riquezas, expande e acumula também o pauperismo e a miséria. 

Complementando, Marx (1980 apud MONTAÑO, 2012) afirma que “[…] quanto maior 

a potência de acumular riqueza, maior a magnitude do exército industrial de reserva. E quanto 

maior esse exército industrial de reserva em relação ao exército ativo, tanto maior a massa de 

superpopulação e quanto maior essa massa, tanto maior o pauperismo.” (MONTAÑO, 2012, p. 

279). 

Portanto a população em situação de rua, como expressão da questão social, constitui-

se em decorrência do processo de pauperização da classe trabalhadora, que, ao se encontrar fora 

do mercado de trabalho e/ou em condições precárias de trabalho, não tem como garantir 

condições de moradia digna e acaba utilizando as ruas como espaço de moradia e de 

sobrevivência. No Brasil, essa tendência é potencializada para a população negra, dada a 

trajetória dos povos negros no País. 

Por esse viés, Cerqueira (2011) sinaliza que, ao longo do período de industrialização, 

no País, houve uma resistência por parte dos empregadores em incorporar os negros como força 

 
1 De acordo com Iamamoto (2001), a questão social é o conjunto das expressões das desigualdades sociais, que 
são inerentes à sociedade capitalista. Ela tem o seu início numa produção cada vez mais social, enquanto a 
apropriação dos meios de produção e dos frutos do trabalho é cada vez mais privada. 
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de trabalho assalariada, sob a justificativa de que, como os negros pós-abolição da escravatura 

estavam inseridos no setor de subsistência, eles não se adaptariam ao trabalho assalariado 

regular. Ou seja, era, na verdade, mais uma manifestação do racismo estrutural, visando à  não 

inclusão dos negros no mercado de trabalho.  

A autora ainda afirma que, por um longo período, depois da “libertação”, boa parte dos 

ex-escravos, “[…] permaneceu nas propriedades rurais sob baixíssima remuneração.” 

(CERQUEIRA, 2011, p. 69). Sendo assim, mesmo com a estruturação do sistema de produção 

sob o capitalismo, não há o rompimento com as formas pretéritas de exploração, o que aponta 

para uma convivência pacifica entre o atraso e o “moderno”. 

Sem acesso à educação e à incorporação para o trabalho nas indústrias, a inserção dos 

negros, para atender à demanda das fábricas e do processo de industrialização do País, ocorreu 

de forma precária e principalmente nos serviços braçais, reforçada pelo estereótipo racista de 

que os negros “[…] têm pouca propensão para trabalhos intelectuais.” (ALMEIDA, 2018, p. 

123). 

Nesse sentido, Silva (2019) aponta que, no estado do Rio de Janeiro, que recebeu um 

dos maiores números de pessoas escravizadas no mundo, o percentual de pessoas negras 

incorporadas na indústria manufatureira foi relativamente pouco expressivo comparado aos 

trabalhadores brancos europeus. Assim, constata-se a maior fração de pessoas negras não 

incorporadas e integradas ao mercado de trabalho, compondo, dessa forma, uma massa de 

sobrantes. A constituição do capitalismo, no Brasil, não reconhece o trabalhador negro como 

força de trabalho, ao não absorver essa população no sistema de produção e compelindo os 

negros à “[…] situação de absoluta pobreza e degradação humana.” (SILVA, 2009, p. 97). 

A não inserção dos negros no mercado de trabalho ou a inserção precária, aliada à falta 

de acesso aos serviços essenciais e ao reconhecimento da cidadania, contribui para a 

manutenção e para a ampliação das desigualdades raciais, que, aliadas às opressões de classe, 

pela destituição dos meios de produção, intensificam a reprodução da população em situação 

de rua, como um reflexo da intersecção entre as subordinações de raça e de classe. 

A manutenção dos processos de exclusão social dos trabalhadores negros encontra 

legitimidade no darwinismo social introduzido no País pela elite brasileira, no período pós-

abolição com “[…] a intenção de tornar o país moderno, à luz do referencial europeu.” 

(ALMEIDA, 2017, p. 34). 

Almeida (2017, p. 34) destaca que: 

Esse projeto vencedor provocou sucessivos deslocamentos de mulheres e 
homens negros dos poucos espaços de prestígio conquistados para outros 
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muito desqualificados que somente ganham visibilidade quando se pretende 
reforçar a segregação ou a imagem negativa desses sujeitos sociais. 

Complementando, Silva (2019, p. 2) ressalta que, enquanto os imigrantes brancos e 

europeus eram vistos como trabalhadores qualificados, “[...] que propiciariam a nação caminhar 

para o progresso e assim recuperar o ‘atraso social’ que o negro proporcionou ao país”, os 

negros eram vistos como uma mazela a ser exterminada. Além disso, eram-lhes atribuídos os 

estereótipos de ociosos, sob a justificativa de que esses não queriam vender sua força de 

trabalho por jornadas longas, em face do tempo mínimo necessário para garantir sua 

sobrevivência; de serem subdesenvolvidos, portadores de uma inferioridade congênita, não 

qualificados, mal trabalhadores, etc. (SILVA, 2019). 

Depois da disseminação da ideologia do branqueamento da população brasileira, a 

mestiçagem passou a ser utilizada como uma justificativa para o mito da democracia racial, que 

afirma que o Brasil é um país com oportunidades iguais para todos (SCHWARCZ, 2021). Essa 

ideologia alega que os negros e os brancos possuem as mesmas oportunidades de ascensão 

social e de riquezas, impondo uma pseudo satisfação aos povos negros pela sua condição social.  

De acordo com Silva (2019, p. 4), é “[...] como se as diferenças tivessem sido rompidas por 

meio da cidadania após o regime escravocrata”. 

 No entanto Schwarcz (2021) aponta que a realidade mostrada pelos dados das 

pesquisas oficiais é outra. Os negros são os que morrem mais e mais cedo; mesmo quando 

exercem as mesmas funções que os brancos, ganham menos; têm menor acesso à educação, à 

saúde, à moradia e aos transportes. Ou seja, o racismo não é somente uma herança da 

escravidão; ele é reforçado cotidianamente pela estrutura desigual e perversa da sociedade 

capitalista brasileira. 

População negra em situação de rua e a desigualdade de acesso às políticas sociais 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 reconhece os negros legalmente, como 

sujeitos de direitos, somente depois de cem anos da abolição da escravidão. Além disso, tipifica 

o racismo como crime inafiançável (BRASIL, 1988). 

Contudo apesar de terem os seus direitos inscritos na letra da lei, a população negra 

ainda vivencia processos de exclusão social, que se “[...] expressam nos acessos ainda diferentes 

a ganhos estruturais no lazer, no emprego, na renda, na saúde e nas taxas de nascimento, ou 

mesmo nas intimidações e batidas cotidianas da polícia, mestra nesse tipo de linguagem de cor.” 

(SCHWARCZ; STARLING, 2017, p. 10). 
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Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do IBGE (2019 apud SANTOS 

et al, 2020, p. 227) sinalizam essa realidade. Segundo os dados, 47,3% dos trabalhadores negros 

estão inseridos em ocupações informais, enquanto os brancos correspondem a 34,6%. Esses 

dados são um reflexo das “[...] desigualdades historicamente constituídas, como a maior 

proporção dos trabalhadores pretos e pardos entre o segmento de trabalhadores sem carteira de 

trabalho assinada”. 

Comparando os rendimentos financeiros das famílias brancas e negras, os dados da Pnad 

(IBGE, 2019 apud SANTOS et al., 2020, p. 227) apontam diferenças significativas; “[...] os 

brancos ganhavam 73,9% mais do que pretos e pardos, e os homens ganhavam, em média, 

27,1% mais que as mulheres”. Além disso, a proporção de moradias com infraestrutura 

inadequada, como ausência de saneamento básico, é maior entre negros do que entre brancos. 

Em suma, os dados do IBGE (2019 apud SANTOS et al., 2020, p. 227) apontam que: 

[...] a população negra representa parcela significativa de comunidades 
tradicionais, quilombolas, ribeirinhas, de pescadores artesanais, dos que 
vivem em situação de rua, das pessoas privadas de liberdade, das que vivem 
na extrema pobreza e em domicílios que não respondem aos padrões de 
habitabilidade, que não contam com abastecimento de água e/ ou esgotamento 
sanitário como nas favelas, daqueles que apresentam menores rendimentos ou 
sobrevivem da informalidade; dos que dependem do lixo de natureza 
reciclável ou não; das empregadas domesticas; cuidadoras de idosos, dos 
idosos negros, dos que estão em situação de insegurança alimentar; que têm 
dificuldades de acesso à serviços e equipamentos de saúde, assistência social 
e educação. 

Diante disso, não é de se espantar que a população negra represente uma porcentagem 

significativa da população em situação de rua2. Com acesso precário aos serviços de saúde, 

educação, moradia e emprego, essa população é empurrada pelo sistema capitalista a viver em 

lugares caracterizados pela precariedade nas condições de vida e de sobrevivência e pelo 

abandono. Quando nem isso lhes é possível manter, em muitas situações, a única opção que 

resta é a rua. 

Gonzales (1984) afirma que essa sina de definir um lugar como sendo o “lugar natural” 

 
2 Dados da última Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua, realizada pelo antigo Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), entre agosto de 2007 e março de 2008, apontam que 67% das 
pessoas que vivem em situação de rua são negras.  
São dados antigos, mas que expressam os processos de exclusão e de violação de direitos, vivenciados pela 
população negra.  Dados recentes coletados em algumas capitais, como Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São 
Paulo, também sinalizam essa realidade. No Rio de Janeiro, o Diagnóstico Sintético do Censo de População em 
Situação de Rua, realizado em 2020, aponta que, dos 7.272 entrevistados, 76,2% são negros.  Em Belo Horizonte, 
dados da Secretaria Municipal de Políticas Sociais de 2017 demonstram que 82% do total da população em situação 
de rua é negro, ou seja, a cada dez moradores de rua, oito são negros. Em São Paulo, o Censo da População em 
Situação de rua, realizado em 2020, aponta que, das 24.344 pessoas em situação de rua, 70% são negros (RIO DE 
JANEIRO, 2021; MARIANO, 2017; SOBRINHO, 2020). 



O recorte racial como traço permanente da população em situação de rua no Brasil  
 

 

 

Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 403-421, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

415 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

do negro é um traço histórico da sociedade brasileira, desde o período colonial, reproduzido e 

reinterpretado pela sociedade capitalista.  

[...] da senzala às favelas, cortiços, invasões, alagados e conjuntos 
“habitacionais” [...] dos dias de hoje, o critério tem sido simetricamente o 
mesmo: a divisão racial do espaço [...]. No caso do grupo dominado o que se 
constata são famílias inteiras amontoadas em cubículos cujas condições de 
higiene e saúde são as mais precárias. Além disso, aqui também se tem a 
presença policial; só que não é para proteger, mas para reprimir, violentar e 
amedrontar. É por aí que se entende porque o outro lugar natural do negro 
sejam as prisões. A sistemática repressão policial, dado o seu caráter racista, 
tem por objetivo próximo a instauração da submissão. (GONZALEZ, 1984, p. 
232). 

As desigualdades raciais e de classe são reforçadas, expostas e potencializadas no 

contexto da pandemia da Covid-19, que tem, como pano de fundo, o aprofundamento das 

políticas econômicas de recorte neoliberal, produzindo uma crise econômica, social, política, 

moral, sanitária etc., que afeta e penaliza principalmente os negros em situação de pobreza e 

em situação de rua. 

Dados do Ipea (2020) apontam essa realidade. De acordo com o estudo: Estimativa da 

população em situação de rua no Brasil (setembro de 2012 a março de 2020), realizado pelo 

Ipea, com base nos dados de 2019 do Censo anual do Sistema Único da Assistência Social 

(Censo Suas), a população em situação de rua cresceu 140% desde 2012, chegando a quase 222 

mil brasileiros em março de 2020, e, com a crise econômica exacerbada pela pandemia do 

coronavírus, a tendência é aumentar. Além disso, os dados apontam para a precarização do 

acesso ao mercado de trabalho dessa população. Segundo Ipea (2020), entre as pessoas que 

estão em situação de rua, estão desempregados e trabalhadores informais, como guardadores de 

carro e vendedores ambulantes. 

Nesse sentido, Silva (2009) comenta que a intensificação da reestruturação produtiva e 

a implementação de medidas econômicas e sociais de corte neoliberal, a partir da década de 

1990, no Brasil, e acentuada no cenário atual, implicou inúmeras transformações no mundo do 

trabalho, como a intensificação do uso da força de trabalho, a diminuição dos postos de trabalho 

e, em decorrência disto, o aumento do desemprego, o aviltamento do valor dos salários e o 

aumento da informalidade do trabalho, gerando um quadro de precarização das condições e das 

relações de trabalho de parte expressiva da classe trabalhadora. 

A autora supracitada ainda afirma que o aprofundamento do desemprego e do trabalho 

precário constitui fator relevante da expansão da superpopulação relativa ou exército industrial 

de reserva, da elevação dos índices de pobreza e dos níveis de vulnerabilidade da classe 

trabalhadora e consequentemente da expansão do fenômeno população em situação de rua, 
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como parte constitutiva da pobreza e da superpopulação relativa, excedente à capacidade de 

absorção do capitalismo. 

Além disso, o desmonte e a precarização das políticas sociais, materializadas pela 

Constituição Federal de 1988, como dever do Estado e direito do cidadão, também são um dos 

fatores que contribuem para o agravamento das expressões da questão social e 

consequentemente para a intensificação do fenômeno população em situação de rua. Nesse 

sentido, as políticas sociais passam a estar voltadas apenas para compensar os efeitos mais 

nefastos das crises econômicas e das desigualdades sociais no Brasil, o que afeta o atendimento 

à população em situação de rua, tornando-o precário e paliativo, contribuindo somente para a 

administração do fenômeno e não para a sua erradicação. 

Vale ressaltar que, nesse contexto, os mais penalizados dentro da população em situação 

de rua são as mulheres e homens negros, visto que as subordinações de raça e gênero que 

vivenciam, aliadas às discriminações de classe, aumentam a probabilidade de que a população 

negra, e não os brancos, sejam mais vulneráveis aos processos de exclusão social e ao não 

acesso aos Direitos Humanos e sociais (CRESHAW, 2002). 

Além de vivenciar processos de violação dos seus direitos, a população em situação de 

rua também tem sido vítima do preconceito e da barbárie. Isto é, a sociedade capitalista, 

estruturada pelo racismo e pelas desigualdades de classe, gênero etc., além de reproduzir o 

fenômeno da população em situação de rua, também provoca atos de crueldade por parte de 

outros segmentos sociais, indignados e que se sentem ameaçados por essa população que 

“enfeia a paisagem”. 

O preconceito e a estigmatização são algo que marcam o atendimento à população em 

situação de rua, tendo em vista que, segundo Arglies e Silva (2011), historicamente, as ações 

implementadas a título de políticas públicas específicas para essa população se detinham a 

políticas de repressão3 (criminalização da população de rua) e políticas higienistas, muitas vezes 

violentas, as quais retiravam a pessoa da rua, enviando-a para a sua cidade de origem à revelia 

do seu consentimento, ou enviavam para albergues, abrigos, ou para vários tipos de serviços 

como: os de saúde, de higiene, de alimentação, iniciativas de geração de trabalho e renda, etc. 

Silva (2009) sinaliza que as práticas higienistas, direcionadas para camuflar o fenômeno, 

mediante massacres, extermínios ou recolhimento forçado dessas pessoas das ruas, continuam 

 
3 Vide o Decreto n. 847, de 11 de outubro de 1890, também chamado de Lei da “Vadiagem”, que punia, em seu 
Artigo 399, com prisão os que não possuindo meios de subsistência e moradia fixa, proviam a sua “[…] 
subsistência por meio de ocupação proibida por lei ou manifestamente ofensiva da moral e dos bons costumes” 
(BRASIL, 1890, Art. 399). 
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presentes nos tempos atuais, nos grandes centros urbanos do país, inclusive conduzidas por 

órgãos do poder público. Tais práticas reforçam o preconceito e a estigmatização da população 

em situação de rua. 

Complementando, Santos (et al. 2020, p. 234) comenta que “[...] a dificuldade de acesso 

aos serviços de saúde, atravessada pelos preconceitos e racismo institucional, é um fator crucial 

para aumentar o risco de complicações e óbitos pela Covid-19”. Os autores ainda apontam que 

“[...] a privação material das pessoas em situação de rua é uma das manifestações do racismo.” 

(PINHO; GRANDO; PINHO, 2014 apud SANTOS et al. 2020, p. 234). 

Diante disso, podemos afirmar que a discriminação de raça e de gênero é potencializada 

pela combinação com a situação de rua e com os preconceitos e estigmas que sofre. Essa 

subordinação interseccional dificulta o acesso da população negra em situação de rua aos 

serviços socioassistenciais, que poderiam contribuir para a construção do processo de saída das 

ruas (CRESHAW, 2002). 

Coelho (2020 apud CUNHA, 2020) comenta que as pessoas negras em situação de rua 

são afastadas do acesso aos seus direitos, devido à impossibilidade de mobilidade social, 

causada pelo racismo. Ela ainda aponta que, em seu trabalho como assistente social da 

Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE/BA), presencia muitas situações de violência, nas 

quais o racismo estrutural dificulta o acesso da população negra em situação de rua aos seus 

direitos de cidadania, por meio dos equipamentos de saúde e de assistência. 

Sendo assim, parafraseando Creshaw (2002, p. 174), é imperiosa a necessidade de que 

as instituições responsáveis pelo atendimento à população em situação de rua tenham uma “[...] 

maior conscientização quanto às implicações de raça, etnia, cor e outros fatores que contribuem 

para uma combinação de abusos dos direitos humanos” que mulheres e homens em situação de 

rua enfrentam, para que suas intervenções sejam mais efetivas, no sentido de contribuir para o 

acesso amplo dessa população às políticas sociais. 

Considerações finais 

O período escravocrata deixou marcas profundas na população negra que, vista como 

“não humana”, foi destituída da condição de humanidade, alijada do acesso a serviços básicos 

como educação, saúde, moradia, emprego e renda. 

A organização da sociedade brasileira, nos moldes do regime capitalista, não superou e 

nem rompeu com a segregação e com a exclusão social da população negra; pelo contrário, 

incorporou-as, tornando-as funcionais ao seu processo de reprodução e de acumulação de 
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riquezas. Nela as desigualdades raciais assumem formas tipicamente capitalistas (ALMEIDA, 

2020). 

Diante disso, com base nas análises aqui realizadas, é possível compreender que a 

intersecção entre raça e classe contribui para a reprodução do fenômeno população em situação 

de rua, visto que a permanência dos processos de exclusão ou inclusão precária da população 

negra do acesso aos serviços de educação, de moradia adequada, de saneamento básico, à renda, 

etc., articulados à precarização do trabalho, ao aumento do desemprego, no contexto atual de 

intensificação das políticas econômicas neoliberais e de desmonte das políticas sociais, relega 

as mulheres e os homens negros a esse lugar historicamente arquitetado pela estrutura social, 

um lugar marcado pelo abandono e pela opressão. 

Além disso, o racismo estrutural potencializa os estigmas e os preconceitos vivenciados 

pela população negra em situação de rua, dificultando o seu acesso amplo às políticas sociais. 

Sendo assim, é fundamental que as instituições incorporem, em seu trabalho, análises que levem 

em consideração a raça, a fim de romper com esse ciclo de negação e de violação dos direitos 

humanos e sociais. 

Que esse cenário tão controverso, onde a intolerância, o preconceito e o desrespeito à 

democracia e à cidadania parecem prevalecer, não nos impeça de reagir, de resistir e de lutar 

pela liberdade e por uma sociedade mais justa e igualitária. As mulheres e os homens e negros 

nunca fugiram da luta, pelo contrário, fizeram e fazem da resistência um combustível para 

construir a sua história. 

Parafraseando Almeida (2017, p. 43), em uma sociedade marcada e estruturada pelo 

racismo, “[...] com uma classe dominante das mais reacionárias do hemisfério só temos como 

alternativa a luta. Façamos a história!”. 

Referências 

ALMEIDA, Magali da S. Diversidade humana e racismo: notas para um debate radical no 

serviço social. Revista Argumentum, [s. l.], v. 9, n.1, p. 32-45; jan. 2017. 

ALMEIDA, Silvio Luiz de. O que é racismo estrutural? Belo Horizonte: Letramento, p.121-

162, 2018. Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4610724/mod_resource/content/1/ALMEIDA%20

-%202018%20-%20O%20que%20%C3%A9%20racismo%20estrutural.pdf Acesso em: 13 

set. 2021. 

ALMEIDA, Silvio. Estado racista e crise do capitalismo. Blog da Boitempo, [s. l.], 2020. 

Disponível em: https://outraspalavras.net/outrasmidias/silvio-almeida-estado-racista-e-

crise-do-capitalismo/. Acesso em: 11 set. 2021. 

ANTUNES. Ricardo. A Explosão do novo proletariado de serviços. In. ANTUNES. Ricardo. 

O privilégio da servidão: o novo proletariado de serviços na era digital. 1º Ed. São Paulo: 

Boitempo, 2018. pp. 25-64. 



O recorte racial como traço permanente da população em situação de rua no Brasil  
 

 

 

Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 403-421, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

419 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

ARGLIES, Mariglei dos Santos; SILVA, Vini Rabassa da. Assistência social e população em 

situação de rua. In: JORNADA INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 5., 2011, 

São Luís, MA. Anais [...]. São Luís, MA: UFMA, 2011. Disponível em: 

www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2011/CdVjornada/JORNADA_EIXO_2011/IMPASS

ES_E_DESAFIOS_DAS_POLITICAS_DA_SEGURIDADE_SOCIAL/ASSISTENCIA_S

OCIAL_E_POPULACAO_EM_SITUACAO_DE_RUA.pdf. Acesso em: 21 fev. 2016. 

ATLÂNTICO NEGRO – na rota dos orixás. Direção: Renato Barbieri. Produção: Milton 

Guran, Abrahaan Gbussa, Gabin Djimasse, Martine de Souza, Tião Carvalho e Paula Maria 

dos Santos. Narrador: João Acaiabe. Roteiro: Victor Leonardi e Renato Barbieri. Realização: 

Institututo Itaú Cultural e Videografia, 1998. Online (53 min). Disponível em: 

https://youtu.be/2IOgjOhcZ-o. Acesso em: 15 set. 2021 

BRASIL. Constituição Política do Império do Brazil (1824). Rio de Janeiro: Conselho de 

Estado, [1824]. Disponível em : http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ 

constituicao24.htm. Acesso em: 20 set. 2021. 

BRASIL. Lei n. 581, de 4 de setembro de 1850. Estabelece medidas para a repressão do tráfico 

de africanos neste Império. Brasília, DF: Presidência da República, [1850b]. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim581.htm Acesso em: 20 set. 2021. 

BRASIL. Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850. Dispõe sobre as terras devolutas do Império. 

Brasília, DF: Presidência da República, [1850a]. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0601-1850.htm. Acesso em: 20 set. 2021. 

BRASIL. Decreto n. 847, de 11 de outubro de 1890. Promulga o Código Penal. Brasília, DF: 

Presidência da República, [1890]. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-847-11-outubro-1890-

503086-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 23 set. 2021. 

BRASIL. Emenda constitucional n. 90, de 15 de setembro de 2015. Brasília, DF: Senado 

Federal,  [2015]. Disponível em: www.trtsp.jus.br/legislacao/constituicao-federal-emendas. 

Acesso em: 31 jan. 2016. 

BRASIL. Luiz Gama, o ex escravo que ajudou a libertar outras centenas. Brasília, DF: Deutsche 

Welle, 2019. Disponível em: https://www.dw.com/pt-br/luiz-gama-o-ex-escravo-que-

ajudou-a-libertar-outras-centenas/a-51291687. Acesso em: 20 set. 2021 

CERQUEIRA, Amarantha Sá Teles de. Evolução do processo social população em situação 

de rua: um estudo sobre pobreza, necessidades humanas e mínimos sociais. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Monogafia) – Departamento de Serviço Social, UnB, Brasília, 2011. 

Disponível em: 

www.bdm.unb.br/bitstream/10483/2573/1/2011_AmaranthaSaTelesdeCerqueira.pdf. 

Acesso em: 24 fev. 2016. 

CRENSHAW, Kimberlé. Documento para encontro de especialistas em aspectos da 

discriminação racial relativos ao gênero. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, ano 10, 

v. 1, jan. 2002.  Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/. Acesso em: 24 fev. 2016. 

CUNHA, Lucas. Racismo é base de diversas opressões na sociedade, aponta debate do Grupo 

de Estudo Pop Rua da Defensoria. Bahia: Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública 

da Bahia, 2020. Disponível em: https://www.defensoria.ba.def.br/noticias/racismo-e-base-

de-diversas-opressoes-na-sociedade-aponta-debate-do-grupo-de-estudo-pop-rua-da-

defensoria/ Acesso em: 23 set. 2021. 

GARCIA, Maria Fernanda. A princesa escravizada no Brasil que lutou pela liberdade de seu 

povo. Observatório do Terceiro Setor, [s. l.], 2019. Disponível em: 

https://observatorio3setor.org.br/carrossel/a-princesa-escravizada-no-brasil-que-lutou-pela-

liberdade-de-seu-povo/. Acesso em: 20 set. 2021. 



Rafaela Barbosa de Oliveira; Valter Martins  

 

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 403-421, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

420 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

GONZALES, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais Hoje, 

[s. l.], Anpocs, p. 223-244, jan./dez.1984. 

GRANEMANN, Sara. O processo de produção e reprodução social: trabalho e sociabilidade. In: 

Conselho Federal de Serviço Social, Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social. Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: 

CFESS/ABEPSS, 1, 2009. 

IAMAMOTO, M. V. A questão social no capitalismo. Temporalis, Brasília, DF, ano 2, n. 3, p. 

9-31, jan./jul. 2001. 

_______. O Serviço Social na cena contemporânea. In: Conselho Federal de Serviço Social, 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social. Serviço Social: direitos 

sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 1, 2009. 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). População em situação de 

rua cresce e fica mais exposta à Covid-19. Brasília, DF: Ipea, 2020. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_contente&view=article&id=35811. 

Acesso em: 11 fev. 2020. 

MACHADO, Leandro. Luiz Gama: a desconhecida ação judicial com que o advogado negro 

libertou 217 escravizados no Século 19. BBC news Brasil, São Paulo, 2021. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-57014874#:~:text=V%C3%ADdeos-

,Luiz%20Gama%3A%20A%20desconhecida%20a%C3%A7%C3%A3o%20judicial%20c

om%20que%20advogado%20negro,217%20escravizados%20no%20s%C3%A9culo%201

9&text=Em%20um%20dia%20do%20m%C3%AAs,ativismo%20abolicionista%20no%20

s%C3%A9culo%2019.  Acesso em: 20 set. 2021. 

MARIANO, Raul. Maioria excluída: a cada 10 moradores em situação de rua em Belo 

Horizonte, oito são negros. Hoje em dia, Belo Horizonte, 2017. Disponível em: 

https://www.hojeemdia.com.br/horizontes/maioria-exclu%C3%ADda-a-cada-10-

moradores-em-situa%C3%A7%C3%A3o-de-rua-em-belo-horizonte-oito-s%C3%A3o-

negros-1.534993#:~:text=Acesse-

,Maioria%20exclu%C3%ADda%3A%20a%20cada%2010%20moradores%20em%20situa

%C3%A7%C3%A3o%20de%20rua,Belo%20Horizonte%2C%20oito%20s%C3%A3o%20

negros&text=Se%20as%20pol%C3%ADticas%20sociais%20das,de%20pelo%20menos%

20dez%20anos. Acesso em: 22 set. 2021. 

MONTAÑO, C. Pobreza, questão social e seu enfrentamento. Serviço Social e Sociedade, [s. 

l.], v. 110, p. 270-287, jun. 2012. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/sssoc/a/MXPc4rLkBSzfxQGv5DQgWsH/. Acesso em: 22 set. 2021. 

MOTTA, Daniele. Do universal ao específico: entrelaçando gênero, raça e classe. Cadernos 

CEMARX, Campinas, n. 11, p. 71-88, jan./dez. 2018. 

NETTO, José Paulo. A questão social na América Latina. In. GARCIA, Maria Lúcia Teixeira; 

RAIZER, Eugênia Célia (Org.). A questão social e as políticas sociais no contexto latino-

americano. Vitória: Edufes, 2013. Cap. 3. p. 83-111. 

RIO DE JANEIRO. Lei n. 1, de 1837. Dispõe sobre a instrução primária no Rio de Janeiro. 

História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, n. 18, p. 199-205, set. 2005. Disponível 

em: https://seer.ufrgs.br/asphe/article/viewFile/29135/pdf. Acesso em: 20 set. 2021. 

RIO DE JANEIRO.  Diagnóstico sintético do Censo de População em Situação de Rua de 

2020. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Assistência Social, 2021. 

ROLNIK, Raquel; MARINHO, Aluizio. Explosão da população em situação de rua e os 

desafios da emergência habitacional. Folha de São Paulo, São Paulo, 6 de junho de 2022. 

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/04/explosao-da-populacao-

em-situacao-de-rua-e-os-desafios-da-emergencia-habitacional.shtml?origin=folha. Acesso 

em: 6 jun. 2022. 



O recorte racial como traço permanente da população em situação de rua no Brasil  
 

 

 

Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 403-421, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

421 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

SANTOS, Ale. O racismo da academia apagou a história de Dandara e Luisa Mahin. The 

Intercept, [s. l.], 3 set. 2019. Disponível em: https://theintercept.com/2019/06/03/dandara-

luisa-mahin-historia/.  Acesso em: 20 set. 2021 

SANTOS, Márcia Pereira Alves dos et al. População negra e Covid-19: reflexões sobre 

racismo e saúde. Estudos Avançados, v. 34, n. 99, jan./dez. 2020. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ea/a/LnkzjXxJSJFbY9LFH3WMQHv/?lang=pt&format=pdf. 

Acesso em: 15 set. 2021. 

SCHWARCZ, Lilia; STARLING, Heloisa, M. Brasil: uma biografia. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2017. 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. Kathlen Romeu: racismo tem cor e endereço no Brasil. Universa, 

[s. l.], 9 jun. 2021. Disponível em: 

https://www.uol.com.br/universa/colunas/2021/06/09/kathlen-romeu-racismo-tem-cor-e-

endereco-no-brasil.htm Acesso em: 10 set. 2021. 

SILVA, M. L. L. da. Trabalho e população em situação de rua no Brasil. São Paulo: Cortez, 

2009. 

SILVA. Lidiane Bravo da. População negra em situação de rua: um estudo das manifestações 

da herança escravocrata que perpassam a população usuária da política de assistência social. 

In: JORNADA INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 9., 2019, São Luís, MA. 

Anais [...]. São Luís: UFMA, 2019. Disponível em: 

http://www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2019/images/trabalhos/trabalho_submissaoId_1

074_10745cbe1ceabb8f2.pdf. Acesso em: 11 set. 2021. 

SOBRINHO, Wanderley Preite. Homens são 85% dos moradores de rua em SP; 70% são 

negros e há 386 trans. Uol, São Paulo, 2020. Disponível em: 

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/01/31/homens-sao-85-dos-

moradores-de-rua-em-sp-70-e-negra-e-ha-386-

trans.htm#:~:text=A%20popula%C3%A7%C3%A3o%20de%20rua%20na,Rua%20divulg

ado%20hoje%20pela%20prefeitura. Acesso em: 22 set. 2021. 

TIENGO, Verônica Martins. População em situação de rua: o fruto necessário à reprodução 

capitalista e a funcionalidade do trabalho informal. 2016. 152 f. Dissertação (Mestrado) - 

Curso de Mestrado em Política Social, Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas, 

Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2016. Disponível em: 

http://repositorio.ufes.br/handle/10/8768. Acesso em: 20 out. 2022. 

WANDERLEY, Luiz Eduardo W. A questão social no contexto da globalização: o caso latino 

americano e caribenho. In: CASTEL, Robert; BELFIORE-WANDERLEY, Mariangela; 

PAUGAM, Serge (org.). Desigualdade e a questão social. 4. ed. São Paulo: Educ, 2013. 

(cap. 2, p. 61-172). 



















André Henrique Mello Correa 

  

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 422-445, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

430 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

Neste processo, constata-se que a ideologia de reprodução do racismo no Brasil, 

manifesta no “mito da democracia racial”, como destacado, congrega elementos de ocultação 

das determinações sociais; naturalização de fenômenos sócio-históricos; ancorada numa 

legitimação e justificativa; na noção de nação condiciona interesses particulares como interesse 

geral. 

Por certo, nesta linha argumentativa, ao que pese, as respostas do Estado à "questão 

social” se dão no campo das políticas sociais10, que exercem funções básicas (Econômica, 

Social e Política) e no flerte entre o consenso e a repressão, determinada pela organização e 

incidência da classe trabalhadora, contudo, é atravessada por limites, possibilidades e 

contradições na seara do sistema capitalista. É o que demonstra Ferreira (2020),  com arguta 

análise em sua Tese de Doutorado – Raça e nação na origem da política social brasileira: 

União e Resistências dos trabalhadores negros, evidenciando o surgimento da política social, 

seus atravessamentos e incidência das/os trabalhadores/as negros/as do ponto de vista de redes 

de solidariedade e proteção social, grande contingente a margem do sistema produtivo e/ou 

inserido em determinados postos de trabalho mais precarizados no advendo do séc. XIX e XX 

no Brasil.  

Essa condição concreta da classe trabalhadora, como ilustra Ferreira (2020), nos permite 

fazer a crítica e ir na contramão da perspectiva que concebem falsas polêmicas e dicotomias do 

famoso: o que vem primeiro: Raça ou Classe?  – o que inclusive abre espaço para perspectivas 

teóricas que focalizam o debate, com traços identitários e conservadores em suas distintas 

tendências.  Do ponto de vista da dimensão histórica-concreta há no Brasil, uma quase total 

identidade histórica entre o ser trabalhador e ser negro. Embora sendo categorias sociais 

distintas, encontram-se organicamente fundidas na sua diversidade.   

[...] a não apropriação teórica e política da dinâmica concreta da classe 
trabalhadora brasileira, na sua existência própria, diversa e multifacetada, 
oculta, não apenas, as lutas e as condições das/os trabalhadores/as negros/as e 
dos povos originários, como inviabiliza uma análise concreta sobre as 
particularidades da luta de classes como um todo e da própria história do 
trabalho no país (SOUZA, 2021, p. 33). 

Da mesma forma, Martins (2017, p. 275), afirma que “a luta antirracista no Brasil foi/é 

a expressão de um lugar do/a negro/a determinado pelo racismo: à margem da cidadania 

regulada e dos processos organizativos a que são vinculadas as respostas do Estado à “questão 

 
10 “As políticas sociais traduzem sempre uma tensão contraditória entre os imperativos da reprodução do capital 
por um lado e, por outro, as necessidades da reprodução da força de trabalho, para o que os gastos públicos são 
fundamentais. Esse caráter contraditório do Estado e da política social, cujo chão é a sociedade de classes, estende-
se também à análise da profissão” (IAMAMOTO, 2019, p. 449). 
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perspectiva: para apreender as várias expressões que assumem, na atualidade, 
as desigualdades sociais — sua produção e reprodução ampliada – e para 
projetar formas de resistência e de defesa da vida e dos direitos, que apontam 
para novas formas de sociabilidade.  

O deciframento destas determinações, é imprescíndivel e central na atual quadra 

histórica brasileira, onde — “Amplia-se a criminalização das classes subalternas, especialmente 

de jovens, trabalhadores, negros e dos seus movimentos e expressões coletivas” (IAMAMOTO, 

2019, p. 456) 

Imperando-se neste entendimento, uma formação profissional que implique necessária 

articulação das bases teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas, para fins, de 

“apreensão crítica do processo histórico como totalidade, tal qual, do significado da profissão 

desvelando as possibilidades contidas na realidade” (ABEPSS, 1996, p. 07). 

O projeto de formação profissional apresentado nas Diretrizes, articula 03 (três) Núcleos 

de Fundamentação, que buscam dar sustentação e indissociabilidade aos componentes 

curriculares e direcionamento formativo: a) Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da 

vida social; b) Núcleo de fundamentos da particularidade da formação sócio-histórica da 

sociedade brasileira; c) Núcleo de fundamentos do trabalho profissional. 

[...] estes três núcleos congregam os conteúdos necessários para a 
compreensão do processo de trabalho do assistente social, afirmam-se como 
eixos articuladores da formação profissional pretendida e desdobram-se em 
áreas de conhecimento que, por sua vez, se traduzem pedagogicamente através 
do conjunto dos componentes curriculares, rompendo, assim, com a visão 
formalista do currículo, antes reduzida à matérias e disciplinas. [...] Esta nova 
estrutura curricular deve refletir o atual momento histórico e projetar-se para 
o futuro, abrindo novos caminhos para a construção de conhecimentos, como 
experiência concreta no decorrer da própria formação profissional (ABEPSS, 
1996, p. 8 - 9). 

a) O Núcleo de Fundamentos Teórico-metodológicos da Vida Social, indica  pressupostos de 

compreensão da totalidade histórica-social, no processo formativo de maneira crítica e 

orientada ética e politicamente que subsidia aos futuros/as assistentes sociais em seu exercício 

profissional a apreender a analisar as realidades dos sujeitos sociais. “Assim, a formação deve 
oferecer um caminho metodológico articulado ao projeto ético-político que assegure tal 

conhecimento crítico” (CONCEIÇÃO, 2013, p. 92). 

 

b) O Núcleo de Fundamentos da Particularidade da formação sócio-histórica da Sociedade 

Brasileira, este remete ao conhecimento da formação econômica, social, política e cultural 

deste contexto, considerando as particularidades do Brasil (ABEPSS, 1996), o que aponta para 

centralidade dos determinantes étnicos e raciais enquanto chave analítica central e 

dinamizadora da nossa formação econômico-social, presente no conjunto das relações sociais. 

 

c) O Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional, por sua vez, evidencia a especificidade 

de inserção profissional na especialização do trabalho coletivo, articulando os elementos dos 



https://periodicos.ufes.br/temporalis/issue/view/1410
https://periodicos.ufes.br/temporalis/issue/view/1410
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-1/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-2/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-2/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-3/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-4/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-4/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-5/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-6/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-6/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-7/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-7/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-8/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-8/
https://www.abepss.org.br/gtps/tema-8/






André Henrique Mello Correa 

  

 

 
Revista Libertas, Juiz de Fora, v. 22, n.2, p. 422-445, jul. / dez. 2022 ISSN 1980-8518 

440 

D 

O 

S 

S 

I 

Ê 

trabalho na sua fase imperialista a nível mundial; que tem na ideologia do racismo, um dos seus 

elementos de dinamização das relações sociais, como demonstramos ao discutir as respostas do 

Estado a “questão social”.   

 Desta feita, é possível ilustrar um quadro, ainda que bastante geral e introdutório em 

torno do Serviço Social, enquanto profissão historicamente determinada, atravessada pela 

dinâmica mesma em que se situa na trama da produção e reprodução das relações sociais, que 

não escapam dos ditames da realidade concreta, permeada pela especificidade da dinâmica das 

classes sociais fundamentais.  

A apreensão em torno do racismo na sua dinâmica histórica, enquanto elemento 

estrutural e estruturante da sociabilidade capitalista e os desdobramentos que particularizam a 

realidade brasileira, é chave analítica  que perpassa a profissão direta e indiretamente, nas suas 

origens até a atual quadra histórica, com determinações distintas, mas prementes de disputas 

em torno da formação (graduada e pós-graduada), nas instituições de ensino (presenciais, Ead, 

públicas e privadas); no trabalho profissional, no conjunto de espaços sócio-ocupacionais, nas 

relações diretas com outras profissões e parcela da classe trabalhadora (usuários/as) 

demandante das políticas públicas; na própria agenda coletiva das entidades (Conjunto CFESS-

CRESS, ABEPSS e ENESSO). 

Nestas linhas conclusivas, é premente que este debate e sua centralidade, não seja tarefa 

individual apenas das/os estudantes e profissionais negras/os inseridos com a discussão de 

forma tematizada, em espaços, eventos, organizações do movimento negro; todavia, como 

defende Ribeiro (2004, p. 159), que seja tratado por toda categoria – [...] como uma área 

investigativa e de conhecimento”, sem perder de vista a realidade social concreta e suas 

contradições, assim contribuindo de forma séria e comprometida na agenda antirracista do 

serviço social brasileiro, com vistas ao fortalecimento do projeto ético-político, nas bases 

formativas e do trabalho profissional, ao que pese esta premissa; exigindo um olhar atento, 

ousado e necessário diante das determinações históricas e ao movimento do real que nos 

particulariza, enquanto país de passado escravista  e de capitalismo dependente, que subjaz 

determinações no tempo presente. 

Por certo, considerar uma perspectiva hegemônica no interior da profissão e sua 

necessária defesa enquanto construção coletiva,  na atual quadra histórica de recrudescimento 

do conservadorismo no seu caráter mais reacionário (Mota; Rodrigues, 2020); também, em 

outra via de análise, pressupõe olharmos no seu cerne e entender o conjunto de contradições 

próprias que determinam disputas de hegemonia no seu interior, ou seja, não é possível falar 

em um Serviço Social monolítico, ausente de disputas internas, onde todo mundo pensa igual, 
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